


Volume 2, número 2, junho 2016 

Volume 2, issue 2, June 2016

EDITORES  EDITORS-IN-CHIEF

Gustavo Santa Roza Saggese (FCMSCSP)

Camila Alves Machado Sampaio (UFMA)

Barbara Maisonnave Arisi (UNILA)

EDITORES DE SEÇÃO   SECTION EDITORS

Bruno Zilli (CLAM/IMS/UERJ)

Carlos Alexandre Barboza Plínio dos Santos (UNB)

COMITÊ EDITORIAL   EDITORIAL BOARD

Camilo Braz (UFG), Eliane CantarinoO’Dwyer 

(UFF), Deise Montardo (UFAM), Jean Segata 

(UFRN), Marcelo Mello (UFBA), Manuela Cordeiro 

(UFRR),  Martina Ahlert (UFMA), Taniele Rui 

(CEBRAP)

DIAGRAMAÇÃO   DESIGN

Ricardo Nobre

CAPA   COVER

Ted Weber, Set Cloud, 2010. Fotomanipulação 

disponível em: http://tedweber.deviantart.com/

art/Set-Cloud-154105237

Novos Debates: Fórum de Debates em 

Antropologia / Associação Brasileira de 

Antropologia. Vol.2, n.2, junho de 2016. Brasília: 

Associação Brasileira de Antropologia, 2016

 Semestral

 ISSN 2358-0097

1. Antropologia - Periódicos. I. Associação 

Brasileira de Antropologia



6

9

14

20

30

36

42

47

Editorial

 Gustavo Santa Roza Saggese, Camila Alves Machado Sampaio e

 Barbara Maisonnave Arisi 

NOVAS PESQUISAS

Oferenda para a cabocla: os sentidos sociais do dinheiro em uma loja de 
artigos afro-religiosos

 Beatriz Martins Moura

A guerra e o processo criativo afroindígena

 Luiza Dias Flores

Resenha crítica da obra Palestina de Joe Sacco sob a ótica de estudos culturais

 Júlia Nascimento de Souza

Quando a comida não é muita e duas cozinhas ainda é muito pouco 

 Eduardo Alfredo Morais Guimarães

Sobre o Caribe e a “invenção” da música paraense popular

 Andrey Faro de Lima

Quando a fé, a palavra e as mãos são as armas: projetos de “salvação” e 
estratégias religiosas entre jovens lutadores de MMA

 Felipe Magalhães Lins

Travestis em Aracaju: corpos e identidades

 João Dantas dos Anjos Neto

V.2, N.2

Junho 2016



Entre visibilidades condicionadas e condutas legítimas: direitos, gestão e 
agência de pessoas em situação de rua

 Tiago Lemões

Como o fogo devém ferramenta? Notas sobre manejo e manipulação no 
cerrado (jalapão-to)

 Guilherme Moura Fagundes

O domínio da foice: aproximações entre Saramago e a questão agrária no Brasil

 Remisson Weslley Nobre Cordeiro

FÓRUM

 Bruno Zilli

Escola, política, família e religião: disputas em torno da chamada “ideologia 
de gênero”

 Rubens Mascarenhas Neto e Vinícius Zanoli

E quando o professor “é”?! Notas de Gênero, Alteridade e Educação

 Lucas Gonçalves Brito

Discutindo diversidade sexual e políticas de igualdade de gênero com 
estudantes africanos/as no Ceará

 Francisco Vítor Macêdo Pereira, Violeta Maria de Siqueira   
  Holanda e Carlos Eduardo Bezerra

OPINIÃO

A ocupação dos espaços: antropólogos e sua ação social

 Carlos Alexandre B. Plínio dos Santos 

Precisa-se de um antropólogo! Vivenciando o fazer antropológico entre a 
academia e a sociedade civil

 Andréa Lobo

54

59

67

73

77

82

90

99

101

115



As comunidades dos quilombos, direitos territoriais, desafios situacionais e o 
ofício do(a) antropólogo(a)

 Aderval Costa Filho 

Estudos de Componente Indígenas para a FUNAI 

 Ronaldo Lobão e Patrícia Louise Moraes 

Violência, segurança territorial e avanço da fronteira agropecuária em terras 
tradicionalmente ocupadas na Amazônia

 Thereza Cristina Cardoso Menezes 

126

141

151



novos debates, vol.2, n.2, janeiro 2015

6

EDITORIAL

Nessa edição, a equipe da Novos Debates dedicou-se à tarefa de aproximar a revis-

ta dos critérios e exigências acadêmicas para assegurar a qualidade de periódicos cientí-

ficos, transformando o formato mais experimental com o qual trabalhávamos anterior-

mente. Ainda há muito a ser aprimorado para alcançar o equilíbrio entre uma proposta 

academicamente consistente e o caráter mais ousado de um material em construção, que 

se proponha a divulgar a produção acadêmica de uma nova geração de antropólogos.

O enfoque em textos mais curtos e em pesquisas desenvolvidas por estudantes e 

profissionais de diferentes níveis de formação foi mantido na seção Novas Pesquisas, 

com apresentações sucintas que oferecem às leitoras um panorama da produção em an-

tropologia nas cinco regiões do país. 

A organização da seção Fórum foi realizada por Bruno Zilli, e traz análises sobre o 

contexto sociopolítico no Brasil em relação às discussões públicas sobre gênero e sexua-

lidade. Os artigos e as reflexões trazidas por Zilli e as demais autoras colaboradoras apre-

sentam como a exclusão da temática sobre gênero e sexualidade nos Planos Municipais 

e Estaduais de Educação no Brasil são reflexo de um movimento mais amplo, amparado 

em fundamentalismos – não apenas religiosos – que cedem pouco espaço para o diálo-

go, a reflexão sistemática e o (re)conhecimento da alteridade. Trata-se de um momento 

bastante delicado em nosso país e acreditamos que a academia pode e deve ter voz para 

assegurarmos a manutenção de uma sociedade plural e democrática. 

Carlos Alexandre B. Plínio dos Santos, editor convidado para a seção Opinião, re-

alizou um percurso que inquieta tanto antropólogas em formação quanto aquelas mais 

experientes. Seu esforço está organizado em torno da discussão sobre o ofício da antro-

póloga no Brasil, especialmente aquelas que trabalham em territórios etnicamente dife-

renciados e/ou com órgãos e agentes do Estado.

Como uma edição de transição, optamos por centralizar nossas atividades nas se-

ções supracitadas.  Agradecemos a todas as pareceristas engajadas nessa edição e ao 

conselho editorial. Todas prontamente se colocaram à disposição para aperfeiçoar e con-
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tinuar aperfeiçoando o trabalho da revista.

Esperamos que esta edição seja um estímulo para que novas antropólogas acom-

panhem o que vem sendo produzido no Brasil em termos de reflexão e prática sobre a 

profissão e os embates que vêm sendo travados por nossas colegas em arenas como a 

educação (combatendo a tentativa de excluir ensino sobre gênero das escolas) e do exer-

cício de nossa atividade profissional. Desejamos a todas uma boa leitura!

Gustavo Santa Roza Saggese
Camila Alves Machado Sampaio

Barbara Maisonnave Arisi
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OFERENDA PARA A CABOCLA:
                          

os sentidos sociais do dinheiro em uma loja 

de artigos afro-religiosos

Beatriz Martins Moura

Mestranda em Antropologia Social

Universidade de Brasília

Bolsista CNPq

Foto 01- Imagem da cabocla Mariana na loja

Santarém, 12/08/2012

Fonte: Beatriz Moura, 2012 (Acervo do Núcleo de Pesquisa e Documentação das  Expressões afro-religiosas 
do Oeste do Pará e Caribe).



novos debates, vol.2, n.2, junho 2016

10

BEATRIZ MARTINS MOURA

Este trabalho aborda a discussão acerca dos sentidos sociais do dinheiro a partir 

de pesquisa desenvolvida durante a graduação. Os argumentos apresentados são decor-

rentes de questões que surgiram ao longo da pesquisa na loja de artigos afro-religiosos[1] 

Oke Arô[2] na cidade de Santarém, Pará. Trata-se da reflexão a partir das ações das pes-

soas em relação à presença da imagem, em tamanho real, feita de gesso, de uma enti-

dade muito conhecida na região, que atende pelo nome de Cabocla Mariana[3]. Há um 

pratinho com moedas sob seus pés, colocado pelos frequentadores da loja. Essas ações, 

praticadas pelos clientes e frequentadores do lugar, permitem pensar sobre os processos 

de transformação pelos quais passam a imagem da Cabocla Mariana e o dinheiro que lhe 

é ofertado. 

Esta reflexão relaciona-se ao conceito de sentidos ordinários[4] (Neiburg, 2007), do 

dinheiro. A análise elucida questões sobre a transformação de mercadorias e objetos de 

uso monetário em objetos rituais, carregados de sentidos atribuídos nas relações sociais 

que se desenrolam e que ultrapassam a ordem econômica e entram na lógica religiosa[5].

Minha inserção nas lojas de artigos afro-religiosos da cidade de Santarém teve iní-

cio no ano de 2012. Concomitante a um trabalho de Mapeamento de Casas e Terreiros de 

Religiões de Matriz Afro-brasileira, realizado juntamente com outros colegas, sentimos a 

necessidade de ampliar a dimensão desses “territórios” porque eles abrangiam espacia-

lidades que não se restringiam ao interior dos muros dessas casas. Informados pelos da-

dos etnográficos[6], partimos para a compreensão dos significados desse espaço ampliado 

que envolvia as lojas de artigos religiosos da cidade[7]. 

A proximidade estabelecida com o proprietário de um desses estabelecimentos 

abriu a possibilidade de prosseguir ali o trabalho de campo e as reflexões a respeito do 

modo como o dinheiro[8] circulava nesse contexto. O interesse era perceber como as pes-

soas estabeleciam relações mediadas pelo dinheiro e também atribuíam a ele sentidos 

diversos, que não só aquele plasmado pela economia. Ao realizar as primeiras visitas à 

Oke Arô, percorri o olhar pelo ambiente e me saltou aos olhos uma imagem feita de ges-

so, em tamanho real da cabocla Mariana. A “cabocla” estava posta em um canto da loja e 

sua disposição fazia com que parecesse parte daquele lugar. Aos seus pés havia um prato 

de metal cheio de moedas, o que aguçou meu interesse. 

Como as idas à loja se tornaram frequentes fui aos poucos expandindo os diálogos. 

Indaguei do senhor Eli[9] sobre a imagem da cabocla Mariana, que chamara minha aten-

ção. Ele contou que havia sido encomendada de Belém para ser vendida, como todas as 

outras. Entretanto, quando foi posta em exposição as pessoas que entravam na Oke Arô 

começaram a deixar dinheiro aos seus pés. “Às vezes nem compravam nada, entravam, 
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chegavam perto, conversavam com Dona Mariana, deixavam o dinheiro ali e saíam”. 

Essa prática tornou-se habitual e, vendo isso, o dono decidiu não mais vendê-la.

Esse fato chama atenção pela possibilidade de analisá-lo por meio da chave da 

ressignificação, a partir do que argumenta Gonçalves (2007). O autor fala sobre a im-

portância de atentar para os processos de ressignificação ao observar os objetos. Esses 

cotidianamente circulam e circulando são reclassificados de acordo com o contexto em 

que estão presentes. “E esse dinheiro fica aí mesmo?” perguntei, “Fica, fica, não pode 

mexer não, só quando o pratinho já tá muito cheio é que eu tiro algumas e boto no caixa, 

pra desabarrotar o prato, mas aí a oferenda da pessoa já tá feita, o objetivo dela já foi 

alcançado, aí não tem mais problema de tirar não.”, respondeu o senhor Eli.

O elemento central desta análise sobre o caso descrito é a ideia de uma continuida-

de no processo de ressignificação que atinge tanto a imagem da cabocla Mariana quanto 

o dinheiro que é depositado a seus pés. No momento em que os fiéis os quais pude pre-

senciar, deixaram sua oferenda, estabeleceram relação com a entidade por meio daquela 

imagem. Essa relação promoveu uma mudança na significação do objeto dinheiro e da 

imagem também. O dinheiro já não era mais moeda no sentido mercantil, mas objeto de 

intermediação, de conexão entre ela e a entidade. A imagem, por sua vez não era mais 

apenas imagem[10], senão a materialização da própria entidade, não era mais mercadoria, 

tal qual chegou para ser vendida, mas sim objeto que permitia entrar em contato com 

a cabocla Mariana. O dinheiro tornou-se veículo das relações entre pessoas e espíritos.

São processos imbricados. A imagem recebe novo sentido a partir do ato de de-

pósito das moedas aos seus pés, passa a ser parte da loja, materialização da entidade. 

As moedas, por sua vez, são depositadas na forma de oferenda para a cabocla Mariana 

deixam a esfera do sentido monetário apenas, para receber status de objeto ritual e mes-

mo sagrado. São, portanto, dois movimentos que dependem um do outro e ambos, para 

ocorrer, dependem das ações dos sujeitos que acreditam na moeda e na imagem de modo 

interligado.

Sinteticamente este artigo apresentou o processo de ressignificação da imagem da 

Cabocla Mariana e do dinheiro em uma loja de artigos afro-religiosos. Observou-se, que 

o dinheiro pode ser pensado como um objeto “sociologicamente produtivo” (Baptista, 

2006). Nesse sentido, no contexto pesquisado, é possível propor uma reflexão sobre no-

vos significados que se estabelecem no âmbito das fronteiras entre o sagrado e o profano, 

assim como dos lugares da crença e do interesse pessoal.
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Currículo Lattes
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[1]Uso a designação “loja de artigos afro-religiosos” por ser o termo empregado pelos donos desses estabele-
cimentos em entrevistas realizadas com eles durante a pesquisa e por estar presente nas fachadas e placas 
dessas lojas.

[2]Nome fictício para me referir ao estabelecimento onde desenvolvi pesquisa.

[3]Entidade muito querida na região, cabocla Mariana é conhecida como uma das três princesas turcas que se 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4366789Y6
mailto:beatrizmartinsmoura@gmail.com
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encantou na Amazônia, mais precisamente nos lençóis maranhenses e passou por um processo de “ajurema-
ção”, ou seja, tornou-se índia. Entidade que tem a água como principal elemento, é também chamada aqui 
de Dona Mariana ou ainda, Mãe Mariana.

[4]O conceito de sentidos ordinários do dinheiro é formulado por Neiburg (2007) em oposição ao conceito 
de sentidos eruditos. Por sentidos eruditos o autor considera aqueles normatizados pela economia política, 
que compreende unicamente o valor monetário, mercantil do dinheiro. Os sentidos ordinários do dinheiro, 
por sua vez, são todos aqueles que os sujeitos atribuem a este objeto no manuseio e nas relações cotidianas 
em que o dinheiro se faz presente. Ao contrário das formulações da economia, os sentidos ordinários do 
dinheiro podem ser variados.

[5]O pressuposto de que existem esferas distintas da economia e da religião leva em consideração os argu-
mentos de Sigaud (2007) e Baptista (2006) que afirmam que na concepção moderna, dinheiro e religião não 
devem se misturar sob o risco de que o interesse contamine um espaço por excelência da gratuidade e do 
dom. Tal pressuposto tem por base a lógica das religiões judaico-cristãs, que não necessariamente operam 
para as religiões de matriz afro-brasileira, mas reverbera sobre o senso comum.

[6]Ao longo de dois anos de trabalho no Projeto de Mapeamento das Casas e Terreiros de Religiões de Matriz 
Afro-brasileira, dezessete terreiros da cidade de Santarém e as oito lojas de artigos afro-religiosos foram vi-
sitados. Essas visitas previam entrevistas semiestruturadas, com roteiros abertos, com as lideranças desses 
terreiros (os dezessete pais e mães de santo fundamentalmente) para conhecer suas trajetórias religiosas e 
com os proprietários e vendedoras das lojas. Parte deste trabalho consistia na frequência nos calendários 
de cerimônias ao longo do ano e nos toques e giras semanais de algumas dessas casas. O diálogo com os 
afro-religiosos e com os donos das lojas nas entrevistas e nas conversas permitiu perceber o modo como se 
estabelecia a relação mercado-terreiro.

[7]Abordo com mais profundidade acerca dessa compreensão da relação mercado-Terreiros, que foi funda-
mental para esta pesquisa em outros trabalhos meus. 

[8]A reflexão sobre a presença do dinheiro no universo afro-religioso leva em consideração outros autores que 
anteriormente já haviam tratado da temática, a saber, Baptista (2006), Barros, et al (2007), que discorrem 
acerca de como a presença do dinheiro é não só natural, como necessária nesse contexto, para alimentar as 
divindades, para manter um terreiro, para os rituais de feitura e as mais diversas cerimônias. 

[9]Tratarei o dono da loja pelo nome fictício de Eli. 

[10]De acordo com a discussão feita por Mourão (2010) em seu estudo sobre as imagens usadas nos terreiros 
e seu processo de fabricação, os santeiros têm plena consciência de que aquele produto que estão fabricando 
tem uma finalidade ritual. Entretanto, quando a compra é feita por uma loja de artigos religiosos a imagem 
é ainda mercadoria, devendo passar, de acordo com essa lógica, apenas uma breve estada nesse espaço de 
mercado, sendo logo vendida e seguindo sua “vida” até o terreiro ou demais espaços religiosos.
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Este artigo recupera parte da etnografia de minha dissertação (2013), com a tri-

bo carnavalesca Os Comanches em Porto Alegre. Minha intenção foi descrever como 

os índios comancheiros produzem seu carnaval, evento que denominam “guerra”[11]. O 

carnaval disputado no Complexo Cultural Porto Seco, o sambódromo, é composto pelas 

Escolas de Samba e pelas tribos carnavalescas Os Comanches e Os Guaianazes, que 

guerreiam entre si. Cada tribo dedica-se o ano inteiro para construir a “guerra” a partir 

da articulação de elementos que caraterizam como “afro” e “indígena”. Optei por analisar 

as tribos carnavalescas a partir de seus próprios termos, inspirada no trabalho de Mello 

(2003), sem cair em formulações identitárias pautadas por definições étnicas. A mim 

coube mapear esses conceitos a partir dos usos que meus interlocutores fazem deles nos 

preparativos para a guerra.

Desde que existem, a rivalidade é a principal característica das tribos. As armas 

utilizadas para fazer a guerra são a música, as alegorias, as fantasias e a dança. Soma-se 

ainda a “macumba”, onde os guerreiros encenam o tema do “hino” tocado, uma espécie 

de teatro que ocorre na avenida. “Tudo é feito indigenamente”, diz o Cacique comanchei-

ro. Mas esse fazer “indigenamente” só existe em contraste com outro tipo de fazer, que é 

marcadamente “afro”, cujos principais personagens são as Escolas de Samba, mas tam-

bém a religião de matriz africana Batuque[2]. Essa constante comparação por parte dos 

comancheiros explica-se pelo fato de o carnaval que acontece no sambódromo de Porto 

Alegre constituir parte importante daquilo que se chama “cultura negra” na cidade[3], 

cujas instituições de maior destaque são as Escolas de Samba, caracterizadas por sua 

magnitude financeira, estética e política[4].

Ou seja, em meio ao carnaval reconhecido majoritariamente como “negro” há es-

paços em que “tudo é feito indigenamente”. A música é chamada “hino” e não há quem 

sambe o “hino”, pois a estrutura sonora que o compõe “é binária”, diferente do samba. 

Dizem que o samba é “mais afro” que o “hino”, mas sabe-se que o “hino” da tribo car-

navalesca não é a mesma música dos “índios que aparecem na televisão e que estão 

nos livros”, nem a mesma dos índios antepassados de muitos dos carnavalescos[5]. Não 

se trata, portanto, de imitação técnica de algo supostamente anterior. Seu Valdir expli-

ca: “a gente faz um som mais complexo, a gente sai do Tum-tum-Tum-tum dos índios 

e elabora algo em cima disso, que vem dos afros. Mas não sai muito, não, porque se 

não deixa de ser índio!”. Há um controle tácito das possíveis misturas entre aquilo que 

vem dos índios “que se vê na televisão e nos livros” ou nas vivências dos antepassados, 

e aquilo que vem dos “afros”, na religião, no samba e também nas vivências dos ante-

passados.
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Contudo, o que os meus interlocutores chamam “afro” tem duas dimensões. Na 

relação com as Escolas de Samba eles trabalham continuamente para se diferenciar e 

demarcar o que é “mais afro” e o que é “mais indígena”: o samba é “mais afro”, o hino 

é “mais indígena”. Essa necessidade de demarcação da diferença diz respeito também 

aos constantes “riscos” das tribos desaparecerem e serem englobadas pelas Escolas de 

Samba, pois essas últimas são muito mais valorizadas no carnaval da cidade, ainda que 

tenham surgido a partir das tribos[6]. Porém, há outra modalidade de “afro” que serve ao 

processo criativo de tornar-se indígena, que vem do Batuque. Aqui destaco três elemen-

tos centrais: o toque jeje, o uso do instrumento agê e a composição da dança.

Segundo os comancheiros, o toque indígena é binário, acompanhado pela mar-

cação feita com o instrumento agê. Cada ensaiador cria um toque novo a partir dessa 

marcação binária. O Camisa, ensaiador dos Comanches, criou uma batida “tipo Jeje”[7], 

uma elaboração realizada em cima do toque de “ancestralidade africana” para um som 

“mais de índio” - conhecimento obtido graças ao fato de Camisa ser “batuqueiro”. Na 

ausência desse conhecimento, corre-se o risco de se tornar “menos índio”. Camisa critica 

os Guaianazes por fazerem um “toque morno”, pois “não conhecem as rezas da religião”. 

Segundo diz, “cada um retira a sua batida de cada reza da religião, só que tu tens que 

saber as palavras”, ou seja, é necessário compreender que o toque deve ser “encaixado” 

com as palavras verbalizadas, articulando a “batida forte” às sílabas tônicas das palavras 

pronunciadas. Por não levarem isso em consideração, os Guaianazes seriam “menos ín-

dios” em comparação aos comancheiros.

O toque das tribos é caracterizado pelo uso de um instrumento em particular, o 

agê, instrumento central para os rituais religiosos do Batuque. “Sem agê não se faz tri-

bo”, afirma Camisa, “para nós aqui, o agê é de uma origem indígena. Sem os agês, não 

funciona. É uma parte importante pelo barulho. É por causa da marcação que faz que é 

uma parte essencial da tribo”, porque, afinal, “é o chocalho indígena”. Fiquei surpresa 

com essa afirmação que fora repetida em campo, visto que a história do instrumento fora 

referenciada enquanto de origem “afro” pelos próprios comancheiros. Mas logo Camisa 

salientou: “o agê é usado na religião também pra saudar nossa ancestralidade negra, mas 

na tribo, aqui, ele é de índio”. É, portanto, na relação entre o “toque jeje”, que vem dos 

“afros”, e a marcação binária, que vem dos “índios”; no uso de um instrumento usado 

para “saudar a ancestralidade africana” e que também é “indígena” devido ao seu ba-

rulho e marcação que remetem ao maracá, que os índios carnavalescos constituem sua 

sonoridade.

Na dança não é diferente. Rosane, a bailarina, afirma que para a composição da 

dança indígena ela mistura dança candomblé com os passos indígenas. Sua apresenta-
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ção não segue coreografias e é sempre pautada pela improvisação, como se “entrasse no 

corpo uma Deusa”. O que explica sua dança ser tão bonita e tão elogiada é o fato de ser 

filha de Ossanha, senhor das matas, e receber cabloco, na “parte com a Jurema”. Por isso 

todos afirmam que ela tem uma “energia de índia”, tanto que a faz até parecer fisicamen-

te, apesar de ser mistura de negro com branco. É também essa energia que a faz pensar 

que há uma “sequência” entre receber caboclo e se sentir índia na avenida.

Como podemos perceber, o Batuque é componente crucial para a elaboração in-

dígena, não apenas em seu sentido estético. Talvez Rosane concordasse que enquanto 

está na avenida encontra-se de alguma forma irradiada[8] pelo seu caboclo, visto que há 

uma “sequência” entre seu caboclo e ela. Mas o interessante dos Comanches é que índio 

carnavalesco é aquele que melhor apresenta essas articulações entre elementos que vem 

dos “afros” e elementos que vem dos “índios”. A partir da relação estabelecida com o 

Batuque os comancheiros tornam-se índios. Questão que corrobora com a enigmática 

afirmação de dona Georgina, esposa do cacique, de que “índio, índio mesmo é negro”. E, 

vale lembrar, isso fomenta a rivalidade entre tribos, visto que a discussão passa sempre 

por quem é “mais” ou “menos índio”.

Os índios se constituem como tal a partir da articulação destes elementos consi-

derados “afros” e “indígenas”. Dessa forma, tais conceitos não se vinculam à ideia de 

raça, nem a uma identificação com uma base “natural”. Também não se trata de imita-

ção técnica de elementos e práticas supostamente “originais”. São, acima de tudo, meios 

expressivos por onde perpassam descendências, relações com seres do cosmo e objetos 

lúdicos e religiosos, encontros dos mais variados elementos considerados “afros” e “indí-

genas”. Sugiro que haja uma zona de indiscernibilidade[9] entre os termos, uma faixa de 

indistinção, cujos cortes onde fixam certas definições são necessariamente relacionais. 

Na guerra, “indígena” só o é em relação a um “afro” e vice-versa. E, paradoxalmente, tais 

contrastes parecem necessários devido sua aparente indistinção.

Mas esses encontros devem passar por um processo de purificação para que os 

comancheiros atuem enquanto índios no ritual, ou seja, devem ser eclipsados[10] para 

que novas relações se estabeleçam – com as Escolas de Samba, com o poder estatal, 

etc. Quando questionados se a tribo seria afroindígena, os comancheiros afirmam ve-

ementemente que não. Ser afroindígena é aceitar que há características afros em sua 

composição e, portanto, diminuir sua força ritual contra a tribo rival. Também signi-

fica colocar-se em risco diante das Escolas de Samba que continuamente, e esse é o 

principal receio comancheiro, querem “acabar com as tribos”. Dessa forma, manipu-

lam elementos “afros” e “indígenas” para se constituírem índios carnavalescos e não 

afroindígenas. Portanto, afroindígena não existe enquanto identidade de grupo, mas 
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enquanto processo criativo.

A reflexão não termina por aqui e abre inúmeras questões. Minha preocupação 

de fundo foi acompanhar o processo criativo dos Comanches e descrever como os meus 

interlocutores elaboram conceitos análogos aos da Antropologia, principalmente no que 

consiste os debates sobre etnicidade, a partir de seus próprios termos.
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[1]A guerra é um jogo-ritual, tal como nos apresenta Bateson. No sentido em que o autor nos apresenta, in-
teressa menos explicar o ritual em função de relações externas e mais entender quais são as relações que o 
ritual implica (GEIGER, 2006: 38). Entendo o jogo ritual como uma sequência de interações cujos sujeitos 
envolvidos sabem que estão num jogo e, portanto, são capazes de discriminar os processos postos em rela-
ção, mas, ao mesmo tempo em que discriminam, também os identificam e mesclam, a ponto de não saberem 
discernir o jogo do não-jogo. No jogo, se identifica e se discrimina, simultaneamente, esses dois processos 
(BATESON, 1998: 137).

[2]O Batuque é uma religião de culto aos Orixás comum na região Sul do Brasil, principalmente no Rio Gran-
de do Sul.
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[3]A população majoritariamente ”classe média branca”, durante os dias de carnaval, sai da cidade para o lito-
ral. Muito recentemente existem alguns blocos de carnaval realizados por uma classe média que permanece 
na cidade, porém, ainda com restrita relevância.

[4]Devido ao curto espaço deste artigo, optei por não desenvolver a relação estabelecida entre as Tribos e as 
Escolas de Samba, questão que demandaria maior atenção em outro texto.

[5]Sobre a questão de descendência e genealogia, é de se ressaltar que alguns comancheiros vinculavam o seu 
pertencimento às tribos carnavalescas como um modo de relembrar seus antepassados indígenas. Esse foi 
o caso do Cacique Silveira e do destaque Índio César. Dona Georgina, esposa do cacique, também tem seus 
descendentes indígenas provenientes da região das Missões, porém me alertava constantemente que índio 
não tem muito a ver com essas descendências, pois “índio, índio mesmo é negro”, pois a grande maioria dos 
integrantes tem descendência africana.

[6]Muitas das Escolas de Samba foram fundadas por antigos carnavalescos das Tribos. Aos poucos, as tribos 
foram dando lugar às Escolas. Um caso exemplar é o fato de Hemetério de Barros, fundador da primeira 
tribo, Os Caetés, ter abandonado a tribo para fundar a Escola Bambas da Orgia.

[7]Jeje é uma das nações dos terreiros de matriz africana. Cada nação diferencia-se pelos toques de tambor, 
alimentos a serem ofertados para os Orixás e demais feituras rituais.

[8]Segundo Arruda (2013, p. 70), irradiar é uma das formas do Orixá, caboclo, preto-velho ou exu manifestar-
se na matéria. Diz ela que “é uma maneira de ser afetado pela presença desse outro que propaga seu raio de 
influência ao redor sem, no entanto, ser tomado completamente por essa presença, como ocorre quando se 
está virado”.

[9]Sobre isso, nos diz Deleuze: “… já não há um sujeito que se eleva a imagem, com êxito ou fracassando. Dirí-
amos de preferência que uma zona de indistinção, de indiscernibilidade, de ambiguidade se estabelece entre 
dois termos, como se eles tivessem atingido o ponto que precede imediatamente sua respectiva diferencia-
ção: não uma similitude, mas um deslizamento, uma vizinhança extrema, uma contiguidade absoluta, não 
uma filiação natural, mas uma aliança contranatureza. Trata-se de uma zona ‘hiperbórea’, ‘ártica’”. (Deleuze, 
pg. 90, 1997)

[10]Conceito cunhado por Strathern (2006) e que se refere ao processo de tornar implícitas certas relações 
com vistas a produção de novas.
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A cultura Palestina constitui-se em meio à disputa por direitos e à luta por espaço, 

seja ele cultural, político ou geográfico. Tal disputa por legitimidade entre dois povos 

que enxergam a si mesmos como merecedores resultou, entre outras coisas, na desapro-

priação geográfica forçada de uma grande parcela do povo palestino. A perda não só de 

territórios mas também de legitimidade e representatividade política foi responsável por 

moldar traços em sua identidade nacional. Tendo em vista este contexto e entendendo a 

importância e o poder da representatividade, este trabalho propõe-se a analisar a obra 

Palestina, do jornalista e quadrinista Joe Sacco, a fim de identificar sua relação com es-

tudos acadêmicos sobre a identidade nacional palestina.

Para tanto, foram adotados os conceitos de identidade nacional estabelecidos por 

Stuart Hall (1992) e Manuel Castells (1996), que compreendem-na como uma constru-

ção que se dá a partir de fatores como geografia, instituições de poder, memórias co-

letivas, história, entre outros. Entendendo a importância dos fatores históricos para a 

compreensão da identidade nacional de um determinado grupo, tomou-se como base os 

trabalhos de autores cujo objeto de pesquisa é a história palestina, com principal desta-

que a Rashid Khalidi, com sua obra Palestinian Identity (1997). Todas estas informações 

foram consideradas com o intuito de possibilitar a construção de uma análise o mais 

distante possível de uma interpretação orientalista, ou seja, uma visão generalista e idea-

lizada baseada em estereótipos advindos de olhares ocidentais sobre o oriente, de acordo 

com Edward Said (2007). Assim, estabeleceram-se paralelos entre trechos destacados da 

obra de Sacco e considerações de pesquisadores da cultura palestina. Para fins didáticos, 

dividiu-se o texto em seções de acordo com as características culturais palestinas anali-

sadas, sendo estas o Nakba, o apego às origens, a resistência, a identificação com facções 

e a Intifada.

AL-NAKBA, A GRANDE CATÁSTROFE

Não se pode falar sobre a identidade nacional palestina sem comentar o episódio 

acontecido em 1948 que pode ser considerado um divisor de águas na história palestina. 

“A Grande Catástrofe”, ou al-Nakba, é o nome dado pelos palestinos à diáspora aconteci-

da após a instituição do Estado de Israel, quando cerca de 711.000 palestinos residentes 

no território que passou a pertencer a Israel foram forçados a deixarem suas terras e 

viverem em situação de refúgio. Sacco evidencia as péssimas condições de sobrevivência 

encontradas nos campos de refugiados, com a afirmação “alguns dos buracos mais ne-

gros do mundo estão a céu aberto”. As páginas 146 e 147 da obra analisada trazem uma 

visão panorâmica do capo de Jabalia, e o que se vê é um local repleto de lama, lixo, e 
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pedras sobre os telhados para evitar que estes voem com as tempestades. É notável o fato 

de Sacco produzir suas ilustrações com base em fotografias tiradas nos períodos em que 

o autor esteve na Palestina, o que lhe permite certo grau de acuidade, conforme pode-se 

observar nas imagens a seguir.

JÚLIA NASCIMENTO DE SOUZA
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No trecho destacado a seguir, observa-se uma representação emotiva e humani-

zada, com a figura do personagem representada em close, enquanto relata sua experi-

ência. O personagem conta sobre a expulsão que sofreu junto de sua família, e pontua 

a história evidenciando sua dor com a frase “foi um dia negro quando deixei minha 

terra.” Conta também que em certa ocasião recebeu autorização israelense para visitar 

sua antiga terra, a qual encontrou deserta. Nestes quadros, o autor representa o desejo 

de retorno do personagem e de sua família, conferindo dramaticidade ao ilustrá-los em 

plano contra-plongée: ao utilizar este ponto de visão, o autor traz uma carga sentimen-

tal à cena e coloca os personagens em posição de força, em vista da desapropriação 

que sofreram. O olhar distante dos personagens reforça essa conotação, além de trazer 

suspense à cena, criando uma expectativa sobre o que estariam observando, expectativa 

esta que em seguida é sanada pelo quadrinho seguinte, o qual mostra a família diante 

de sua terra já deserta.

A partir deste trecho (e de outros ao longo da obra), é possível perceber não apenas 

a habilidade técnica do autor, mas também sua sensível percepção do assunto, formada 

a partir das entrevistas que realizou.
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APEGO ÀS ORIGENS

Em entrevistas, Sayegh (2011, p. 07) constatou que a predominância da identidade 

palestina permanece forte nos jovens refugiados no Líbano, mesmo que estes tenham 

tido pouco ou nenhum contato com sua terra de origem. Sacco representa esta mesma 

característica: segundo o autor, as crianças dos campos de refugiados são ensinadas a 

diferenciar o lugar de onde vêm (vilarejos destruídos pelos sionistas em 1948) do lugar 

onde moram (Campo de Nuseirat, Quarteirão 2, por exemplo). Este é apenas um dos 

muitos trechos presentes na obra na qual o autor evidencia o orgulho e forte apreço por 

parte dos palestinos em relação à sua terra e cultura.

RESISTÊNCIA

A resistência é um forte marcador identitário na ideia de uma nação palestina, 

uma vez que, historicamente, este povo encontra constantemente a necessidade de lutar 

por aceitação e legitimidade perante a comunidade internacional, e inclusive defender a 

própria existência.

No trecho abaixo, Sacco utiliza expressões fortes nos rostos dos personagens e utili-

za-se de ironia para evidenciar o forte envolvimento das pessoas com sua causa, dizendo: 

“Eles estão gritando como se suas vidas dependessem disso!” (considerando que o motivo 

de seu protesto de fato tem importância vital e influência direta em seus cotidianos).
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IDENTIFICAÇÃO COM FACÇÕES

Por volta de 1970, a filiação a facções de resistência já caracterizavam a expressão 

mais dominante de “palestinidade” e o meio mais genuíno de manifestar pertencimento 

nacional. Habitantes de campos de refugiados identificavam-se uns aos outros de acordo 

com suas posições em determinados grupos de resistência, além da conotação quase que 

familiar que os membros de uma mesma facção adquiriam entre si, gerando forte lealda-

de dentro do grupo (SAYEGH, 2011, p. 04-05). 

No contexto temporal em que se insere a obra Palestina de Joe Sacco, no início da 

década de 1990, as filiações aos principais partidos Hamas e Fatah apresentavam ainda 

grande popularidade entre os jovens palestinos. Um exemplo deste forte envolvimento 

com as filiações pode ser visto na passagem abaixo, em que uma música do Fatah é can-

tada a plenos pulmões por homens em uma festa pré-casamento, que diz: “Para todas as 

pessoas que nos odeiam, como é doce morrer pela Palestina. A Fatah não tem medo da 

morte, e a Fatah vai libertar a Palestina”. Sacco enfatiza a forma passional como cantam 

a música dizendo que “cantam como se quisessem arrancar o telhado”.



novos debates, vol.2, n.2, junho 2016

26

JÚLIA NASCIMENTO DE SOUZA

A INTIFADA

Impossível tratar do assunto sem abordar o episódio conhecido como Intifada, 

o principal levante popular da história palestina, caracterizado pelo combate desigual 

entre civis palestinos e militares israelenses, no qual palestinos enfrentavam as tropas 

armadas israelenses arremessando pedras e outros pequenos objetos que estivessem ao 

seu alcance. Tornou-se um símbolo nacional palestino por conta do forte sentimento de 

pertencimento e união gerado entre aqueles que participaram, além de representar a 

intensidade de seu desejo de defender sua cultura. 
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Acerca deste tema, Sacco constrói uma representação rica em elementos chave: 

vários jovens cantando, gritando e recolhendo pedras e garrafas para usarem como mu-

nição, com faixas, bandeiras e um megafone, ateando fogo em pneus e bloqueando a rua. 

Neles, observa-se expressões faciais fortes, o sinal de vitória feito com os dedos em “V” e 

símbolos nacionalistas como a bandeira palestina e o keffiyeh (lenço de estampa xadrez 

que tornou-se símbolo da luta palestina ao ser utilizado publicamente por Yasser Arafat). 

Por fim, a cena mais icônica da Intifada, na qual os personagens aparecem correndo para 

lançar pedras e voltando para se proteger. Mais uma vez, percebe-se o esforço do autor 

para utilizar recursos visuais para demonstrar com o máximo de verossimilhança o sen-

timento de seus personagens.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

É perceptível o mérito de Joe Sacco pelo reconhecimento que recebeu por seu tra-

balho enquanto jornalismo em quadrinhos, visto que, em comparação com o levanta-

mento teórico previamente estudado, mostrou-se acurado nas informações que veiculou. 

O autor mostrou-se capaz de construir uma representação próxima à construção da iden-

tidade nacional palestina, sem esbarrar em visões orientalistas (SAID, 2008), ainda que 

na posição de estrangeiro. De fato, conforme afirmado pelo próprio autor, a abordagem 

assume um caráter assumidamente parcial, como dito no início deste trabalho, e segue 

até o fim de sua obra comprometido com seu objetivo de retratar o “lado palestino da 

história”, com algumas exceções em que dá voz a personagens israelenses.
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Proponho aqui uma reflexão sobre a cultura alimentar no Quilombo de Empata 

Viagem, comunidade com território estimado de cerca de 5.000 hectares e com 250 fa-

mílias residentes, localizado em região de difícil acesso, nas imediações da Barra do Rio 

de Contas, município de Maraú, Estado da Bahia. A região é marcada pela presença de 

dezenas de comunidades remanescentes de antigos quilombos que proliferaram na re-

gião, sobretudo a partir do século XVII, envolvidos no cultivo da mandioca e produção 

de farinha (REIS, 1996: 332). 

A alimentação é sempre um ato prenhe de significados, fundamental para se pen-

sar a identidade. Conforme Maria Eunice Maciel, “na alimentação humana, natureza e 

cultura se encontram, pois se comer é uma necessidade vital, o quê, quando e com quem 

comer são aspectos que fazem parte de um sistema que implica atribuição de significados 

ao ato alimentar” (2005:51). É tão evidente a importância da alimentação em Empata 

Viagem que, invariavelmente, todas as casas possuem duas cozinhas, a cozinha do fogão 

a gás, localizada sempre no interior das residências – raramente utilizada – e a cozinha 

do fogão à lenha, localizada sempre no quintal. O fogão a gás é uma novidade que só che-

gou à maioria das casas recentemente, exatamente nos últimos 10 anos e, embora muito 

pouco utilizado, é um eletrodoméstico importante que, com a chegada da energia elétri-

ca, passou a compartilhar espaço com a geladeira e, em algumas residências, também 

com o freezer, proporcionando transformações importantes no Layout das residências. 

As geladeiras e, sobretudo, os freezers são, geralmente, subutilizados, pois, não há 

preocupação em estocar comida. Na maioria das residências as geladeiras são importan-

tes na conservação da carne comprada na feira de sábado e na produção de água gelada 

que é utilizada no preparo do suco artificial, bebida que conjuga simbolicamente a inclu-

são do quilombo no mundo moderno (MINTZ, 2001: 35).

O dia começa na cozinha do fogão a lenha, espaço liminar entre a casa e a roça. Um 

a um os moradores tomam o café que é acompanhado pelo de comer da época: banana da 

terra, nos meses de verão; inhame roxo, nos meses de setembro e outubro; batata doce 

ou aipim, cultivados juntamente com a mandioca; beijus preparados após as farinhadas 

e, em algumas situações – “quando tem visita em casa”[1]– o mingau de puba. Quem se-

gue pra lida na roça toma um café forte, acompanhado com algum tido de carne – quase 

sempre assada – o feijão e a farinha. Cada morador toma o café no seu tempo: primeiro 

as crianças e jovens que acordam cedo para ir para a escola; logo depois os adultos que 

seguem para a lida e, por último, os jovens que estudam à tarde, as crianças muito peque-

nas que ainda não estão na escola e os idosos que não aguentam mais o trabalho da roça. 

O Café da manhã exprime aspectos importantes da identidade, combinando o pó de café, 
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que é comprado fora – “na rua”, com aquilo que é produzido nos roçados juntamente 

com a mandioca e com o que é plantado ou simplesmente colhido nas roças.

Após o Café, uma das mulheres da casa coloca o “de comer do dia” para cozinhar 

na única “boca de fogo” do fogão à lenha, sem o acompanhamento de outras panelas e 

também sem a supervisão de humanos, pois, é a quantidade e a qualidade da lenha que 

determinam o tempo de cozimento, uma espécie de timer com desligamento automático. 

Chegada a hora do almoço cada morador come no seu tempo. As crianças pequenas e 

os velhos comem primeiro; as crianças e jovens que estudam à tarde comem apressada-

mente para não perder o transporte escolar, aqueles que estudaram pela manhã comem 

mais tarde quando chegam da escola. Os adultos comem assim que chegam da lida na 

roça e quando o trabalho é longe, só comem na “boca da noite”. As pessoas servem-se na 

panela e comem invariavelmente em dois pratos – cuias de alumínio, pequenas bacias 

plásticas ou embalagens metálicas de queijo reino – um com o “de comer do dia” e outro 

com farinha de mandioca, o muito que se acrescenta ao pouco.

O que cozinha nessas panelas? Geralmente feijão com carne de jabá[2] mas pode 

ser também feijão com as ‘verduras’ das roças, fato, rabada, peixe ou outro de comer 

qualquer. Mas esse não é o prato principal. Por mais que surpreenda, a farinha de man-

dioca é o prato principal ao qual se acrescenta algo mais para dar o gosto.  Aqui entra em 

evidência uma ‘cozinha emblemática’ e um ‘prato emblemático’ que expressam o perten-

cimento e, assim, a identidade (MACIEL, 2005: 50). 

A Farinha de mandioca é, portanto, a principal referência alimentar. Uma caracte-

rística essencial da sua produção é o trabalho manual e coletivo que envolve toda família 

e, em muitas situações, a vizinhança e que se inicia na capoeira com o corte da vegetação, 

o atear o fogo, a limpeza do terreno e realização da coivara, um trabalho demorado e 

muito perigoso. Por um lado, o fogo não pode “esturricar” a terra, “bota fogo, vai fazendo 

a coivara, bota os paus devagarzinho, a terra muito queimada a mandioca sai mais ruim. 

Tem que queimar assim pelo maior”[3]. Por outro lado, o fogo descontrolado pode atin-

gir as roças vizinhas, destruir cercas e as casas. Após a limpeza da área, as manivas são 

plantadas, uma parte da madeira que não foi consumida pelo fogo é colocada no entorno 

do roçado para evitar o ataque de animais silvestres (em especial, do caititu) e outra é 

empilhada para a utilização com lenha no forno da casa de farinha. Durante o ciclo de 

produção são necessárias no mínimo três “limpas”, que não devem ser feitas com a uti-

lização de herbicidas, “na mandioca não pode!” [4]. A colheita se inicia com a mandioca 

ainda verde e segue o ritmo da casa de farinha. 
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O roçado funciona com uma espécie de dispensa a qual se recorre sempre que há 

necessidade. Um roçado grande pode fornecer raízes por mais de um ano. As raízes são 

transportadas em animais até a casa de farinha, descascadas e raladas com o auxilio do 

ralador elétrico. O material resultante é acondicionado em sacos e prensado. Do proces-

so resulta um resíduo líquido com elevada toxidade pela presença de cianeto, denomi-

nado manipueira, que é dispensado diretamente no ambiente e uma massa que é levada 

ao alguidar para secar; etapa crucial na produção da farinha, geralmente concluída pelas 

mulheres que sabem qual a temperatura ideal do forno, o tempo de secagem e a técnica 

de mexer a massa da mandioca, fatores que determinam a qualidade da farinha. De fato, 

como nem todas as roças possuem a terceira cozinha em muitas situações o processa-

mento da mandioca requer a utilização regular da casa de farinha de um parente, vizi-

nho, amigo ou de outra pessoa qualquer da comunidade; nessa situação deixa-se sempre 

uma percentagem da farinha – entre 10% a 20% – como ressarcimento pelo consumo de 

energia elétrica do ralador e alguma outra despesa referente à manutenção dos equipa-

mentos.

É tão evidente a importância da alimentação que o ato de comer e, inclusive, de 

preparar o de comer não está restrito nem ao espaço da casa, nem tão pouco à Casa de 

Farinha.  Muito do que se come em Empata Viagem é “coisa que não se planta e que só 

se desfruta”; e “coisas praticamente nativas que também se planta”[5]. Portanto, sair para 

a lida na roça ou na Casa de Farinha, apenas com um café preto e sem levar o de comer 

do almoço e só retornar na boca da noite não implica em ficar de ‘barriga vazia’, pois 

“na roça ninguém passa fome, tem sempre uma jaca, uma banana, uma goiaba e muitas 

outras coisas”[6].

É importante lembrar que o cultivo do cacau e de outros produtos agrícolas para o 

mercado no quilombo integra um sistema sustentável de produção que garante geração 

de renda monetária direta através da venda da produção agrícola (cacau), concomitante-

mente com a produção de essências florestais (madeira), imprescindíveis como material 

de construção; com espécies da farmacopédia popular local e, sobretudo, com a garantia 

da segurança alimentar e nutricional das famílias agricultoras através da produção de 

uma grande variedade de alimentos, sobretudo frutas e raízes. Esse sistema, segundo 

a tradição oral, tão antigo quanto o próprio quilombo, permite às famílias agricultoras 

não só manter uma relação de coexistência com a paisagem local, mas, acima de tudo, 

aperfeiçoá-lo. Com efeito, as roças são o produto de um longo processo de ‘aperfeiçoa-

mento’ realizado pela ação consciente de seres humanos com a participação de animais 

silvestres, do vento, da chuva e do próprio fogo (BALÉE, 2008; PARDINI, 2012 & PO-

SEY, 2001).
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Neste trabalho, apresento algumas observações balizares referentes à tessitura de 

minha pesquisa para o doutoramento que, de modo geral, compreendeu estudos sobre a 

construção, a reprodução e a sedimentação de narrativas identitárias pautadas em uma 

suposta identificação ética e estética do Pará com a musicalidade caribenha.[1]

Por meio da pesquisa observei que além dos processos decorrentes de confluências 

e circunstâncias históricas, tecnológicas e geográficas, houve também uma série de ela-

borações e articulações empreendidas por diversos mediadores em torno do direciona-

mento que esta mesma identificação teria ou não assumido. A partir deste mote, propus 

caminhos que possibilitassem a interpretação de questões relevantes acerca da realidade 

paraense e amazônica.

Sobre o problema

As distâncias e proximidades de uma ou de outra região, nacional ou estrangeira, 

foram fundamentais para a consolidação da presença musical caribenha em terras para-

enses, porém, tais considerações ensejam indagações oportunas. Para além das distân-

cias e proximidades, a dimensão notoriamente hegemônica que as narrativas remissivas 

a esta mesma presença adquiriram, sobretudo a partir dos anos 1970/80, levou-me a 

atentar às estratégias e interesses presentes nos procedimentos de aceitação ou negação 

dos expedientes envolvidos. Tais expedientes evidenciam discursos e projetos diversos 

nos quais pude verificar uma recorrência dorsal[2]: as supostas identificações teriam ocor-

rido haja vista o “terreno fértil” encontrado na região. E aqui aponho duas perguntas, a 

saber: qual seria este “terreno fértil” e como possibilitou tais identificações?

Método

A abordagem de um tema ainda (especificamente) pouco enfocado academicamen-

te e que envolveu diferentes perspectivas disciplinares (musicologia, antropologia, histó-

ria, comunicação), exigiu certos procedimentos.

Nestes termos, deparei-me, desde já, com a dimensão historiográfica que este tema 

traz consigo. Embora se possa dispor de diversas fontes que mostrem como se compunha 

uma determinada paisagem sonora, surgiu a necessidade de se fazer inferências acerca 

das possíveis mudanças sobrevindas nesta paisagem, principalmente quando se está a 

lidar com o “costumava-se ouvir”.
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Isto, dentro da pesquisa, diz respeito às interlocuções com personagens específicos 

que, de algum modo, possuíam conhecimento ou vivenciaram aspectos e elementos rela-

tivos aos processos aqui tratados.

Acrescentei ainda as averiguações de cunho mais musicológico e o estudo das for-

mas e elementos musicais e estruturas extramusicais. O intuito consistiu em coadunar 

tal estudo a perspectivas antropológicas. Neste sentido, o acuro etnográfico, o circunsta-

ciamento construído por meio de uma descrição densa, também se fez pertinente.

Em escala mais ampla, a inserção de perspectivas que abrangessem os aspectos 

mediatizados, correspondentes aos processos de comunicação e recepção, foi igualmente 

importante.

Abordagem teórica e conceitual

No que compete à abordagem teórica e conceitual norteadoras de minha pesquisa, 

acredito que sejam adequadas algumas considerações. A ênfase no teor performático e 

discursivo das construções e reproduções identitárias pressupõe o reconhecimento da 

dimensão processual da cultura. Sendo assim, ainda que “inventadas”, estas mesmas 

construções e reproduções de modo algum constituem meras ficções aleatórias. Reme-

tendo-me a Marshall Sahlins (2008), aponho que tais “invenções” nunca ocorrem no 

vácuo, já que constituem a reprodução de signos devidamente atualizados por meio de 

novos arranjos.

Ulf Hannerz (1997), ao abordar a noção de fluxos culturais, ressalva que tal catego-

ria não deve ser interpretada como uma questão de simples transmissão ou transposição 

de formas tangíveis carregadas de significados intrínsecos, mas o processo que origina 

uma série infinita de deslocamentos no tempo e espaço, estabelecido entre formas ex-

ternas acessíveis aos sentidos, esquemas de interpretações e a configuração de novas 

formas externas. Na medida em que introduzem uma gama de modalidades perceptivas 

e comunicativas, os fluxos culturais acabam se tornando cada vez mais polimorfos, dife-

rindo muito na maneira com que fixam seus próprios limites.

Aqui, os limites remetem à noção de fronteira e de zona fronteiriça, estas, marca-

das por indistinções e ambigüidades, onde as diferentes formas significativas são mais 

livremente negociadas e manipuladas.

Em acordo com sua condição fronteiriça, a posição marginal ou, mais além, a ideia 

de isolamento da região, vem nortear alguns aspectos relacionais presentes na constru-

ção de uma identidade paraense (amazônica), ambiguamente confrontada com “aquele” 
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do qual se é “isolado”, e é a partir destas distinções contrastivas que são demarcadas 

(ou desmarcadas), conforme lembra Fredrik Barth (2000), as fronteiras das identidades. 

Fredrik Barth acrescenta, neste ínterim, que a identidade não se situa nas diferenças “ob-

jetivas”, manifestas, mas sim naquelas que os próprios atores consideram significativas, 

segundo vicissitudes sociológicas.

Como frisa Stuart Hall (2003), a cultura é uma produção, tem sua matéria prima, 

recursos e trabalho produtivo, “(...) portanto, não é uma questão do que as tradições 

fazem de nós, mas daquilo que nós fazemos de nossas tradições” (HALL, 2003, p. 44). 

Acresço aqui, utilizando-me das proposições de Fredrik Barth (2000), a seguinte indaga-

ção: o que fazemos de nossas tradições quando procuramos definir nossas identificações 

e diferenças?

Campo

Ao percorrer os caminhos que me indicassem como estes gêneros se fizeram pre-

sentes na paisagem sonora paraense (do ponto de vista material e discursivo), observei 

que a maioria das referências menciona as distâncias e a pouca integração econômica 

e sociocultural entre a Amazônia e as demais regiões do país, o que teria levado aque-

la primeira a estabelecer diversas relações, sobretudo por via marítima/portuária, com 

países caribenhos próximos, principalmente com a Guiana Francesa. Há também várias 

menções à importância da radiofonia, pois, sobretudo entre as décadas de 1940 e 1960, 

nos estados do Amapá, Pará e Maranhão, seria possível, por meio das ondas tropicais, a 

captação das programações de algumas rádios estrangeiras, principalmente de países do 

Caribe. Do mesmo modo, a radiofonia regional e a expansão da fonografia, mais a atua-

ção de certos personagens (marinheiros, comerciantes, músicos, radialistas, produtores 

e empresários), foram também mencionadas como fundamentais.

Com a chegada dos anos 1970, a ideia da cumplicidade paraense com o Caribe pas-

sou a ser mais publicamente e deliberadamente reproduzida, por meio tanto da expan-

são de uma indústria musical popular local/regional que se desenvolveu a partir desta 

mesma cumplicidade, quanto da recorrência a esta última como parte das atualizações 

discursivas regionalistas que se fizeram vigentes desde então.

Nestes termos, coadunada à importância que adquiriram as ondas tropicais, os 

portos e as incursões e empreendimentos musicais de artistas e produtores, há também 

várias retóricas pautadas no reconhecimento de uma possível situação de isolamento da 

região, que teria contribuído para a vitalidade que assumiu a identificação paraense com 

a música do Caribe.
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O discurso acerca do isolamento evidenciou um período assinalado pelas várias 

articulações empreendidas por intelectuais e artistas paraenses, durante as décadas de 

1960/70, em torno da afirmação de uma identidade regional.

Dentre tais articulações, incluem-se diversos elementos trazidos iconograficamen-

te, como o carimbó, a influência regionalista do compositor paraense Waldemar Henri-

que, a ênfase na idealização da cultura/identidade amazônica, além da identificação do 

estado com uma transnacionalidade caribenha.

O contexto em que se deram tais articulações envolve a expansão dos meios de 

comunicação e a perseverança do pensamento nacional-popular brasileiro, que impri-

miu, no caso da narrativa identitária amazônica e paraense, um dilema característico 

que acompanha, como uma sina, a retórica regionalista. A afirmação da especificidade 

regional, ao mesmo tempo em que se constituiu desdobramento do discurso nacional-

popular, veio acompanhada de noções relacionais e contrastivas ancoradas nas ideias de 

margem e isolamento, o que permitiu a reprodução de uma narrativa pautada na busca 

por uma identidade fronteiriça na qual a presença da música caribenha, mercadológica e 

politicamente, tornou-se oportuna.
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O texto aqui apresentado é fruto da pesquisa realizada durante minha dissertação 

de mestrado[1] sobre o processo de construção de um projeto sócio-religioso que se utiliza 

da prática esportiva do MMA[2] como ferramenta de conversão religiosa para adolescen-

tes e jovens de bairros populares na cidade de Nova Iguaçu, município da região metro-

politana do Rio de Janeiro. Ao seguir os passos do idealizador do projeto e o emaranhado 

de redes que este é responsável por administrar, busco compreender o projeto como 

uma “máquina” capaz de gerar novas moralidades no campo religioso brasileiro. Assim, 

religião, juventude, mídia, masculinidades, esporte e violência são alguns dos elementos 

que giram em torno do tema de pesquisa aqui apresentado.

Ao circular por tais territórios urbanos não é difícil deparar-se com a forte pre-

sença de igrejas ou grupos pentecostais que congregam intervenções cotidianamente no 

espaço público – seja a partir de festivais de louvores, caminhadas religiosas ou prega-

ções ao ar livre (BIRMAN & MACHADO, 2012). Outro exemplo da forte capilaridade e 

presença dos pentecostais em espaços marcados pela pobreza está na expansão das cha-

madas comunidades terapêuticas. Tais instituições são enquadradas como obra social 

sem fim lucrativo e se propõem a “recuperar” e “ressocializar” via religião pessoas que 

tiveram suas vidas “perdidas” pelo consumo desenfreado de drogas e envolvimento no 

crime (TEIXEIRA, 2011). É nesse contexto que surge o projeto social Faixa Preta de Je-

sus, iniciativa que há sete anos se utiliza da prática esportiva do MMA como ferramenta 

de conversão religiosa para adolescentes e jovens na cidade de Nova Iguaçu. Ao unir re-

ligião, juventude e esporte o projeto inaugura, a meu ver, um modelo de vivência urbana 

do território a partir da religião como chave de compreensão do mundo.

O projeto social foi idealizado por Ricardo Cavalcante, 45 anos, casado e atual-

mente membro da Igreja Evangélica Apascentar de Nova Iguaçu. Ricardo, que sempre 

faz questão de apresentar-se como “ex-viciado em drogas, ex-morador de rua e ex-trafi-

cante”, hoje é responsável por atender cerca de 400 adolescentes e jovens que treinam 

semanalmente na sede do projeto[3]. Ricardo conta que um dos motivos que o fizera criar 

o projeto (2008) foi o denso contexto de violência no qual a população da Baixada Flumi-

nense encontrava-se imersa. Ele cita como um marco determinante um evento violento 

apelidado na mídia como “Chacina da Baixada”, episódio policial que chocou moradores 

da região e que ainda hoje exibe as cicatrizes ali deixadas[4]. 

A pesquisa em sua totalidade teve duração de um ano, sendo nove meses de tra-

balho de campo presencial (agosto de 2014 à abril de 2015) e três meses finais de campo 

virtual (maio à agosto de 2015). Ao longo do processo de pesquisa, participei de sessões 

de treino na sede do projeto; frequentei eventos de MMA na companhia dos jovens; e os 
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acompanhei em atividades realizadas em uma igreja evangélica de Nova Iguaçu. 

A dissertação está estruturada em dois grandes eixos de análise. O primeiro tem 

como propósito apresentar, em linhas gerais, os elementos e aspectos fundamentais que 

atravessam o universo pesquisado. Utilizo as categorias “território”, “religião” e “mídia” 

para pensar e introduzir a parte da região metropolitana do estado do Rio de Janei-

ro denominada Baixada Fluminense. Tendo a chacina da Baixada como marco lógico 

importante e ponto de partida simbólico para se pensar o território, busco apresentar 

os signos, códigos e significados que orbitam em torno do tema da violência acometida 

principalmente sobre jovens moradores da região. Em um segundo momento desse eixo, 

me lanço a investigar as práticas e os efeitos dos ensinamentos transmitidos pelo projeto 

social aos jovens atendidos. Seus sonhos, suas histórias de vida e visões de mundo são 

aqui apresentadas na forma de narrativas urbanas sobre a viração destes diante do atual 

modelo de cidade que se apresenta (FERNANDES, 2013). 

A segunda parte da pesquisa é construída a partir da trajetória de vida dos jovens e 

dos agenciamentos de redes feito por Ricardo Cavalcante, idealizador e coordenador do 

projeto Faixa Preta de Jesus. No decorrer da escrita outros personagens vão se juntan-

do ao cenário, como o lutador do UFC[5] Rodrigo Minotauro que é padrinho do projeto. 

Outro aspecto explorado no capítulo é a experiência de conversão religiosa vivenciada 

por lutadores famosos de MMA. Apesar de algumas frentes evangélicas tradicionais não 

compactuarem com essa prática esportiva, chegando a classificá-la como simplesmen-

te uma “violência gratuita”, muitos atletas do MMA manifestaram sua fé durante seus 

combates. Esse é o caso de Vitor Belfort, campeão do UFC que há dez anos utiliza sua 

profissão e espaço na mídia para levar a mensagem de Jesus Cristo. 

Não foi minha intenção, através dessa pesquisa que apresento, proporcionar uma 

(re)leitura dos elementos presentes nos esporte de combate e luta marcial. Tais aponta-

mentos já foram realizados, de forma brilhante, por pesquisadores renomados do cam-

po da antropologia e sociologia do esporte (DUNNING, 2014). Nem proponho, de fato, 

uma crítica ao MMA enquanto modalidade desportiva emergente no mundo moderno 

ou instrumento de entretenimento para veículos midiáticos. Minha expectativa com este 

trabalho é a de que o mesmo traga contribuições antropológicas para os estudos sobre 

mídia, religião e cidade. Os sentidos aqui apresentados são apenas signos observados por 

mim em campo e construídos por aqueles que buscam (na religião) os significados para 

tal sobrevivência no mundo ao seu redor, frente aos perigos que este oferece. 

Ainda hoje, os municípios que compõe a região da Baixada Fluminense ocupam o 

topo do ranking de cidades brasileiras onde mais morrem adolescentes e jovens, sendo 
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em grande maioria homicídios causados por armas de fogo. Isso é o que aponta o Índice 

de homicídios na adolescência: IHA 2012 produzido pela ONG Observatório de Favelas 

(BORGES & CANO, 2014). O estudo constrói uma projeção estatística do número esti-

mado de adolescentes e jovens que podem vir a morrem caso tal processo não seja freado 

em tempo, e os municípios da baixada fluminense lideram o rank. No site do projeto 

Faixa Preta de Jesus[6], Ricardo define a Baixada Fluminense como sendo “uma realida-

de dura onde vivem milhares de jovens que, enfrentando a pobreza e a violência, estão 

submetidos às mais variadas mazelas”, e que o Faixa Preta de Jesus uniu o “esporte e 

a religiosidade como chave para mudar as vidas de jovens cuja perspectiva caminha 

para o abismo da omissão do poder público”.

Assim, ao utilizar o projeto social Faixa Preta de Jesus como estudo de caso, pre-

tendi elencar os principais aspectos destacados por tal estratégia, seus efeitos e resulta-

dos sob a vida dos jovens. Fez-se necessário também investigar a rede de personagens e 

instituições que Ricardo é responsável por construir e acionar, dentro e fora da Baixada 

Fluminense.  

Em outro ponto da análise que não pude desenvolver aqui, busco compreender 

como tal projeto social se utiliza de um esporte secular enquanto tática de aproximação 

entre jovens evangélicos e lutadores de MMA. Por último, investigo outros projetos so-

ciais direcionados à juventude e gerenciados por agentes do Estado. Estes também vêm 

se utilizando do MMA como estratégia de “salvação” para populações moradoras de fa-

velas da cidade, ao oferecer um esporte “violento” como solução para a “paz”. 
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[1]“Do nocautear o inimigo à vitória dos justos: projetos de “salvação” e estratégias religiosas para jovens 
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Travestis devem ser entendidas como aquelas que trabalham, modificam e trans-

formam seu corpo com o objetivo de aproximar-se do corpo feminino. Além dessa trans-

formação, a indumentária usada cotidianamente é feminina, marcando a identidade, sem 

explicitar o desejo da cirurgia de transgenitalização. Benedetti (2005), Pereira (2009), 

Silva (2007). Pelúcio (2009) salienta a relevância das questões referentes à subjetividade 

neste processo.

O objetivo de pesquisa é investigar como as travestis, que trabalham na condição 

de profissionais do sexo no Bairro da Atalaia, Aracaju, Sergipe/BR, constroem suas iden-

tidades através de consumo para seus corpos.

Adotamos a etnografia de método possuidor de estruturação teórica e prática pró-

pria (Silva, 2006) ou, como advoga Rocha e Barros (2006), “é investigar por dentro a 

realidade de um grupo, sendo o saber gerado a partir do ponto de vista do outro.” 

Assim, por dois meses e meio (2013), convivemos com as travestis que “fazem 

vida” no bairro da Atalaia. Na cidade há outros territórios de prostituição das travestis, 

como: Avenida Barão de Maruim, Rua da Frente e Centro. Assim como Duque (2011), 

em pesquisa junto às travestis adolescentes em Campinas/SP, as quais possuem trânsito 

entre os gêneros, podendo montar-se e desmontar-se, a prostituição mostrou-se também 

ser o meio principal de trabalho. 

Foram utilizadas entrevistas semi estruturadas com cinco informantes, uma rea-

lizada na residência, sendo duas em uma lanchonete na orla da Atalaia e duas entrevis-

tas em um bar no mesmo bairro. Durante o convívio diário também acompanhamos as 

compras em mercadinhos próximos às residências e estivemos presentes por duas vezes 

quando uma sacoleira fez visitas à casa dividida por duas travestis. Estabelecemos con-

tato com 18 travestis.

Análise dos dados

A idade média das travestis pesquisadas está entre 15 e 27 anos. Moram em quar-

tos, vilas ou dividem casa no Bairro da Coroa do Meio, situadas próximas ao espaço de 

trabalho, cerca de menos de um quilômetro de distância, ou no Bairro Industrial, este 

na zona norte da cidade, distante 11 km. Contudo, há uma concentração de travestis que 

moram nessa localidade, inclusive as que se prostituem em outras localidades da cidade. 

Esse tipo de concentração também foi percebida por Kulick (2008), em Salvador.

É no corpo que a travesti se constrói enquanto sujeito (Beneditti, 2005). É no corpo 
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que esse grupo concentra parte significativa do seu potencial de consumo, comportamen-

to percebido por Goldenberg (2007) em grupos heterossexuais praticantes de academia, 

porém com outras subjetividades. A apoderação de bens e serviços está, quase sempre, 

focada ou orbitando a construção do feminino através do corpo. O corpo da travesti não 

é um suporte de símbolo. É um símbolo em si. As “bombadas”, as “bichichas”, as “trave-

conas” são categorias referenciadas no corpo. Assim, o (re)nascimento de uma travesti 

associa-se à metamorfose que a distancia do nome masculino, atribuído comumente pela 

família, e a vincula a um ou mais nomes, todos femininos. Este fenômeno é possível, pelo 

menos no modelo percebido em campo, pelas posses: sejam de silicone, hormônios, rou-

pas, ou a não posse de produtos masculinos. A construção identitária das travestis que as 

aproxima do feminino abre espaço para uma cultura de consumo própria com seus valo-

res e ritos. Entretanto, não nos parece adequado classificar as travestis como mulheres 

que nasceram homens. Ou como afirma Ana, 22 anos: “não queria ter uma boceta, caso 

quisesse eu não era travesti, eu era transexual. Vou cortar minha pica e vou trabalhar 

com o quê? Você sabe João, que as maricas nojenta da Atalaia só querem tomar no cu!”

A roupa, o gestual, os movimentos de corpo, são quase indissociados. Assim, a 

depender da roupa, alguns movimentos eram privilegiados. As bundas, entendidas pelas 

travestis como bons atributos seus, são exibidas na pista com shorts customizados que 

marquem esta parte do corpo. Os mesmo pode-se dizer dos seios.

Os calçados são produtos de alto custo para as travestis, comumente com pés de 

maior numeração, dificultando encontrar variedade no mercado, (Benedetti, 2005). Tra-

balham geralmente de cinco a seis horas diárias em pé sobre saltos altos, objetos im-

portantes na afirmação da feminidade, ao ponto que Bia argumenta “só repito os saltos 

porque é o jeito, queria ter um para cada dia na pista”. Algumas afirmam só usar chinelos 

ou sandálias baixas durante o trabalho quando estão com os pés e pernas doendo ou 

inchadas devido às doses de hormônios ou outros problemas de saúde. Já tênis e outros 

tipos associados ao esporte não foram encontrados em uso ou nas habitações acessadas.

Os hormônios femininos são um dos mais antigos métodos clínicos disponíveis 

para a transformação do corpo, como meio de transformação das travestis. As doses po-

dem ser ingeridas diariamente, injetáveis ou em forma de aditivos. Tais substâncias são 

responsáveis pelas transformações como: desenvolvimento dos seios, arredondamento 

da face, impedir o surgimento de pelos e barba, criando silhuetas femininas. A ingestão 

de hormônio acompanha a vida de uma travesti, pois caso resolva parar, ocorrerá o que 

Ana chamou de “muchar os seios e a cara e ficar machuda”, perdendo o contorno femi-

nino. Assim, diferente de um rito de passagem que ocorre em momentos específicos, 

para as travestis é um processo permanente. Algumas travestis atribuem aos hormônios 
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reações e dores comuns à mulher. Como pontua Bia “Eu quando comecei a tomar auges-

tona, nos primeiros dias senti uma dor no pé da barriga e falei com uma mapô, amiga 

minha, e ela disse: viada isso é cólica menstrual. Mas claro que não vai descer”. Assim, 

os hormônios são produtos estruturantes na construção do feminino para as travestis. 

As marcas mais consumidas são Perlutann, Augestona e uma infinidade de gené-

ricos destes medicamentos que possuem como principio ativo hormônios sintéticos tais 

como acetofenido de algestona e enantato de estradiol. Segundo as informantes, essas 

drogas ajudam a metamorfosear o corpo. Outros medicamentos como o Ciclo 21, Noci-

clin e Microvilar (levanorgestrel etinilestradiol) são indicados para o desenvolvimento 

dos seios. Em geral as travestis iniciantes seguem orientação das mais velhas. Apenas 

uma utilizou serviços médicos antes de tomar hormônios. Fontes de informações como 

farmacêuticos e vendedores são desconsideradas. Assim, a posologia parece ter sido de-

senvolvida pela prática diária e antiga deste grupo, havendo uma clara noção de quanto 

tomar e quando. 

Os hormônios produzem um processo lento. Já com o silicone a transformação do 

corpo é quase instantânea. Sua aplicação é comumente conhecida pelas travestis. Há um 

distintivo hierárquico em torno do silicone. Assim, as travestis “bombadas”, as que já in-

jetaram silicone industrial e/ou colocaram próteses, são respeitadas, consideradas feitas, 

enquanto as outras, “não bombadas”, são chamadas de “bichinhas”, “viadinhos de peru-

ca” e “gayzinho”. Gabriela, 18 anos, em uma noite no local de prostituição falou comigo, 

apontando para Hélia, já “bombada”: “Aquela já é uma travesti mesmo, ela ficou ótima 

e com silicone a gente cobra mais. É! Um carão com um corpo bombado é outro preço”. 

O processo de aplicação do silicone é demorado e doloroso. Comumente não se uti-

liza anestésicos e, devido à viscosidade do silicone, as agulhas são de uso veterinário, pois 

possuem espessura maior, evitando entupimentos. O procedimento pode durar até seis 

horas e são realizados pelas travestis mais velhas chamadas “bombadeiras”. Estas gozam 

de prestígios e são famosas pela capacidade de transformar o corpo rapidamente. Por 

serem, perante o Estado, consideradas criminosas, sua prática é enquadrada sob vários 

crimes, a depender da circunstância e do denunciante [1]. As “bombadeiras” em Aracaju 

mostraram-se inacessíveis. Como a pesquisa etnográfica continua, buscaremos aproxi-

mação com as mesmas. Os custos das aplicações circulam ao redor de 5 mil reais para 

injetar um litro de silicone industrial nos quadris, por exemplo, devendo ser pago em 

espécie e no momento da cirurgia. Montante alto, quando considerado que um programa 

custa em media R$ 30,00 a R$50,00, havendo período de sazonalidade. No entanto, o 

tempo necessário, para adquirir o montante, dependerá de cada travesti. 

JOÃO DANTAS DOS ANJOS NETO



novos debates, vol.2, n.2, junho 2016

51

As condições expostas, nas quais esse grupo vive, assemelham-se a outros grupos 

estigmatizados (Goffman, 2008 e McCracken, 1990), no entanto, com vários agravantes, 

entre eles: construir através do corpo outro gênero, mantendo o pênis e tornando o corpo 

sinuoso. Estes causam rejeições e repugnâncias para parte dos Aracajuanos, sendo tra-

tados, como afirmaria Butler (2003) como corpos abjetos, ou sofrendo punições e sendo 

patologizados (Peres, 2005).
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Ao menos nas últimas duas décadas, assistimos à crescente implicação de agentes, 

instituições e organizações estatais, religiosas e não governamentais na defesa e reivindi-

cação de direitos de pessoas com distintas trajetórias biográficas, mas que supostamente 

comungam de uma descontinuidade relacional com o universo do trabalho formal e com 

o mundo privado, doméstico e familiar. Definidos a partir de critérios que explicitam, 

sobretudo, “perdas sucessivas” e a partilha da condição de “pobreza extrema”, estes su-

jeitos são oficialmente categorizados como população em situação de rua. Tal definição 

vem sendo conduzida e significada no processo de consolidação de um campo de inter-

venções e mobilizações cada vez mais atrelado à retórica dos direitos, progressivamente 

estandardizada em campanhas, programas e políticas públicas por diferentes esferas go-

vernamentais e mobilizações sociais, como o Movimento Nacional da População de Rua, 

o MNPR1. 

Ao longo dos últimos três anos tenho me dedicado ao engajamento etnográfico 

com coletivos que integram o MNPR em sua base regional em Porto alegre, acompa-

nhando suas reuniões semanais e participando de suas mobilizações diversas, buscando 

entender a trama de agentes, instituições e demandas políticas que fazem da população 

em situação de rua um campo de engajamentos particulares e de intervenções múltiplas. 

Trata-se, assim, de um estudo sobre a produtividade de uma luta por direitos, tendo 

como porta de entrada a mobilização política dos sujeitos em questão, buscando discutir 

e conectar modos de gestão de “populações vulneráveis”, construção de condutas ideais 

para a luta por direitos e a potência política dos militantes do MNPR nos modos de habi-

tar arenas de embate e interface com diversos agentes do Estado e da sociedade civil. É 

um pouco desta trama que envolve a luta política da população em situação de rua que 

tentarei expor e problematizar a seguir2.

Fundamental para a condução deste estudo é a ideia do nascimento da população 

em situação de rua, fruto da constituição de práticas e discursos que historicamente 

embasaram pequenos saberes, formas de reconhecimento e ações experimentais dire-

cionados aos que habitam o espaço público urbano. No Brasil, é na década de 1990 que 

conhecer essa “população”, saber de onde vêm, quem são e como vivem tornou-se im-

perativo e que, nas décadas subsequentes, as capitais brasileiras passariam a responder, 

encomendando pesquisas sistemáticas e qualitativas no objetivo de formular diferentes 

estratégias de intervenção. Uma nova racionalidade governamental se instaura quando 

estes sujeitos passam, então, a serem reconhecidos pelo poder público como trabalhado-

res desprovidos de seus direitos, vítimas de uma estrutura que coage, e não mais algozes 

individuais de seus próprios males (DE LUCCA, 2007).    
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Nesse período, legislações especiais são constituídas, inspiradas em declarações 

internacionais de proteção aos direitos humanos universais (SCHUCH, 2009) – como a 

Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), que em 1993 reconheceu a assistência como 

um direito do cidadão e dever do Estado. Doze anos depois, em 2005, o governo Lula 

institui o Sistema Único de Assistência Social e sanciona, em 2009, o Decreto 7053/09 

referente à Política Nacional para a População em Situação de Rua. O mesmo decreto 

institui a contagem oficial da população em situação de rua, que passa a ser definida 

como “grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os 

vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencio-

nal regular” (BRASIL, 2009, p.1).

Sabemos, contudo, que o crescimento, por exemplo, da ideia de violência juvenil 

ocorreu no mesmo passo da promulgação de direitos que marcaram o início dos anos 90 

(SCHUCH, 2009). Os avanços proclamados por leis e decretos, investidos na luta contra 

a “exclusão social”, também foram escoltados pela criminalização da permanência das 

camadas pobres e negras da população brasileira nos espaços públicos. É a partir deste 

cenário, no qual se conjugam a proclamação discursiva dos direitos humanos com esfor-

ços de superação da “vida nas ruas”, que assistimos ao nascimento de uma luta política, 

levantada nacionalmente pelo MNPR. 

Ao acompanhar essa luta, tenho me interessado pelo manejo de noções como “em-

poderamento”, “autonomia” e “protagonismo” que, na cotidianidade dos espaços de mo-

bilização política do MNPR, nos remetem à continuidade da gestão da população em 

situação de rua pela prescrição de técnicas aos que devem adquirir atitudes, comporta-

mentos e aspirações necessárias ao acesso a determinados direitos (ONG, 2003). Dife-

rentes agentes, parceiros, apoiadores e militantes do movimento social (incluindo edu-

cadores sociais, psicólogos, monitores da rede socioassistencial, advogados, promotores 

públicos, estudantes universitários), parecem participar da consolidação de espaços de 

visibilidade condicionada e de condutas legítimas3, quando alguns militantes em situ-

ação de rua devem ser “capacitados”, envolvendo-se diariamente nas tramas institucio-

nais que costuram disciplinamentos e sentimentos, normatividades, afetos e práticas de 

cuidado (LEMÕES, 2014). 

Assim, o incentivo à organização coletiva não se separa do estímulo à organização 

pessoal e do cultivo de uma conduta pautada na escuta, no respeito e no desenvolvimen-

to de uma “postura militante” assentada na responsabilização coletiva e no afastamento 

de certas práticas que, conforme uma monitora de abrigo e apoiadora do MNPR-RS, 

uma vez expostas publicamente, podem “queimar o movimento” – referindo-se ao uso 

de drogas lícitas e ilícitas, às possíveis ofensas verbais, aos possíveis furtos e às agressões 
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físicas entre os militantes.   Da mesma forma, num esforço tanto para deslegitimar con-

dutas agressivas quanto para desconstruir estigmas historicamente associados a pessoas 

em situação de rua, um militante do MNPR-RS, ao convocar seus companheiros para a 

luta, diante de uma mesa de autoridades convidadas para um seminário, bradou com ve-

emência: “somos educados e temos que provar que somos. Não somos vândalos! Ergam 

a voz! A voz de não chutar portas! ”.

Estes intentos práticos e discursivos, deflagradores da constituição de um sujei-

to ideal para a luta política, revelam modos dinâmicos de enquadramentos e de agen-

ciamentos na relação com as arenas públicas. A inserção política de pessoas autodeno-

minadas em situação de rua na máquina estatal parece conceder força às demandas e 

reivindicações de grupos organizados que reclamam espaços de fala sobre si e assumem 

a desigualdade que os nomeia, no ensejo de impactar políticas públicas (DE LUCCA, 

2007). É o que permite destacar a dimensão da agência política dos sujeitos engajados no 

MNPR, sobretudo os modos de habitar e colonizar o espaço estatal com destaque para a 

construção prática e discursiva de elementos diacríticos, relacionados à “vida nas ruas”, 

mobilizados no processo de interface com os diferentes agentes que compõem o MNPR. 

 Neste cenário, um “saber das ruas” é operado de forma situacional, de acordo 

com os contextos e os interlocutores em jogo. A afirmação da positividade desse saber, 

por parte dos militantes em situação de rua, se verifica quando agentes de saúde ou da 

assistência social aspiram conhecer o “mundo das ruas”, em busca de um conhecimento 

que só será legitimo se transmitido por pessoas em situação de rua. Assim, se esforços 

são mantidos na constituição de visibilidades condicionadas e condutas legítimas para 

a luta política, também é verdade que tal condicionalidade tem o seu reverso: para os 

agentes “externos” que buscam conhecer a “rua”, outras normatividades são erigidas e, 

com isso, a “experiência das ruas” torna-se, a um só tempo, saber e poder. Tal reverso se 

mostra quando em determinadas situações a “experiência das ruas” emerge a partir de 

sua perversidade, potencializando a denúncia de abusos ou descaso institucional e, em 

outras, evidencia sua potência na produção de fronteiras políticas entre os que desconhe-

cem aquela experiência e os que “sabem o que é a rua” e, como tal, possuem legitimidade 

na reivindicação de direitos, confrontando, assim, o repertório de condutas legítimas 

estimado por outros integrantes do movimento social. 

Pelo exposto acima, acredito ter brevemente elucidado alguns dos efeitos da luta 

política das pessoas em situação de rua, enfatizando sua constituição histórica enquanto 

“sujeitos de direitos”, a partir da conjunção de técnicas, saberes e discursos que cul-

minam no desenvolvimento de práticas de gestão desta emergente “população”. Gestão 

essa que se multiplica nos próprios espaços de organização e reivindicação de direitos, 
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na medida em que cuidados, acompanhamentos e monitoramentos de corpos e condutas 

parecem estar atrelados ao processo de construção de sujeitos ideais para a luta política, 

aptos à organização pessoal e coletiva. Por entre estas práticas que governam vidas, a 

agência política dos sujeitos se faz nos embates cotidianos, seja na apropriação ativa e 

criativa da racionalidade estatal ou no uso das intensidades da “vida nas ruas” como po-

tência política, interpondo condicionalidades aos espaços de representatividade e enun-

ciação ocupados por agentes estatais.
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[1]Como culminância das inserções da população em situação de rua no cenário político (que provocaram 
uma pluralização das nomenclaturas, tais como “povo sem casa”, “povo de rua” e, por fim, “sofredores de 
rua”) funda-se em 2005, na capital paulista, o Movimento Nacional da População de Rua (MNPR), em face 
do Massacre da Praça da Sé, que figura hoje como narrativa fundadora do MNPR (MELO, 2013) e como esto-
pim para reivindicação e organização política destes sujeitos cuja força ganha amplitude a partir do decreto 
presidencial 7.053/09, que institui a Política Nacional para a População de Rua. Para análises específicas 
sobre a constituição do MNPR e suas dinâmicas de luta política, ver, por exemplo, De Lucca (2007), Mello 
(2013) e Lemões (2014). 

[2]Desenvolvo essa pesquisa com uma equipe de pesquisadores do Núcleo de Antropologia e Cidadania do 
PPGAS/UFRGS, no âmbito do projeto de extensão intitulado “Práticas de governo, Moralidades e Subjetivi-
dades nos circuitos de atenção às pessoas em situação de rua”, coordenado por Patrice Schuch, com a par-
ticipação de Bruno Fernandes e Pedro Leite, bolsistas e acadêmicos em Ciências Sociais. Agradeço profun-
damente a essa equipe, com a qual tenho intercambiado percepções e reflexões que têm sido extremamente 
enriquecedoras.

[3]Visibilidades condicionadas e condutas legítimas são noções que emergem a partir do entrecruzamento 
da experiência etnográfica dessa pesquisa com as reflexões de Michel Foucault sobre o cuidado de si. Ser-
vem, assim, como noções provisórias que explicam certas condições requeridas ou valoradas por apoiadores 
e militantes para que a mobilização política do MNPR tenha uma visibilidade sustentada, em parte, por um 
repertório de condutas consideradas legítimas. Tal repertório é atravessado por uma linguagem da não-
violência, por discursos e intervenções contra o consumo de substâncias lícitas e ilícitas em determinados 
momentos e espaços, pela necessidade de aprender a ouvir e respeitar a opinião alheia e por práticas de 
autocuidado (corporal e moral) e autovigilância no tocante a ações e opiniões – incitando a constituição de 
“sujeitos enquanto sujeitos de seus atos” (FOUCAULT, 2013, p.47). Estas condutas expressam um conjunto 
de comportamentos, aprendizados, linguagens e apropriações político-morais que concorrem para a consti-
tuição de um “hiper-militante em situação de rua”, idealizado para a efetivação de uma luta política travada 
em íntimo diálogo com agentes estatais e poderes privados. 
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 Foto 1: Aparelho “pinga-fogo” (abastecido de diesel e gasolina) e gesto técnico de queima. 

Créditos: Guilherme Moura Fagundes
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“É muito importante a gente colocar o fogo até quando vermos que o fogo con-

siga caminhar sozinho.  Se são apenas cinco metros necessários, queime cinco 

metros e deixe o fogo ir. Não é só conseguir queimar, mas como queimar. Se 

eu colocar muito fogo com certeza eu vou conseguir queimar, mas talvez nós 

não vamos conseguir atingir um dos nossos objetivos que é uma intensidade 

baixa e uma severidade menor para a vegetação, para a fauna e para a diversi-

dade como um todo. Então nós devemos sempre estar atentos a este detalhe: 

deixar o fogo trabalhar para nós e não nós trabalhar para o fogo”. 

Marco Borges, engenheiro florestal e chefe da Estação Ecológica Serra Geral 

do Tocantins (EESGT)

A epígrafe que abre este texto foi registrada durante a expedição de manejo que 

pude acompanhar na Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins (EESGT), uma Unida-

de de Conservação (UC) de proteção integral localizada na parte meridional do Jalapão 

(TO). Na ocasião, ao final das chuvas de abril de 2015, o chefe da UC traduzia e comple-

mentava a palestra de Robin Beaty, consultor australiano especialista no manejo do fogo 

em savanas tropicais. Além de nós três, o público era composto por analistas ambientais 

do ICMBio e moradores locais contratados como agentes de manejo. A expedição estava 

inserida na fase de implementação do Manejo Integrado do Fogo (MIF) na EESGT e ti-

nha como objetivo a troca de expertises climáticas necessárias para o manejo do fogo na 

escala da paisagem. 

O MIF, como se convencionou chamar no Jalapão, consiste em uma perspectiva 

de gestão ambiental presente em diversas savanas pelo mundo. Como o nome sugere, 

visa “integrar” saberes e práticas científicas e locais relacionadas ao fogo, no intuito de 

compatibilizar finalidades conservacionistas e agropastoris. Um dos grandes vetores de 

difusão desta abordagem na América Latina é o artigo “Living with Fire” do ecólogo nor-

te-americano Ronald Myers. Seu texto, em formato de cartilha de divulgação científica, 

se fundamenta na tese de que “society lost the notion of fire as a useful tool and as an 

important process in shaping landscapes” (2006:1). No cenário brasileiro, esta publica-

ção se alinha a um movimento recente de reabilitação do uso do fogo como ferramenta 

de manejo em áreas protegidas, com vistas a conservar a biodiversidade e diminuir a 

emissão de gases estufa. Trata-se de uma mudança muito significativa na forma de se 

relacionar com o fogo, a partir da qual tenho dedicado minha pesquisa desde 2014.

Seguindo a tradição fundada por Leroi-Gourhan quanto aos critérios de adoção e 

rejeição que caracterizam o tema das “escolhas técnicas”, Descola (2002:97) afirma que: 

“para ser retida, uma técnica deve ser compatível com o conjunto do sistema técnico 
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no qual ela venha a se inserir”. O caso da adoção do manejo do fogo no Jalapão fornece 

caminhos para pensar esta assertiva. Lá, o MIF vem sendo incorporado ao léxico dos qui-

lombolas vaqueiros e agentes de manejo como sinônimo de aceiro – técnica agrícola, de 

ampla difusão no Brasil rural, caracterizada pela eliminação da vegetação rasteira atra-

vés do uso do fogo ou de ferramentas cortantes. É comum ouvir a expressão “fazer MIF” 

do mesmo modo que se diz “fazer aceiro”. Tal equivalência, entretanto, gera uma série 

de equivocações. De um lado, os idealizadores do projeto alegam que o MIF não deve 

ser reduzido apenas a uma técnica de queima, mas sim a uma abordagem mais ampla 

que articula outras ações; sendo antes uma “tecnologia” (entendida no senso stricto do 

termo, como pensamento sobre a técnica) do que uma “técnica” propriamente dita. Algo 

que remete a debates na antropologia a este respeito (Coupaye e Douny, 2009; Sautchuk, 

2010; Mura, 2011). Por outro lado, os vaqueiros também diferenciam os aceiros, feitos 

com motivações preventivas no início da estiagem, das queimadas realizadas na época 

seca, com maior intensidade, no intuito de “dar de comer para os bichos”.  

Cabe aqui voltar à epígrafe que abre este texto. Nela, o chamado para “deixar o 

fogo trabalhar para nós” traz à tona uma relação pronominal com o fogo que poderia ser 

encarada sob a forma de domesticação. Ocorre, porém, que no Jalapão este “nós” é um 

pronome passível de ser ocupado por uma miríade de humanos e animais não humanos 

que se relacionam com o fogo a partir de motivações singulares. Senão, vejamos: as quei-

madas são feitas por quilombolas para alimentar seus gados criados na solta; os caçado-

res as usam como “ceva” para emas e veados; os extrativistas queimam para beneficiar 

o capim-dourado; e os ecólogos queimam para mensurar o comportamento do fogo. O 

fato é que tal diversidade empírica implica na busca por intensidades e escalas de queima 

distintas, não sendo as queimadas meros espaços vazios, mas sim lugares habitados por 

vários seres. Com efeito, a maneira de percebê-las é orientada pelas propiciações – ou 

“affordances” nos termos de Gibson (1979) – que com elas são estabelecidas. 

Frente a esta busca por uma “modulação” conciliadora de ritmos de queima dis-

tintos, meu problema de pesquisa se consiste em pormenorizar os diversos tipos de ação 

pelo fogo quando da sua manipulação, mas também o papel destas ações na mediação 

dos conflitos socioambientais. Afinal, se desde a criação das UCs no Jalapão os conflitos 

recaem sobre a criminalização do fogo, agora a proposta de reabilitação desta ferramen-

ta via manejo tem despertado esperanças de co-gestão territorial com populações locais. 

Porém, cabe se perguntar se a “baixa-intensidade” do fogo almejada pela gestão ambien-

tal contemplará os anseios dos outros seres (humanos e não humanos) que convivem 

com as queimadas. 
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Figura 2: Quando associado a automóveis, a mudança do ritmo das ações provoca uma trans-

formação significativa das habilidades em jogo. Nestes casos, faz-se necessário uma sintonia 

fina entre o condutor do veículo e o manipulador do pinga-fogo.

Créditos: Guilherme Moura Fagundes

É comum nos depararmos com a predicação de “ferramenta” dispensada ao uso 

do fogo com finalidades agropastoris e agora também na gestão de UCs (Erickson, 

2006:250). Todavia, para entender este agenciamento talvez seja o caso de nos pergun-

tarmos como o fogo devém uma ferramenta e o que a antropologia pode dizer a este res-

peito. Tal procedimento metodológico torna possível abordar etnograficamente os pre-

dicados convencionais atribuídos ao fogo para então acompanhar, em ato, seus estatutos 

técnicos (Ingold, 2011). Vejamos alguns rendimentos iniciais desta arquitetura analítica.

Compreender uma ferramenta não por suas propriedades e predicações, mas sim 
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pela sua tecnicidade é justamente o que nos diz reflexões antropológicas associadas à 

“tecnologia comparada”. A máxima de Leroi-Gourhan (1990: 33), segundo a qual “o 

utensílio só existe realmente no gesto que o torna tecnicamente eficaz”, nos provoca a 

pensar que nada é em si uma ferramenta, mas sim a depender de um tipo especifico de 

relação. Gilbert Simondon (2005) vai mais longe e propõe critérios metodológicos para 

um estudo da tecnicidade da relação ferramental a partir de três aspectos fundamentais: 

(a) prolongamento da ação do órgão atuador, (b) transformação da ação gestual e (c) 

isolamento ou proteção do corpo condutor. 

Uma característica das relações exercidas sob o signo da ferramenta é, portanto, 

a conciliação da atividade do ente mediador ao ritmo do gesto corporal. Ocorre, porém, 

que o fogo antropogênico adquire ritmos que extrapolam o gesto humano de ignição 

(Vernant, 1990:360). Assim como os seres vivos, o fogo possui uma potência (dynamis) 

própria que o permite agir. Portanto, enquanto uma ferramenta por si só não faz coisa al-

guma após o gesto motor ser cessado, já o fogo pode ser manipulado para que ele mesmo 

siga fazendo. Penso que diferenciar as modalidades de ação técnica em termos de “opera-

ção” e “manipulação”, tal qual sugere a semiótica de Greimas e Courtès (1979), possibili-

ta, no meu caso de pesquisa, incluir as agências do fogo sem ter de recorrer a ontologias 

animistas que são estranhas aos meus interlocutores no Jalapão. Para a semiótica (1979: 

269), enquanto a “operação” (fazer-ser) se caracteriza como ação dos homens sobre as 

coisas, já a “manipulação” (fazer-fazer) se dá quando da ação dos homens sobre outros 

homens, fazendo-os executarem programas estipulados pelo primeiro.

Inserida no campo da antropologia da ação técnica, Carole Ferret reformula o es-

quema de Greimas e Courtès para abarcar não-humanos moventes, como a manipulação 

de cavalos na Sibéria e do mosquito aedes aegypti na Nicarágua. Sua apropriação par-

te da seguinte indagação: dado que certos animais são manipulados para agirem sobre 

outros animais ou sobre a matéria, poderiam eles serem considerados como “ferramen-

tas vivas”? (2016:2). Ao contrário do axioma de Greimas e Courtès, que concebe a dife-

rença entre “operação” e “manipulação” à esteira da dualidade humanos/coisas, Ferret 

(2016:8) é taxativa quando afirma que sujeito e objeto são antes termos sintáticos que 

morfológicos, de modo que qualquer ser, humano ou não, pode ser sucessiva ou simul-

taneamente sujeito e objeto. Colocando ações de manejo do fogo nestes termos, minhas 

primeiras incursões etnográficas apontam para três manipulações centrais naquele con-

texto que deverão orientar a continuidade da pesquisa, qual sejam: queimas, aceiros e 

combates aos incêndios.
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Figura 3. Algumas manipulações do fogo no Jalapão. Adaptado a partir do dicionário 

de semiótica de Greimas e Courtès (1979). Créditos: Guilherme Moura Fagundes

Em meio a este conjunto de problemas, a pesquisa tem se debruçado etnografica-

mente sobre as ações sociotécnicas que compõem o MIF no Jalapão. Ao tratar o fogo an-

tropogênico desde sua tecnicidade e manipulação, procuro avançar uma análise no sen-

tido de abrir o conceito de “manejo” em diversas modalidades de ação etnograficamente 

situadas. Para tal, busco desenvolver formas de descrição gráfica e audiovisual que me 

possibilitem analisar as relações dos gestores, quilombolas e agentes de manejo com o 

fogo como linhas de força constitutivas do ambiente. A partir disto, esta pesquisa tem 

como objetivo principal compreender os processos que possibilitam meus interlocutores 

perceber e manipular o fogo como uma ferramenta; além também de buscar fornecer 

contribuições antropológicas mais amplas para os estudos de manejo da paisagem.
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No ano de 2015, comemorou-se os 35 anos da primeira publicação de “Levanta-

do do Chão”, livro de José Saramago que conduz uma narrativa dos conflitos rurais e 

desigualdade social no início do século XX no Alentejo, região sul de Portugal. O foco 

do romance é direcionado à vida de uma família de lavradores que vivem numa região 

marcada pela presença do latifúndio. O autor acompanha diversas gerações da família 

Mau-Tempo, desde o início do século XX, no momento em que foi implantada a Repúbli-

ca Portuguesa, ao turbulento período pós-ditadura salazarista, a partir da Revolução dos 

Cravos, em 25 de abril de 1974. Esta pesquisa em andamento tem como objetivo a com-

preensão dos conflitos que são postos em destaque pelo autor, buscando aproximações 

a problemas similares encontrados no meio rural no Brasil. Para tanto, leva-se em con-

sideração os diferentes períodos históricos – isto é, aqueles ligados ao ambiente da nar-

rativa do romance português e ao ambiente brasileiro, sobretudo, a partir de meados da 

década de 1960, visto que foi um período de grandes confrontos políticos por demandas 

por terra. Deste modo, guardadas as devidas proporções, são apresentadas neste traba-

lho essas ocorrências na conjuntura brasileira, bem como aquelas relatadas no romance 

português. O objetivo é proceder a uma breve análise dos termos utilizados na obra e no 

contexto brasileiro, quais sejam “camponeses”, “trabalhadores rurais” e “trabalhadores 

da terra”, de forma a demonstrar os seus usos sociais e políticos na obra de Saramago e 

em textos da antropologia rural brasileira, notadamente Martins (1981), Palmeira (1989; 

1985), Novaes (1997) e Palmeira e Leite (1998).

Saramago possui uma escrita única e uma seleção peculiar de temática para seus 

livros, o que não seria diferente em “Levantado do Chão”. Isso é decorrente em virtude 

de suas disposições políticas. Assumidamente comunista, em outros romances como, 

por exemplo, em “A Caverna”, a defesa pela autonomia laboral é constante. Seu modo de 

designar e apresentar os personagens em “Levantado do Chão” mostra que eles devem 

ser recebidos pelo leitor com atenção, chamando-os de “trabalhadores da terra”, sendo 

Domingos Mau-Tempo, o protagonista, trabalhador em um grande latifúndio. A culmi-

nância da obra de Saramago termina com a ocupação das terras pós-revolução dos Cra-

vos. Houve em Portugal, nesse período, a deposição de Marcelo Caetano da presidência 

pelos militares, o que possibilitou que os partidos políticos, inclusive o comunista, fos-

sem legalizados. De outra maneira, no Brasil, os direitos trabalhistas no campo passam 

a ser estendidos especialmente durante da Ditadura Militar, ainda que não significasse 

uma mudança na concentração fundiária do país. Isso porque uma das principais justi-

ficativas para o Golpe Militar de 1964 era a implementação de uma política de reforma 

agrária do Governo Jango. 
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Em Alentejo até o ano de 1974, de acordo com Vale Estrela (1978), o movimento 

dos trabalhadores rurais pode ser entendido como lutas de classe, devido às mobilizações 

grevistas inspiradas por agitações políticas e sociais vindas de fora, sincronizadas com 

as movimentações dos centros urbanos. Assim, temos como contexto de comparação a 

região do Alentejo, tal como retratado por Saramago na obra supracitada e o nordeste 

brasileiro, entre as décadas de 1950 e 1970, com base nos textos trabalhados. As similari-

dades entre as regiões são baseadas no domínio do latifúndio e a submissão de distintas 

organizações de luta por parte dos trabalhadores rurais.

Novaes (1997) indica que a concepção dominante de camponês, no contexto brasi-

leiro, nos anos 1950, era cumprir um papel histórico de destruir o latifúndio improduti-

vo. Considero que o termo “trabalhadores da terra” é usado por Saramago de forma simi-

lar ao emprego do termo camponês e campesinato destacado por Martins (1981), o qual 

defende que ambas as palavras possuem origem política, bem como foram introduzidas 

no plano brasileiro pelas frentes de esquerda, as quais buscavam um significado das lutas 

daqueles que trabalhava no campo.

De acordo com Martins (1981), o grupo de trabalhadores rurais será visto, como 

excluídos, como aqueles que chegam de forma retardatária ao processo político. Pode-

mos observar na narrativa de Saramago uma diretriz equivalente de pensamento, isto é, 

a obra gira em torno de um trabalhador fora do ciclo político de tomada de decisões. O 

termo camponês volta a ganhar força, no contexto brasileiro, entre meados da década 

de 1950 e da década de 1960 com a emergência das Ligas Camponesas. Novaes (1997) 

afirma que acontece o reforço da identidade do camponês como um coletivo que compar-

tilha símbolos e representações. Nesse mesmo momento, outros atores entram em cena, 

marcadamente a Igreja Católica e o Partido Comunista. 

A Igreja Católica, tanto em Portugal, quanto no Brasil se fez presente de maneira 

relevante no meio rural. De acordo com Palmeira (1989), a mesma contribuiu significa-

tivamente junto aos movimentos rurais no Brasil, apoiando sindicatos pelas lutas por 

direitos. Após algum tempo de implantação do regime militar de 1964, foi criada uma 

tensão entre a Igreja e o Estado, por seu posicionamento ser a favor ao suporte do povo 

rural. No entanto, se pensarmos na atuação do Estado, Palmeira (1989) afirma que este 

interveio com a criação de leis trabalhistas no âmbito rural. O surgimento de leis como 

o Estatuto do Trabalhador Rural em 1963 e o Estatuto da Terra em 1964, apoiaram os 

movimentos rurais na construção de um novo posicionamento do trabalhador rural. 

Nesse sentido, tal como Palmeira (1985, p. 49-50) verifica: “a mobilização política do 

campesinato, num certo sentido cria o campesinato. Ao tirá-los do isolamento político, 

tira-os do anonimato político”. Isto é, como pontua Novaes (1997), a identidade campo-
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nesa foi construída por meio de um processo, principalmente fundada na alteridade em 

relação ao latifundiário. Diferente do que aconteceu no Brasil, o romance de Saramago 

mostra que as identidades políticas – camponês e latifundiário – já eram mais clara-

mente definidas.

Os conflitos entre os trabalhadores da terra e os donos de latifúndio são recorren-

tes no romance do autor português. A força policial e o uso das armas, tanto no romance 

quanto nos conflitos brasileiros, estão presentes como força repressora das organizações 

de luta desses trabalhadores, atuando de forma rigorosa e, de certa maneira, corrup-

ta. Por outro lado, a prisão de João Mau-Tempo, filho de Domingos Mau-Tempo, por 

ter coagido os trabalhadores a buscarem seus direitos ao lutarem contra essa repressão 

exercida pela polícia, revela a tomada de consciência por melhorias de trabalho, isto é, o 

enfrentamento das forças opressoras. Esses embates são representados na narrativa por 

via dos nomes dos personagens, como na figura dos irmãos Antônio e Manuel Espada, 

batalhadores entusiasmados pela causa, e tal como os Mau-Tempo, nome carregado de 

mau prenúncio.

Saramago narra as lutas por direitos salariais e a disposição de espaço para tra-

balho. No decorrer dos acontecimentos, desde a morte de Germano Santos Vidigal pela 

polícia e as viagens feitas por Antônio e Manuel Espada a Lisboa para libertação dos tra-

balhadores presos por participarem de movimentos grevistas, percebe-se um ganho de 

voz e de consciência do que é “ser humano” pelos trabalhadores da terra, um levante que 

surge a partir da imagem de que se pode atingir as melhorias por meio do apoio de um 

grupo em relação aos seus dominadores. Esse despertar, no caso português, corresponde 

a passagem de um processo de dominação eminentemente simbólica (Bourdieu, 2007) 

para o emprego efetivo da força. Esta última serve de base para a construção de uma uni-

dade dos trabalhadores da terra. Palmeira e Leite (1998) afirmam que junto ao processo 

de vinculação sindical no Brasil, na década de 1960, estava em jogo a elaboração de uma 

identidade camponesa que fosse capaz de unir esse grupo em torno das categorias terra e 

trabalho. Portanto, passa a ser usada a denominação “trabalhadores rurais”, designando 

aqueles que estavam engajados na luta política. 

Levantado do Chão é, portanto, um romance que acompanha um processo de trans-

formação social e discute historicamente os posicionamentos políticos de uma classe que 

busca por direitos e autonomia no trabalho do campo.  Na mesma direção, lutas travadas 

no espaço rural brasileiro desde o início da década de 1960 mostram a conformação de 

uma denominação social – os trabalhadores rurais – evidenciando a tomada de seu uso 

político. Mas, diferente do caso brasileiro, o romance não apresenta a criação de um ator 

coletivo que culmine na criação de um sindicato que represente e lute em favor de sua 
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classe. Se no caso português, esse momento representou o acesso à terra, a atuação dos 

trabalhadores rurais no Brasil, durante a Ditadura Militar, serviu de base para a possibi-

lidade de mobilização oriunda de movimentos sociais de luta pela terra, após o processo 

de redemocratização. 
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BOURDIEU, Pierre. 2007. O Poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil.

ESTRELA, A de Vale. 1978. “A Reforma Agrária Portuguesa e os Movimentos Campone-

ses. Uma Revisão Crítica”.  Análise Social, XIV(54): 219-263. 

MARTINS, José de Souza. 1981. Os Camponeses e a Política no Brasil. Petrópolis: Vozes.

NOVAES, Regina Reyes. 1997. De corpo e alma: catolicismo, classes sociais e conflitos 

no campo. Rio de Janeiro: Graphia. 

PALMEIRA, Moacir. 1985. “A diversidade da luta no campo: luta camponesa e diferen-

ciação do campesinato”. In: V. Paiva (org.). Igreja e Questão Agrária. São Paulo: Loyola.

_____. 1989. “Modernização, Estado e Questão Agrária”. Estudos Avançados, 3(7):  87-

108. 

PALMEIRA, Moacir e LEITE, Sérgio. 1998. “Debates Econômicos, Processos Sociais e 

Lutas Políticas: Reflexões Sobre a Questão Agrária”. In: L. F. C. Costa; R. Santos (orgs.). 

Política e Reforma Agrária. Rio de Janeiro: Editora Mauad.

SARAMAGO, José. 2013. Levantado do Chão. São Paulo: Companhia das Letras.

Remisson Weslley Nobre Cordeiro

Graduando em Antropologia 

Universidade Federal de Roraima

 Bolsista PIBIC UFRR 

Currículo Lattes

remissonobre@gmail.com

 

http://lattes.cnpq.br/0093452383782392


F 

Ó 

R 

U 

M



novos debates, vol.2, n.2, junho 2016

73

BRUNO ZILLI

A chamada para a seção Fórum da presente edição da Revista Novos Debates con-

vocou pesquisadores cujos trabalhos estão alocados nas interfaces entre gênero, orien-

tação sexual e a educação ou as políticas de inclusão social. Nosso objetivo era reunir 

reflexões sobre os embates envolvendo a inclusão de gênero e orientação sexual como 

temáticas dos Planos Estaduais e Municipais de Educação em todo o Brasil. Agregadas a 

elas estão questões ligadas ao pânico moral instalado pelas bancadas conservadoras e os 

vetos ocorridos após a exclusão dessas temáticas do Plano Nacional de Educação (PNE).

Embora estes ocorridos tenham servido como um gatilho para inspirar a convo-

cação por colaboradores, a perspectiva mais ampla sobre a alteridade ou queerness em 

contextos educacionais era um pano de fundo da reflexão que acabou por vir ao proscênio.

O texto Escola, política, família e religião: disputas em torno da chamada “ideo-

logia de gênero”, de Rubens Mascarenhas Neto e Vinícius Zanoli, aborda diretamente a 

retirada dos termos “gênero” e “orientação sexual” dos Planos Municipais de Educação 

no contexto da cidade de Campinas. Os autores demonstram como os defensores de tal 

iniciativa acionaram argumentos de fundo cientificista, ainda que instigados por uma 

lógica, mas não argumentos, de fundo religioso e com pouca atenção a uma acuidade ou 

fidelidade teórica – que fica explícita na construção da ideia de “ideologia de gênero”, co-

locada em oposição à “teoria da evolução”.  O artigo apresenta ainda um breve relato de 

campo sobre as audiências de votação da proposta da emenda que proíbe as discussões 

sobre gênero e sexualidade nas escolas em Campinas.

No texto E quando o professor “é”?! Notas de Gênero, Alteridade e Educação, 

Lucas Gonçalves Brito nos brinda com uma reflexão teórica a partir de uma difícil experi-

ência, através da qual ele demonstra a importância na prática pedagógica das discussões 

propostas neste Fórum. Como um professor pode lidar com a hostilidade homofóbica de 

alunos? Uma tarefa já difícil se torna ainda mais desafiadora quando há um silenciamen-

to a tratar destes assuntos didaticamente.

Por fim, o texto Discutindo diversidade sexual e políticas de igualdade de gênero 

com estudantes africanos/as no Ceará, de Francisco Vítor Macêdo Pereira, Violeta Ma-

ria de Siqueira Holanda e Carlos Eduardo Bezerra, elaborado a partir de sua experiência 

no contexto de imigração e de diáspora africana de estudantes do ensino superior no 

estado do Ceará, tem um caráter mais propositivo de pesquisa sobre como propiciar um 

diálogo sobre relações de gêneros e de sexualidades. 

Gostaria de recobrir alguns temas complementares às discussões promovidas pe-

los nossos colaboradores, indicando alguns projetos de pesquisa ou reflexões que acho 

cabíveis mencionar. Um deles é o projeto desenvolvido no Centro Latino-Americano em 
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Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM/IMS/UERJ) sobre Fundamentalismos[1], que 

levanta importantes reflexões sobre o recente protagonismo religioso nas políticas públi-

cas brasileiras – um dossiê sobre a temática será lançado ainda em 2016 em Sexualidad, 

Salud y Sociedad - Revista Latino-Americana, publicada pelo CLAM. Sobressai-se nestas 

reflexões a relação histórica entre a emergência de um estado laico e “processos ideo-

lógicos internos à própria dinâmica religiosa do Ocidente” (Duarte, 2013) que muitas 

vezes se apagam diante de uma simples dicotomia – que contempla apenas os moldes da 

ordem jurídica contemporânea, sem atender à dimensão vivida onde religião e política 

estão ineludivelmente entrelaçadas – entre laico e religioso. Como nos mostra Weber 

(2004), a religião não é o polo oposto da razão.  Concomitante ao conservantismo moral 

há dogmatismos, 

não só religiosos, mas também científicos e políticos. Diferentes formas de de-

terminismo científico, por exemplo, não são estranhas aos discursos tanto contra 

como de defesa do direito da pessoa à sua identidade sexual, assim como as “tera-

pias de conversão” (a chamada “cura gay”) articulam frequentemente crenças re-

ligiosas com noções (pseudo)científicas acerca da orientação sexual (Sívori, 2015)

De fato, este acionamento misto de um discurso religioso combinado a argumentos 

cientificistas para fundamentar uma oposição à promoção dos direitos sexuais pode ser 

visto no artigo de Mascarenhas Neto e Zanoli.

Outro projeto também desenvolvido no CLAM, no qual tive uma participação di-

reta, é a pesquisa EROTICS[2], que aborda o papel da internet na promoção de direitos 

sexuais e na equidade de gênero, investigando como a rede vem se tornando um im-

portante meio para a discussão da sexualidade e a expressão (sexual) de pessoas que 

são persistentemente silenciadas off-line (Corrêa, Sívori, Zilli, 2013). A conexão que me 

parece interessante de realizar aqui com os achados do projeto EROTICS é como mui-

tas vezes a defesa de medidas mais draconianas de regulação da internet, que podem 

prejudicar seu uso para a promoção de direitos sexuais, tem como justificativa, por um 

lado, um pânico moral acerca da vulnerabilidade de sujeitos que – imagina-se – neces-

sitariam de serem tutelados, tais como mulheres, jovens e crianças; e, por outro lado, 

a coibição de conteúdos considerados nocivos, dentre eles alguns que potencializam a 

agência de minorias sexuais. As medidas protetivas impulsionadas por essa ansiedade 

moral empurram para fora da rede, por exemplo, discussões e informações sobre saúde 

sexual, diversidade sexual ou prostituição, ou redes de sociabilidade que se beneficiam 

do anonimato e da interatividade, como grupos de pessoas trans. Processo semelhante 

de incitação e alastramento de pânicos morais e exclusão de certas temáticas “perigosas” 
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pode ser visto atualmente na educação – que conta com sujeitos “vulneráveis” igualmen-

te tutelados – tendo como base um temor difuso diante de percepções nebulosas acerca 

das diversidades sexuais e questões de gênero.

Não é irrelevante o papel da internet na discussão sobre direitos sexuais ainda 

sob outra ótica: ela se tornou também um meio para a incitação e propagação do tipo 

de discurso “fundamentalista” que põe em cheque a promoção de direitos humanos, a 

diversidade sexual e a promoção de direitos das mulheres. Existem, entre outros for-

matos, manifestações homofóbicas e sexistas veiculadas em espaços digitais por atores 

que reivindicam o direito legítimo de expressar-se contra a diversidade sexual e contra 

os direitos das mulheres e que vêm utilizando de maneira ampla a rede como sua pla-

taforma, como tem sido o caso de líderes religiosos, políticos ou outras figuras públicas 

que manifestam opiniões conservadoras em relação à sexualidade ou a questões ligadas 

à emancipação feminina, através de discursos reacionários tanto religiosos quanto lai-

cos. Deixo como exemplos o site e página do Facebook Escola sem Partido[3], que entre 

suas propostas para Planos de Leis Municipal e Estadual inclui a proibição do ensino da 

“ideologia de gênero”, bem como as páginas do Facebook Ideologia de Gênero[4] e Pais 

Contra a Ideologia de Gênero[5], que ligam a diversos conteúdos similares, construindo a 

ideia de “ideologia de gênero” e a oposição a ela como uma defesa de um ideal de família, 

na maioria das vezes, de base moral cristã conservadora.

Como mencionado no início, estas questões nos fazem refletir sobre como localizar 

e defender a alteridade, e em especial uma queerness, em processos pedagógicos e con-

textos educacionais. Para tais reflexões o artigo de Gonçalves Brito é bastante inspirador.

Por fim, a discussão no artigo de Pereira, Holanda e Bezerra serve de base para 

nos remeter a uma discussão e temática cara à antropologia, o relativismo; bem como a 

desafios bastante atuais sobre como situar o olhar antropológico de aceitação de todos os 

pontos de vistas (culturais) como válidos diante de valores que se tornaram centrais (ou 

deveriam sê-lo) na nossa própria cultura: os direitos humanos, a igualdade de gênero, 

a diversidade sexual. Quando nos deparamos com culturas e relações de poder que são 

inconciliáveis com a proposta relativista eurocêntrica, tornar-se-iam os direitos huma-

nos um limite para o próprio relativismo? Baseio-me aqui nas considerações de Rorty 
[6] (1998), para quem a aplicação dos direitos humanos sempre depende da noção de 

quem é considerado essencialmente humano. Esta discussão se conecta ainda com a pró-

pria autoridade etnográfica e a discussão de Geertz (1997) sobre a “experiência próxima” 

como a “verdade” do nativo e a “experiência distante”, a tradução do etnógrafo, que con-

forme indica Coelho (2013), coloca o conhecimento num interessante jogo de verdade e 

poder, sentimento e racionalidade. 
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As polêmicas discussões nos legislativos municipais em torno da “ideologia de gê-

nero” têm sido noticiadas com frequência nos veículos de comunicação brasileiros. De-

bates e manifestações têm composto a cena das disputas mais recentes sobre direitos 

sexuais e igualdade de gênero no Brasil. Buscamos aqui, a partir da análise de um caso 

na cidade de Campinas, em São Paulo, discutir alguns desdobramentos da retirada dos 

termos “gênero” e “orientação sexual” dos Planos Municipais de Educação[1].

O Plano Nacional de Educação, um conjunto de diretrizes para a educação no país, 

teve em 2014 na sua redação inicial o objetivo de superar as desigualdades educacionais, 

dentre elas, as de gênero e sexualidade. Setores contrários aos direitos sexuais nomea-

ram como “ideologia de gênero” os esforços a favor de uma educação não discriminatória 

no que se refere a gênero e sexualidade. Sob influência desses setores, o texto aprovado 

propunha “superar todas as formas de discriminação”, excluindo os termos “gênero” e 

“sexualidade” constantes  na redação anterior (Facchini, 2015; Brasil, 2014). 

Com a aprovação do Plano Nacional de Educação, os municípios começarem a re-

ver seus Planos de Educação. A partir desse processo, surgiram propostas para barrar a 

chamada “ideologia de gênero” das escolas públicas do país. No caso campineiro, dife-

rentemente de outras cidades, o processo de impedimento do ensinamento da “ideologia 

de gênero” nas escolas não foi proposto a partir de um Plano Municipal de Educação, 

mas de uma proposta de Emenda à Lei Orgânica. O parágrafo único do artigo primeiro, 

redigido pelo vereador Campos Filho, do DEM[2] propõe:

Não será objeto de deliberação qualquer proposição legislativa que tenha por ob-

jeto a regulamentação de políticas de ensino, currículo escolar, disciplinas obrigatórias, 

ou mesmo de forma complementar ou facultativa, que tendam a aplicar a ideologia de 

gênero, ou orientação sexual (AC) (Campinas, 2015).

A justificativa baseia-se em escritos de religiosos e em argumentos baseados  na 

“teoria da evolução”. O documento mobiliza termos como “saúde física e mental”, con-

trapondo o que seria a “ideologia de gênero” à “teoria da evolução”, afirmando que na 

suposta ideologia, o gênero seria escolhido, diferindo-se da ideia em torno de um “sexo 

natural” estabelecido  pela “teoria da evolução”. Além disso, alega que tal ideologia, que 

toma como normais práticas “desviantes”, no futuro, implicaria na criminalização da-

queles que não seguissem tais práticas, afirmando que é o que ocorre em países como a 

Suécia, onde se é supostamente obrigado a seguir a “ideologia de gênero”. A justificativa 

está embasada em uma matéria retirada do website da Comunidade Católica Shalom[3].

Ademais, cabem alguns comentários sobre a mobilização de signos científicos e 

religiosos. O primeiro deles diz respeito à contraposição entre “ideologia de gênero” e 



novos debates, vol.2, n.2, junho 2016

79

RUBENS MASCARENHAS NETO E VINÍCIUS ZANOLI

“teoria da evolução”, isto é, à oposição entre “ideologia” e “teoria”. Nessa oposição, o 

termo “teoria” dá caráter científico à “teoria da evolução” manejada no embasamento 

dos argumentos contrários à “ideologia de gênero”. “Ideologia”, por sua vez parece aci-

dentalmente se aproximar de uma formulação marxista de “falsa consciência”. Nota-se, 

também, um curioso distanciamento de argumentos religiosos, sobretudo na adesão ao 

argumento evolutivo. Contudo, o texto que justifica a necessidade da emenda foi produ-

zido por religiosos.

No projeto, é mobilizada uma ideia de “identidade” fixa que se contrapõe àquela 

da “ideologia de gênero”. O autor afirma que tal ideologia busca “excluir toda e qualquer 

forma de identidade masculina e feminina”, o que, segundo ele, deixaria as crianças sem 

“qualquer referência de identidade como pessoa e seu papel social” (Campinas, 2015, p. 

3). Por fim, a necessidade de sua aprovação é justificada a partir do que seria o objetivo 

maior da proposta: defender as crianças, a juventude, a família e a sociedade.

Como resposta à proposta de emenda, diferentes setores dos movimentos organi-

zados em tornos dos direitos sexuais se articularam para participar das votações que se 

sucederem. Trataremos aqui daquela referente ao primeiro turno da votação.

O plenário, naquele dia, estava cheio e dividido. De um lado, ativistas de grupos 

LGBT, setoriais de partidos políticos e coletivos feministas posicionavam-se contrários 

à proposta. Do outro, pessoas com adesivos “pró-família”, se posicionavam a favor da 

aprovação da Lei. 

Durante toda a votação, os apoiadores da emenda entoavam “Nossa bandeira não 

será vermelha!”, aludindo ao comunismo. Em resposta, os opositores exclamavam “Nos-

sa bandeira é colorida”. Dentre as frases pró-emenda, era possível ouvir “Vai pra Cuba”, 

e “Família é homem e mulher, o resto é gambiarra”. Os ativistas contrários à emenda 

cantavam ainda: “Mãe solteira também é família”; “Eu beijo homem, beijo mulher, beijo 

quem eu quiser”.

Os vereadores contrários à emenda chamavam atenção para sua inconstituciona-

lidade, visto que ela impedia a proposição de projetos de leis futuros, nomeando-a de 

“auto-mordaça”. Os favoráveis, por sua vez, faziam as seguintes perguntas àqueles con-

trários: “Vereador, o senhor acredita em Deus?”, “Vereador, o senhor é a favor da Fa-

mília?”. Em resposta, os questionados afirmavam que tais questões não tinham mérito. 

Rindo, os primeiros insistiam que as perguntas fossem devidamente respondidas diante 

das câmeras de televisão.

A proposta de emenda campineira que proíbe as discussões sobre gênero e sexua-

lidade nas escolas difere, em relação à maioria dos municípios, na forma legal de tratar a 



novos debates, vol.2, n.2, junho 2016

80

RUBENS MASCARENHAS NETO E VINÍCIUS ZANOLI

questão. As propostas, porém, partilham um mesmo objetivo: a partir da mobilização de 

um ideal restrito de família, que, como apontou Weeks (1985), nem mesmo corresponde 

à realidade, procuram impedir discussões em salas de aula sobre direitos sexuais e re-

produtivos, machismo, e as diversas formas de discriminação contra aqueles que não se 

enquadram em padrões heterossexuais e cissexuais.

As manifestações no dia da votação apontam também para disputas em torno da 

ideia de família. Mobilizada pelos políticos e manifestantes que se auto-intitulam pró-fa-

mília, ela aparece de forma idealizada, como formada pela união entre um homem, uma 

mulher e seus filhos, ou seja, os relacionamentos maritais, reprodutivos e heterossexuais 

que compõem práticas que estariam no topo da escala de estratificação sexual de que 

fala Rubin (1984). Desse modo, tal ideal recusa a diversidade dos arranjos familiares de 

maneira geral, e não só aqueles formados por pessoas do mesmo sexo. Tal recusa se ma-

nifesta, por exemplo, pela expressão “família é homem e mulher, o resto é gambiarra”. O 

texto da emenda aponta, ainda, para uma correlação entre a defesa da família e a defesa 

da sociedade. Portanto, assim como no caso da ascensão da “Nova Direita” estaduniden-

se analisada por Weeks (1985, p. 36), a “vida em família” é mobilizada como “fonte de 

seguridade social e moral”.

Ainda, sobre os vereadores “pró-família”, cabe ressaltar a mobilização de símbolos 

religiosos que se expressa, por exemplo, no questionamento sobre a crença em Deus de 

um vereador contrário à emenda. Se no projeto de Lei, apesar de se utilizar de referências 

religiosas, o redator dá tom laico aos seus argumentos, no debate na Câmara, as filiações 

religiosas ficam mais evidentes. Assim, a demanda de uma profissão de fé no plenário 

lotado de pessoas e câmeras foi explorada como forma de desqualificar adversários.

Por fim, o debate também evidenciou aspectos presentes no cenário político na-

cional. As anacrônicas frases como “Vai para Cuba”  e a necessidade de afirmar que a 

bandeira nacional “não será vermelha” sinaliza um cruzamento do debate sobre edu-

cação e direitos sexuais com disputas políticas contemporâneas. Weeks et al. (2001) 

observaram como as discussões sobre novas tecnologias reprodutivas e outros arranjos 

familiares foram atravessadas pelo debate político inglês do fim dos anos 1990. No caso 

de Campinas, as falas dos vereadores que apoiaram a emenda no momento da votação 

se dirigiam especialmente às câmeras, em uma aparente tentativa de capitalizar suporte 

de uma parcela do eleitorado que se encontrava representada pelo grupo “pró-família”. 

Em um contexto mais amplo de maior propagação de pautas conservadoras, sobretudo 

após as eleições de 2014, votar em voz alta “pela família” diante das câmeras qualificava 

os apoiadores da emenda frente a esse conjunto de eleitores.      
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Este texto surge de uma revivescência da experiência que vivi na rede pública de 

ensino básico no período de outubro a dezembro de 2014, como professor de vínculo 

temporário da Secretaria de Estado da Educação de Goiás e como servidor efetivo no mu-

nicípio de Senador Canedo, região metropolitana de Goiânia, durante fevereiro e março 

de 2015. O objetivo não é elaborar uma confissão, tampouco um desabafo com tônicas 

de vitimização, visto que pedi exoneração do cargo público; trata-se de uma reflexão te-

órica a partir da experiência vivida naquele contexto específico, inspirada em Frantz Fa-

non (2008) na qual relato essa experiência especialmente (trans)formadora, procurando 

perceber os pontos de articulação entre as representações sociais do “homossexual” na 

estrutura sexual heteronormativa e a minha prática pedagógica, na perspectiva das rela-

ções de gênero.

Tomarei aqui a noção de experiência tal como usada por Victor Turner, a qual 

se refere a um processo de interpretação e de atribuição de significado ao vivido que 

se completa através da expressão, da sua comunicação de modo inteligível aos outros 

(TURNER: 1982 14). Este exercício hermenêutico não tem sentido apenas subjetivo. Se-

gundo Turner (1982: 14, tradução nossa), o “autoescrutínio pode dar-nos pista para a 

penetração das objetificações da vida geradas pela experiência dos outros”. Trata-se, en-

tretanto, não de uma mera experiência, mas de uma experiência. Segundo Turner (2005: 

179), “cada um de nós já teve certas ‘experiências’ que foram formativas e transformati-

vas, isto é, sequências distinguíveis de eventos externos e de reações internas a eles tais 

como iniciações em novos modos de vida”. A interpretação da experiência de alguém 

pode possibilitar a compreensão da experiência de outro, e vice-versa.

O ponto de vista analítico que lanço mão aqui é a interseccionalidade que, para 

Davis (2008: 68, tradução nossa), “se refere à interação entre gênero, raça, e outras ca-

tegorias de diferença nas vidas individuais, práticas sociais, arranjos institucionais, ide-

ologias culturais e os desdobramentos dessas interações em termos de poder”. A análise 

interseccional parece permitir uma apreensão da complexidade da experiência. 

Em uma pesquisa sobre professores homossexuais no espaço escolar, um deles 

disse que os pais e a diretoria o olhavam diferente, demonstrando que “assumir-se” neste 

ambiente é uma questão delicada (Ribeiro; Soares; Fernandes 2009: 203). Um professor 

que é visto como gay, bicha, homossexual ou qualquer categoria inclusa neste campo 

semântico, provavelmente precisou, em algum momento, para que sua imagem não lhe 

levasse a uma situação constrangedora, evocar a metáfora do “armário”, que exige “no-

vos levantamentos, novos cálculos, novos esquemas e demandas de sigilo ou exposição” 

(Sedgwick 2007: 22)
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A “experiência do armário” e o estigma e inferiorização subjacentes são constitu-

tivas da consciência de alguém cujos outros suspeitam que seja gay. Para Didier Eribon 

(2008: 70), “a questão do dizer é central na experiência dos gays e lésbicas”.

Quando minha aluna perguntou “Como é ser gay?”, eu respondi: “Eu não sou o que 

você pensa que eu sou”. Eu negava a categoria, mas antes as representações e associações 

que ela traz no seu bojo, porque sabia que a aluna se comportaria de modo ainda mais 

hostil em relação a mim.

A coordenadora pedagógica da escola municipal, em conversa sobre organização 

de conteúdos e sequências didáticas, me sugeriu que não tocasse nos alunos, evitando ao 

máximo más-interpretações que, segundo ela, já haviam acontecido por parte de pais de 

estudantes em outros momentos. O que estava implícito na fala da coordenadora eram 

algumas expectativas sobre o professor jovem, pardo e de cabelos longos crespos, sempre 

presos, o qual havia recentemente sido convocado via concurso público.

McIntosh (1968: 185) sintetiza bem quais são as associações presentes na categoria 

“homossexual”. São elas: a expectativa de que ele será afeminado nas maneiras, perso-

nalidade ou atividade sexual preferida; a expectativa de que a sexualidade irá entrar em 

jogo em qualquer tipo e em todas suas relações com outros homens e a expectativa de 

que ele será atraído por garotos e homens mais jovens e que provavelmente irá seduzi-los 

(tradução nossa).

O argumento de McIntosh, segundo Fry (1982: 89), é de que a existência do ró-

tulo “constrange o comportamento no sentido de conformar-se às expectativas sociais 

e sexuais geradas por esse rótulo”. As expectativas sociais sobre o comportamento de 

alguém que é rotulado como homossexual não são apenas estereótipos construídos pelo 

discurso, mas também podem influenciar a concepção que o sujeito faz de si, tornando 

as taxionomias “profecias que se cumprem”. 

Por outro lado, a construção da categoria produz a vontade de saber se alguém é 

ou não e isto torna-se uma peça no jogo que inclui piadas, injúrias e fofocas cujo intuito 

implícito pode ser colocar aquele que parece ser em uma situação de inferioridade.

O 7º “D” era uma turma dificílima, na qual nada que eu planejava acontecia de 

modo adequado. Se levava os estudantes para a sala de vídeo, não faziam silêncio. Se 

trazia uma canção para ouvirmos, quebravam o aparelho de som. Foi quase impossível 

lecionar qualquer conteúdo, mesmo o mais básico, como os substantivos e adjetivos.

Em uma tarde de calor extraordinário, a sala inteira gritava. Eu detesto gritar, no 

entanto, muitas vezes era necessário. Pedi a atenção e disse jocosamente que chamaria 
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a casa psiquiátrica para levá-las e levá-los em camisas-de-força. Duas garotas falaram: 

“Professor, como é ser bicha?”.  Sem saber como ideias presentes na formação discursiva 

patologizante de um Krafft-Ebing vieram parar na linguagem da adolescente ou se elas 

associaram minha aparente homossexualidade a um tipo de doença mental, as levei para 

a coordenação, onde dialogamos e me disseram que a avó e os pais ensinaram que ser gay 

é errado e contra a bíblia.

Referindo-se ao homossexual e ao contexto da segunda metade do século XIX, no 

qual a categoria foi cunhada pela medicina e pela psicopatologia, Foucault (1977: 43) 

diria:

Nada daquilo que ele é, no fim das contas, escapa à sua sexualidade. Ela está pre-

sente nele todo: subjacente a todas as suas condutas, já que ela é o princípio insidioso e 

infinitamente ativo das mesmas; inscrita sem pudor na sua face e no seu corpo já que é 

um segredo que se trai sempre.

Sem receio de anacronismo, penso que esta metonímia que toma o que se con-

vencionou chamar de “homossexualidade” como a essência do sujeito (e se nem todos 

a veem como doença, a veem como desvio), coloca-a em primeiro plano, como se fosse 

a própria razão e o motivo de o indivíduo apresentar-se como é, como se fosse ele todo. 

Este é certamente um aspecto da injúria a que Eribon (2008) se refere. É a redução do 

que é ao que parece ser. 

Se chamo alguém de “bicha”, rotulo esta pessoa e este rótulo, um traço da per-

sonalidade da pessoa, torna-se ela própria - a pessoa é bicha. E assim categorizo, por 

metonímia. Mas quando se pergunta o que é ser bicha, certamente ouviríamos respostas 

em termos de comportamento, tom de voz e sexualidade – confundindo-se tudo e em-

baralhando orientação sexual do desejo, corpo, sexo fisiológico, gênero, comportamento 

sexual e personalidade. Fry (1982) mostraria, a partir de suas pesquisas de campo na pe-

riferia de Belém do Pará, que as representações sobre a sexualidade masculina naquele 

contexto poderiam compor um sistema hierarquizado. A “bicha” é aquela cujo gênero se 

apresenta como “feminino” e é “passiva” no ato sexual.

Se considero a situação socioeconômica das/os estudantes da rede pública no con-

texto específico no qual atuei, entendo que a representação da “bicha” está relacionada 

à intersecção de marcadores como gênero e classe social. Autores como Pinho (2008) 

recentemente têm mostrado que a hierarquia social dos sujeitos “homossexuais” está 

relacionada ao conjunto de aspectos como comportamento público, raça, classe e às re-

presentações de masculinidade e feminilidade presentes no  âmbito das relações sociais 

entre as quais os agentes se movimentam.



novos debates, vol.2, n.2, junho 2016

86

LUCAS GONÇALVES BRITO

Quando cheguei pela primeira vez ao 7º “B”, em uma escola municipal de Sena-

dor Canedo (Goiás), gritaram do fundo da sala: “BICHA!”. Respirei fundo, certamente 

atordoado, falei meu nome, apresentando-me e disse algo como “é um problema sério a 

falta de respeito com qualquer pessoa” e “é muito complicado quando as pessoas julgam 

as outras pela aparência e com preconceito”. Pedi para começarmos novamente, peguei 

as coisas, saí da sala e retornei. O desrespeito e a injúria em relação a mim era expressa 

em conversas desproporcionadas – qual era a causa? Talvez por que eu falava em tom 

de voz baixo. Isto as/os deixaria à vontade para andarem, conversarem e impedirem a 

consecução das aulas.

Antes mesmo de saberem meu nome, a categoria já estava lá, pronta para me rotu-

lar. É por isto que Sartre diria que a existência precede a essência. Antes de eu me apro-

ximar deles, já concebiam o que era. Não importaria mais nada, pensariam, ele é bicha.

Para Beauvoir (1980: 18),

quando o indivíduo ou um grupo de indivíduos é mantido numa situação de in-

ferioridade, ele é de fato inferior; mas é sobre o alcance da palavra ser que pre-

cisamos entender-nos; a má-fé consiste em dar-lhe um valor substancial quando 

tem o sentido dinâmico hegeliano: ser é ter-se tornado; é ter sido feito tal qual se 

manifesta.

O processo de inferiorização dos homossexuais é coletivo, apesar da experiência 

individual que possam ter dele e que eu tive. Este processo existe antes de me xingarem 

de “viado” pela primeira vez. E é por isso que recuso a categoria e as representações 

sociais subjacentes a ela. Elas precedem a minha própria tomada de consciência sobre 

elas, sobre a linguagem que hierarquiza social e racialmente e sobre essas identidades 

e características marcadas nos corpos e nas mentes de toda uma coletividade (Eribon 

2008: 80).

Assim como não há uma forma única e natural de “ser homem” ou “ser mulher”, 

também não há uma forma essencial de vivenciar a identidade de “gay” ou “lésbica”. 

Guacira Lopes Louro (1997: 48) argumenta que:

a concepção fortemente polarizada dos gêneros esconde a pluralidade existente 

entre os polos. Assim, aqueles homens que se afastam da forma de masculinidade 

hegemônica são considerados diferentes, são representados como o outro e, usu-
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almente, experimentam práticas de discrimação e subordinação.

Isto pode ser exemplificado pela situação em que conectei o pen drive rosa no apa-

relho de som para ouvirmos uma canção, programada para a aula, e o estudante se sur-

preendeu, dizendo “Rosinha, professor?!”. Falei: “Qual o problema?”. “Nenhum.”, a res-

posta. Contudo, subjazia implícita na fala do garoto uma representação que toma o rosa 

como cor “de mulher”. Essa fala indica o binarismo entre cores e coisas “de mulher” e “de 

homem”. Naquele momento, não insisti - estava na sala da turma que gritou o insulto no 

primeiro minuto da primeira aula que tivemos.

Se nos corredores escolares e salas de aula circulam representações de gênero, raça 

e classe, elas refletem ideias e pré-concepções também presentes fora de seus muros. A 

escola tem parte importante no processo de naturalização de práticas e instituições e 

suas lições, além disso, confirmam e produzem diferenças. 

Uma das representações presentes na escola se refere à construção da figura do 

“homossexual”, não apenas em oposição ao “heterossexual”, mas também como um su-

jeito “anormal”, “desviante” e “artificial” em contraste com a heterossexualidade, tida 

como “natural”, “correta” e “normal”. Para um/a adolescente, ser considerado “gay” é 

ofensivo, logo, ela/e aprenderá que tal identidade é “contrária à natureza”. Caso a/o 

adolescente se aproprie dessa representação, irá aprender a esconder-se. Como pontua 

Louro (1997: 83), há então a construção de uma barreira: “para que um/a jovem possa 

vir a se reconhecer como homossexual, será preciso que ele/ela consiga desvincular gay 

e lésbica dos significados a que aprendeu associá-los”. Esse penoso processo pode acon-

tecer de inúmeras formas, levando à constituição de identidades plurais as quais são 

cambiáveis e não fixas.

Por um lado, os termos relacionados à homossexualidade, tais como “viado” e “bi-

cha”, aparecem na escola em contextos de ridicularização e insulto. Por outro lado, há 

uma ocultação dos sujeitos categorizados como “homossexuais”. Quando não se fala a 

respeito dessa identidade a pretensão é eliminá-la ou evitar uma identificação pelos alu-

nos e alunas “normais” com a homossexualidade e a sua associação com algo desejável. 

Não falar sobre isso seria um tipo de garantia da “norma” (Louro 1997: 68). A escola por 

si só não produz identidades sociais, todavia, através de suas determinações e proibições, 

produz efeitos de verdade e se constitui em uma instância de formação dos sujeitos (Ri-

beiro; Soares; Fernandes 2009: 200).

Mas, e quando o professor “é”? Há uma representação de que o professor, se não 

é considerado “exemplo”, é aquele que conduz. Uma questão insolúvel para quem natu-

raliza o desprezo pelo sujeito que, suposta ou aparentemente, é sexualmente invertido 
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da “ordem natural das coisas”. O pen drive rosa, os cabelos longos e a voz aguda foram 

alguns fatores que, certamente, causaram estranhamento em alguns dos alunos e em 

algumas alunas, pois são uma cor, um atributo e uma característica, respectivamente, 

convencional e socialmente associadas ao gênero feminino.
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RESUMO

Este trabalho se delineia como exercício do olhar e da percepção, em rumo à pro-

posição de iniciativas para o enfrentamento das questões de choques culturais, de es-

tranhamentos e de incompreensões simbólicas quanto às relações de gêneros e de se-

xualidades no ambiente das atuais ondas de imigração e de diáspora africana no Brasil 

– mais especificamente de estudantes do ensino superior no estado do Ceará. Percebe-

mos nos ambientes acadêmicos cearenses a vivência destas questões de choques e de 

incompreensões por parte de algumas/alguns das/os estudantes africanos/as – ante as 

especificidades das culturas e das políticas de gênero, de reconhecimento e de promo-

ção dos direitos das mulheres e das populações LGBTQI – de lésbicas, gays, bissexuais, 

transgêneros, queers e intergêneros – ante a maioria de culturas tradicionalmente ainda 

bastante machistas e heterossexistas (as quais se traduzem, em boa medida, por igual, 

tanto na África quanto aqui no Brasil).

Palavras-chave: Homossexualidade; Criminalização; Feminismo; Direitos hu-

manos; Diáspora africana de estudantes no Ceará; Promoção de políticas para a igualda-

de de gênero e de diversidade sexual

INTRODUÇÃO

Percebemos a recidiva de incompreensões, de alguns choques e de algumas resis-

tências em interferências, a propósito das políticas de promoção da igualdade de gênero 

e da diversidade sexual, por parte de alguns/algumas das/os estudantes africanos/as em 

nossa experiência docente na Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 

Afro-brasileira (doravante, Unilab), localizada em Redenção, cidade da Região do Maci-

ço de Baturité, próxima à Região Metropolitana da capital cearense.

Reportamo-nos, mais especificamente, à intercorrência de indisposições e de re-

sistências, relativas às abordagens de gênero nos conteúdos programados de ensino e de 

pesquisa, as quais, em alguns casos, potencialmente se convertem em reações que vão 

desde o estranhamento e a reprovação até atitudes declaradamente sexistas, machistas, 

misóginas e homofóbicas, nos ditos ambientes e contextos acadêmicos.

Não raro, é inegável a resistência de parte destes/as estudantes em discutir polí-

ticas de promoção da igualdade de gêneros e de reconhecimento da diversidade sexual, 

sob a alegativa de que, “em seus países, não há propriamente violência contra a mu-

lher”; de que, “em suas culturas, as mulheres são simplesmente protegidas e submetidas, 

por serem naturalmente mais frágeis”; de que “o machismo é uma distorção ocidental, 
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inexistente e sem sentido nas sociedades africanas”. Alegam alguns/algumas, igualmen-

te de maneira aleatória, que “qualquer relação sexual não heterossexual é vista, em seus 

países, como um desvio, uma doença, uma perversão, uma maldição ou um pecado. Algo 

que, portanto, em nenhuma hipótese, pode ser admitido como fenômeno ou aconteci-

mento natural ou normal”. 

Diante disso, notadamente no que atine – além do reconhecimento da autonomia 

e do protagonismo feminil – principalmente à necessidade de afirmação dos direitos e 

da presença LGBTQI nas comunidades acadêmicas, percebe-se – na contraposição e na 

transposição de parte da significação diaspórica África-Brasil – o que se pode chamar, 

se não de um choque, de um estranhamento quanto à compreensão da necessidade po-

lítica de busca e de reconhecimento do tratamento igualitário de gêneros e de respeito à 

diversidade sexual.

Trata-se de algo, conforme já dito, a traduzir a resistência de alguns/algumas es-

tudantes em discutir as questões de gênero e de diversidade sexual em sala de aula e em 

outras atividades acadêmicas. Uma resistência a qual, entendemos, deve ser cuidadosa-

mente compreendida em suas causas, motivações e consequências, a fim de que sejam 

prestados a informação e o esclarecimento necessários a respeito da imprescindibilidade 

do reconhecimento de direitos e de efetivação de políticas, de modo a que haja o enfren-

tamento esperado de seus efeitos em residuais e em eventuais manifestações de machis-

mo, de sexismo e de violência física e simbólica contra mulheres e indivíduos ou coletivos 

LGBTQI em nosso meio.

Com ênfase, ante as alegações generalistas de alguns/algumas, de que em seus 

países não existem nem gays nem machismos, de que estas são questões ou invenções 

ocidentais inexistentes nos costumes das sociedades africanas, necessitamos buscar a 

compreensão histórico-cultural e também antropológica das possíveis causas a concor-

rerem a essas negativas de efeito e de opinião - quanto à inexistência de desigualdades 

de gênero e de negação da diversidade sexual no cenário político, cultural e religioso da 

maior parte das sociedades africanas na contemporaneidade. Para isso, nos valeremos 

do diálogo com as considerações de MURRAY& ROSCOE (1998), de MOTT (2005), de 

HOAD (2007) e de LANGA (2014).

Queremos, na intenção dessa interlocução necessária, ressaltar que as migrações e 

as diásporas de jovens estudantes africanos/as no Ceará têm proporcionado, nesse con-

texto, além das mais corriqueiras interações e assimilações do cotidiano, algumas expe-

riências realmente enriquecedoras, ao mesmo tempo em que têm trazido umas tantas 

outras as quais se revelam como bastante desafiadoras – também no âmbito das relações 
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de gêneros e de sexualidades. Dizemos isso no que toca não apenas as relações acadê-

mico-estudantis da integração desses/as estudantes com a comunidade, mas também as 

experiências de ensino e de aprendizagem propriamente ditas, haja vista as dificuldades 

enfrentadas em se discutir e em se trabalhar com os conteúdos de políticas de promoção 

da igualdade de gêneros e de diversidade sexual, bem como de combate às suas formas, 

expressões e manifestações de violência.

 

METODOLOGIA E HIPÓTESE DE TRABALHO

Como evidenciação a uma hipótese provável de explicação da recorrência dessa 

indisposição de algumas/alguns estudantes africanos/as com o trato das questões de gê-

nero e de diversidade sexual, noticia-se, além dos reflexos de tradicionais esquemas mais 

patriarcais (oriundos das formações e das visões de mundo destes/as jovens), a conde-

nação moral ante as aquisições das mulheres e também o estranhamento e a contestação 

ante os direitos e as manifestações livres das populações LGBTQI. Parte das causas desse 

estranhamento, pensamos, se deve à conformação confessional de muitas instituições, 

inclusive jurídicas e legislativas, ainda vigente em boa parte dos países africanos.

O objetivo aqui se volta, então, ao que mais de perto se destaca em fundamento e 

em compreensão desses estranhamentos, relativos a incompreensões e, consequente-

mente, a casos eventuais de discriminação e de preconceito, no que concerne à igualdade 

das manifestações de gêneros e de sexualidades e, mais especificamente, aos movimen-

tos e às expressões LGBTQI nos ambientes acadêmicos em comento.

Trata-se, portanto, da crítica ontológica e política de modos e de comportamento 

os quais recidivam, segundo a nossa percepção, em virtude de motivações morais e reli-

giosas, a rescenderem da formação e dos sistemas de crenças desses/as jovens em diás-

pora no Ceará (havidos em suas escolas, em seus lares e em suas comunidades religiosas 

de origem).

Diante do que disso se verifica, a nossa proposta de argumentação, a anunciar a 

proposição de uma pesquisa ainda como intenção, gira na busca do entendimento das 

causas e das motivações desses choques, negativas e incompreensões, encontrando como 

hipótese precisa a constatação de uma cultura de repressão e mesmo de criminalização, 

tanto da homossexualidade como dos movimentos feministas em vários países africanos.

Prevalece, de fato, de acordo com CASTETBON (2015), até os dias de hoje, uma 

espécie de cultura da invisibilização, tanto em torno da homossexualidade quanto em 

torno das situações de opressão e de violência às quais são comumente submetidas as 
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mulheres, com as suas múltiplas e lamentáveis consequências em diversos países africa-

nos (islamizados e cristianizados ou ocidentalizados).

No entanto, a despeito da criminalização da homossexualidade e de qualquer rei-

vindicação de emancipação da diversidade sexual, é fácil se noticiar pela internet a cons-

tatação de uma vida gay nestes mesmos países africanos, bem como de movimentos de 

resistência LGBTQI, seja através de ONGs ou de ações de militância individual e de cul-

tura feminista e anti-sexista. Diga-se que em tais países, em sua maioria, ainda permane-

ce proibida qualquer forma de relacionamento sexual fora do casamento heterossexual 

e da heterossexualidade compulsória (RICH, 2010) – segundo o que, o homem viril, 

masculino é a única expressão de gênero a que se concede as distinções dos poderes, dos 

privilégios e dos controles da vida social – sendo bem vista e mesmo incentivada a sub-

serviência feminina ante a ordem machista (CASTETBON, 2015, p. 18).

A nossa pretensão, por isso, refunde-se também à exposição de alguns relatos de 

gays masculinos que vivem desafiadoramente a sua condição sexual em seus países, 

como testemunho de enfrentamento de preconceitos, de discriminações, de costumes 

hostis e de condenações – fazendo isso, muitas vezes, com o preço da própria vida; haja 

vista a previsão de pena capital, em muitas legislações, para a então tipificada prática de 

sodomia assemelhada a bestialismo e inapelavelmente vista como ato contrário à natu-

reza e aos mandamentos divinos.

Diante disso, da coleta e da exposição desse material em discussões sobre discri-

minação e opressão de gêneros e de sexualidades nessas sociedades africanas, pode-se 

tentar sensibilizar os/as estudantes africanos/as à necessidade do reconhecimento e da 

promoção de direitos em prol de indivíduos, de coletivos e de populações inteiras, que 

seguem sendo hostilizados. Diga-se que, em boa parte, as recidivas desses preconceitos 

de gênero e de diversidade sexual se dão muito além da experiência diaspórico-migrató-

ria desses/as estudantes africanos/as no Brasil. Daí a necessidade de se discutir intensa-

mente as políticas e os direitos de igualdade de gêneros e de diversidade sexual em um 

sentido bem mais amplo, a fim de que identifiquemos em nossa formação (também aqui 

no Brasil) atitudes, crenças e posições as quais seguem a fomentar violências, injustiças 

e desigualdades entre as pessoas humanas de direito, em sua diversidade de tendências 

e de disposições quanto à vivência sexual, para além de quaisquer imprecações morais e 

religiosas.

O trabalho se propõe, por isso, junto ao NGPS (Núcleo de Políticas de Gênero e 

Sexualidades da UNILAB), a também ajudar na conscientização da nossa comunidade 

acadêmica acerca das ameaças às quais grande parte dos homens e das mulheres ho-
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mossexuais e ativistas dos direitos da igualdade de gêneros e da diversidade sexual ainda 

enfrenta – tanto nos países africanos quanto no Brasil – em flagrante desrespeito aos 

direitos humanos e aos valores da dignidade e da integridade da pessoa humana, quase 

sempre por motivos de fundamentalismos morais e religiosos que também alimentaram 

e alimentam o racismo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Além da mitigação ao reconhecimento dos direitos de emancipação e de autode-

terminação a todo/a aquele/a que não for um macho viril, nos diversos segmentos do 

protagonismo social africano (em menor medida, no brasileiro) prevalece ainda a crimi-

nalização de todas as práticas não heteronormativas, bem como segue como verdadeira 

contravenção à ordem a autoria feminina na política, na religião, no conhecimento e na 

economia.

Como consequências dessas exceções, permanecem o silenciamento e a invisibili-

zação em torno da homossexualidade e das diversas violências em desfavor das mulheres 

e dos indivíduos LGBTQI, ademais da predominância de uma cultura do medo em torno 

das questões de diversidade de gênero e de sexualidades.

Não obstante a ameaça contra a própria vida (haja vista a previsão, em muitos ca-

sos, de pena capital para as práticas comprovadas de sodomia e de liberalidade sexual), 

noticia-se a resistência de diversos movimentos sexuais e de gênero em contestação à 

ordem machista e heterossexista, bem como a existência de uma cultura gay em pratica-

mente todos os países africanos, ainda que sufragada ao mundo virtual e privado.

Diante dessas constatações, este trabalho objetiva a discussão dos processos de 

transformação e de contestação ao silenciamento, à invisibilização, à opressão e à crimi-

nalização da autodeterminação sexual de mulheres e de homens, homossexuais ou não 

– especificamente no intercurso cultural e político da diáspora africana de estudantes 

que se integram ao contexto acadêmico cearense, no qual se dão mais de perto à nossa 

percepção estes embates em torno das questões do feminismo, das diversidades sexuais 

e da emancipação de direitos, não apenas das mulheres, mas também das populações 

LGBTQI africanas.

Há de, portanto, se discutir ampla e afirmativamente a questão das homossexua-

lidades, dos feminismos – e também das transsexualidades, das transgeneridades, das 

bissexualidades e das condições queer – na África e nas migrações africanas, em oposi-

ção ética a todo um contexto dominado ainda pela discriminação, pelo silenciamento, 
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pela invisibilização, pelo cerceamento, pela opressão, pela repressão, pela violência físi-

ca e psicológica, por estupros corretivos, pela aprovação de leis anti-homossexuais em 

alguns países e por consequente criminalização dos LGBTQI e de todos/as aqueles/as 

ativistas que pugnam pelos direitos humanos à liberdade e à autodeterminação sexual.

Disso se segue à persistente indução de que, aberta e afirmativamente, devemos 

debater acerca dos discursos de gêneros e de sexualidades por parte das diásporas afri-

canas no Ceará - constituídas por estudantes e também por professores/as de distintos 

países, nações, culturas, religiões e grupos etnolinguísticos, as/os quais (alguns/algu-

mas) ainda insistem em afirmar, de maneira contundente, a inexistência de relações 

homoafetivas e de violências contra a mulher na África.

Não queremos, contanto, deixar de lembrar que os preconceitos, as discrimina-

ções e os crimes contra os LGBTQI e as mulheres não acontecem apenas na África, mas 

em várias partes do mundo, incluindo o Brasil, que registra, anualmente, cerca de 300 

(trezentas) mortes de LGBTQI – o que dá uma média de 01 (um) LGBTQI assassinado a 

cada 28 (vinte e oito) horas. Inegável é que as atuais instâncias legislativas do Brasil, tal 

como acontece em alguns países africanos, se recusam a votar leis mais claras – as quais 

definam como crime a homofobia e aumentem a pena para os crimes de ódio praticados 

contra as mulheres e as populações LGBTQI.
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A seção Opinião, cuidadosamente organizada por Carlos Alexandre B. Plínio dos 
Santos, atravessa a discussão sobre o ofício do/a antropólogo/a no Brasil, especialmente 
aqueles que trabalham em territórios etnicamente diferenciados e/ou em relações com 
órgãos e agentes do Estado. 

O artigo de Carlos Alexandre B. Plínio dos Santos destaca as vicissitudes do traba-
lho do/a antropólogo/a em espaços sociais em órgãos públicos ou como consultores: na 
FUNAI, no Ministério Público Federal, no INCRA, no IPHAN e em consultorias ambien-
tais. Como profissionais que devem zelar por princípios constitucionais que garantem 
direitos fundamentais de minorias étnico-sociais, o autor indica a necessidade da for-
mação ética e técnica do/a antropólogo/a. No atual contexto, atravessado por movimen-
tos político-partidários que desrespeitam o estado democrático de direito, tais questões 
tornam-se ainda mais centrais. O autor parte da experiência na qual integrou a pequena 
equipe da FUNAI do primeiro concurso público, por seleção temporária, realizado após 
a Constituição Federal de 1988 de técnicos em antropologia com formação específica 
em Ciências Sociais e/ou Antropologia, em 1997. Sua análise perpassa aspectos legais 
e técnicos, considerando ainda aspectos relacionados à precariedade das condições de 
trabalho e à exigência de profissionais especializados apenas em algumas gestões.  Em 
relação ao Ministério Público Federal e ao INCRA, Carlos Alexandre observa também 
questões referentes às dificuldades de realização do trabalho pelo pequeno número de 
profissionais contratados efetivamente, apresentando ainda o histórico de concursos re-
alizados e as conquistas, ainda que poucas mas significativas, como a criação de um setor 
permanente no INCRA voltado para territórios quilombolas. Questões éticas colocam-se 
especialmente em trabalhos de consultoria ambiental, em que o/a profissional muitas 
vezes é contratado na expectativa de atender a um “enquadramento” do contratante. O 
autor chama a atenção para a necessidade fundamental de discussões mais sistemáticas 
sobre a formação do/a antropólogo/a e seu trabalho.

O texto de Andrea Lobo conduz a reflexões sobre a atuação do antropólogo ‘fora’ 
da academia, indicando possíveis ganhos com o diálogo entre o que se adquire no campo 
acadêmico e na atuação como técnico em antropologia. Em contraposição à metáfora do 
“muro” que separa, a autora adota a noção de fronteira porosa através das quais incre-
mentam-se as múltiplas fontes de produção do conhecimento. 

Aderval Costa Filho percorre algumas definições sobre a categoria Quilombo em 
relação aos direitos territoriais, apresentando aspectos históricos que repercutem até os 
dias de hoje sob a forma de racismo institucional. Este se manifesta no incremento dos 
percalços da burocracia estatal que prolongam o tempo de trâmite de processos de regu-
larização fundiária, nas retaliações conduzidas por elites agrárias e seus representantes 
contra conquistas de comunidades etnicamente diferenciadas, no descumprimento da 
Constituição Federal de 1988 e no desrespeito a Tratados e Convenções dos quais o Bra-
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sil é signatário. Nesse caso, o papel do antropólogo é apontar tais incongruências por 
meio do rigor profissional na pesquisa e na convicção sobre a importância política de 
fazer antropologia no Brasil. 

Mesmo quando a territorialização de povos etnicamente diferenciados está relati-
vamente consolidada, os desafios do trabalho do/a antropólogo/a são evidentes. Ronado 
Lobão e Patricia Louise Moraes escrevem sobre a complexidade na elaboração de laudos 
antropológicos ao partirem da análise de uma dissonância encontrada entre antropólogos 
“de campo” e antropólogos “da Funai” .  O cenário em disputa envolvia o uso de um recur-
so de compensação pelos indígenas, gerado por um processo de licenciamento ambien-
tal.   Thereza Cristina Cardoso Menezes discorre sobre a violência relacionada à expansão 
agropecuária ao sul do Amazonas, em regiões reconhecidas pelo Estado como territórios 
tradicionais. A autora observa que a demarcação e o reconhecimento de territórios são 
insuficientes para garantir a segurança territorial de comunidades tradicionais. 

As oscilações do cenário político brasileiro e suas relações com o poder econômi-
co têm  acelerado o desmonte da Constituição Federal de 1988 no tocante aos direitos 
indígenas, quilombolas e de povos tradicionais. A mitigação de direitos desses coletivos 
já estava em andamento em projetos e ações governamentais, cuja expressão máxima 
define-se na Proposta de Emenda à Constituição 215, em trâmite desde o ano de 2000, 
que propõe ao Congresso Nacional atribuições como:  demarcações de terras indígenas;  
titulação de territórios quilombolas e criação de unidades de conservação ambiental. Em 
maio de 2016, com a ascensão do interino Michel Temer ao poder presidencial, apoia-
do por setores mais conservadores do parlamento brasileiro, a situação tornou-se ainda 
mais delicada.  Desde a tomada do poder, em menos de dois meses o presidente interino, 
através de medidas provisórias, retirou do INCRA, vinculado ao Ministério do Desen-
volvimento Agrário, a atribuição para a regularização de terras quilombolas e a repassou 
para o condensado Ministério da Educação e Cultura; reordenou para o INCRA, agora 
subordinado ao também condensado Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário; e, 
por fim, atribuiu à Casa Civil, à qual o INCRA se encontra agora subordinado. Indicações 
e nomeações de gestores sem a qualificação necessária para atuar junto a esses órgãos 
são um reflexo do descompromisso político com povos tradicionais, indígenas e quilom-
bolas. Nesta conjuntura, a atuação de antropólogos/as torna-se ainda mais necessária 
para a fundamentação técnica e qualitativa em defesa de princípios constitucionais que 
garantam a continuidade da vida desses coletivos e do meio ambiente em que estão in-
seridos. Voltamos ao argumento de Carlos Alexandre, que observa a imprescindibilidade 

de uma formação profissional consolidada e voltada para esse cenário. 

Camila Alves Machado Sampaio (UFMA)
camsampaio@gmail.com
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Nas últimas décadas, principalmente após a Constituição Brasileira de 1988, a 

atuação profissional dos antropólogos em contextos socioeconômicos e políticos vem 

ganhando cada vez mais destaque dentro e fora da academia. Com um olhar diferencia-

do, graças ao trabalho de campo, aprendemos a enxergar o mundo com sensibilidade e, 

dessa forma, compreender e traduzir códigos culturais diversos e respeitar a diferença 

cultural. Por essa razão podemos trabalhar em dois universos, muitas vezes consubstan-

ciados: o científico e o da ação social. Este último relacionado à atuação do antropólogo 

na elaboração de políticas públicas (para segmentos sociais, urbanos ou rurais – em si-

tuações de desvantagem e risco social e para grupos étnicos diferenciados) e no trabalho 

desenvolvido em organismos governamentais e não governamentais (ONGs) (Feldman-

Bianco, 2013)  [1]. 

Há treze anos Roberto Cardoso de Oliveira (2004: 22), de modo muito pertinen-

te, levantou o seguinte questionamento: “Quando a pesquisa vai além da construção de 

conhecimentos e se vê enleada em demandas de ação. Qual de nós, especialmente os 

etnólogos, não se viu um dia pressionado para agir simultaneamente ao seu esforço em 

conhecer.”. Seguindo essa perspectiva, Cardoso de Oliveira (2004: 26) pergunta: “Qual 

a orientação que o pesquisador poderia adotar? Permanecer equidistante, resguardado 

por uma neutralidade olímpica, ou participar efetivamente desse encontro entre dois 

mundos, a rigor, muitas vezes, um verdadeiro confronto?”.

Acredito que nada nos impede de atuar junto aos grupos que trabalhamos e/ou 

pesquisamos, pois não podemos deixar que o “espaço de ação social do antropólogo fique 

vazio, pois nesse caso estaria sendo ocupado por pessoas não ou pouco comprometidas 

com a necessidade de alcançar consensos junto a esses grupos” (Cardoso de Oliveira, 

2004: 28). Atuar não constitui militância, significa atuação profissional desenvolvida 

com base em uma formação sólida de longo prazo, a partir do estudo de teorias verificá-

veis e alimentadas pela pesquisa empírica (Silva, 2015). 

Os espaços de ação do antropólogo

No início da década de 1990, quando fiz o curso de ciências sociais no DAN/UnB, 

não havia nenhuma discussão em sala de aula sobre o trabalho do antropólogo. As pou-

cas discussões, sobre esse tema, eram realizadas pelos próprios alunos nos corredores da 

UnB ou nas mesas de bares. O que eu e meus colegas de curso percebíamos, na época, era 

que a graduação era apenas um início do caminhar antropológico, que iria culminar na 

pós-graduação stricto sensu em antropologia. Achávamos que o curso enfatizava mais a 

formação de alunos para a pós-graduação do que para o mercado de trabalho. 
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Porém, nos perguntávamos: onde e como poderíamos atuar tendo um diploma de 

ciências sociais – habilitação em antropologia? Pois, como ficou bastante claro no final 

do curso, não éramos antropólogos, mesmo com uma habilitação. Na época, não havia 

um mercado de trabalho bem definido para esse cientista social habilitado em antropolo-

gia. Diante desse quadro, fazer um mestrado em antropologia social era a única opção de 

“trabalho” e de um dia se tornar um “verdadeiro” antropólogo. Entretanto, nenhum dos 

meus colegas e nem eu fomos, naquele momento, por esse caminho. Ao final desse curso 

obtive uma bolsa de Aperfeiçoamento Científico na UnB, fato que possibilitou a minha 

permanência na academia por mais dois anos.

Sei que muitos dos que estão lendo este artigo passaram ou passam por situação 

semelhante, por isso gostaria de descrever e levantar algumas considerações, neste ar-

tigo, a respeito da ação social do antropólogo e seus espaços tendo como pano de fundo 

minha trajetória ininterrupta de 25 anos com a Antropologia. Como a seção Opiniões, 

da Revista Novos Debates, tem como objetivo apresentar pequenos artigos, que tratam 

sobre a opinião dos antropólogos com relação a determinado tema, não irei apresentar 

reflexões teóricas e/ou metodológicas.

A Fundação Nacional do Índio (Funai)

Antes da criação da Funai, em 1967, o Serviço de Proteção ao Índio e Localização de 

Trabalhadores Nacionais[2], criado em 1910, era responsável pela política indigenista do 

Estado brasileiro. Nas primeiras décadas de funcionamento, o órgão abrigou o famoso 

etnógrafo (autodidata) alemão Curt Nimuendajú. Na década de 1940, com a formação do 

Conselho Nacional de Proteção aos Índios, antropólogos como Heloísa Alberto Torres, 

Darcy Ribeiro, Roberto Cardoso de Oliveira, Eduardo Galvão e Roquete Pinto, atuaram 

na formulação de políticas indigenistas.

Com a criação da Funai, o órgão foi administrado quase que ininterruptamente 

por militares, que tinham uma visão distorcida sobre a questão indígena. Os que discor-

davam da política indigenista eram sumariamente mandados embora, como foi o caso 

ocorrido em 1976, quando trinta e oito indigenistas e antropólogos foram demitidos por 

justa causa pelo coronel Nobre da Veiga. Por falta de antropólogos, a presidência da 

Funai chegou até a designar, por meio de portarias, cargos de antropólogos. Cargos que 

poderiam ser ocupados por qualquer pessoa independentemente de sua formação aca-

dêmica.

Após 1988, o primeiro concurso público realizado pela Funai ocorreu no ano de 

1997. Foi um processo seletivo simplificado, apoiado na lei nº 8.112/90, para a contra-
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tação de antropólogos, geógrafos, historiadores, engenheiros agrônomos, e outros pro-

fissionais. Conforme o edital desse concurso, o cargo de antropólogo poderia ser pre-

enchido pelo candidato que tivesse a graduação em ciências sociais – habilitação em 

antropologia, ou mestrado em antropologia ou doutorado em antropologia. No final do 

certame foram contratados quinze antropólogos, dos quais apenas um possuía o diploma 

de mestre em antropologia social.

As atribuições dos antropólogos eram: i) realizar estudos e levantamentos de cam-

po e gabinete para a identificação e delimitação de terras indígenas; ii) realizar Relatório 

Circunstanciado de Identificação e Delimitação de Terra Indígena (RCIDTI); iii) elaborar 

resumos dos RCIDTI e; iv) responder contestações aos RCIDTI.

Foi justamente por meio desse concurso que comecei a trabalhar na Funai como 

antropólogo, mais precisamente na antiga Coordenação Geral de Identificação e Deli-

mitação de Terras Indígenas (CGID), subordinada à Diretoria de Assuntos Fundiários 

(DAF). Na CGID, passados os primeiros meses de certo deslumbramento por estar traba-

lhando profissionalmente como antropólogo e imerso na produção de documentos técni-

cos administrativos (notas informativas, pareceres, memorandos e ofícios), acalentava, 

eu e meus colegas antropólogos, a possibilidade de realizar estudos de campo, ou seja, 

ser coordenador de um Grupo Técnico (GT) de identificação e delimitação de terra indí-

gena. Ser coordenador seria “fazer trabalho de campo” como nos relatos de Malinowski 

(1978) ou ter de fato um “anthropological blues” narrado por DaMatta (1985). Para mi-

nha surpresa, esse rito de passagem teve início no final do ano de 1997 quando coordenei 

meu primeiro GT. 

Os GTs de identificação e delimitação de terras indígenas seguem os procedimen-

tos estabelecidos pelo Decreto nº 1.775/1996. Por força desse decreto (Art. 2º, § 1º), o 

antropólogo coordena o GT que tem a finalidade de realizar estudos de natureza etno-

histórica, sociológica, jurídica, cartográfica, ambiental e o levantamento fundiário. Nesse 

trabalho o antropólogo precisa compreender a forma específica de organização social do 

grupo indígena e sua territorialidade, elementos que permitem a esse grupo étnico se 

reproduzir como tal.

Somente por meio do estudo de campo o antropólogo coordenador construirá, 

posteriormente, o RCIDTI, conhecido também como relatório antropológico. Nele as 

propostas de limites devem estar claramente fundamentadas obedecendo às normas da 

Portaria nº 14/1996 do Ministério da Justiça[3].

Em agosto de 1999, após a finalização do prazo de trabalho estabelecido pelo pro-

cesso seletivo simplificado[4], eu e os demais antropólogos fomos contratados como con-
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sultores, por meio de um convênio estabelecido entre a Funai e a Organização das Na-

ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), para realizar os mesmos 

trabalhos de antes e no mesmo lugar, porém com contratos provisórios com duração 

variável entre três a seis meses. Essa forma de contratação finalizou por definitivo em 

julho de 2004, após manifestações contrárias a esse tipo de contratação por parte do 

Ministério Público do Trabalho[5]. 

Como o processo administrativo de regularização fundiária de terras indígenas é 

uma peça administrativa que pode ser questionada administrativamente (por meio do 

contraditório – Art. 2º § 8º do Decreto 1.775/96), bem como contestada em juízo, o 

tempo para finalizar tal processo tem sido logo. Além disso, nas duas últimas décadas 

interesses políticos partidários têm interferido fortemente para aumentar a lentidão do 

processo administrativo. Por isso, esse processo pode demorar anos ou décadas para 

ser concluído. Nesse sentido, o antropólogo que fez o campo e depois escreveu o rela-

tório antropológico está quase que eternamente ligado ao processo. Assim, ele pode ser 

chamado a qualquer momento, pela Funai ou pela justiça federal, para prestar esclare-

cimentos. Por isso, é de suma importância que o antropólogo saiba dominar as argumen-

tações antropológica e jurídica[6].

O período entre 1997 a 2004 foi marcado pela grande produção de relatórios an-

tropológicos, os quais eram produzidos pelos antropólogos que estavam na CGID (servi-

dores do quadro) e por antropólogos contratados como consultores. Neste último, vários 

eram professores de universidades e outros eram pós-graduados em antropologia.

Com o fim do contrato dos antropólogos, e de outros profissionais, com a Unesco 

no início de 2004, a Funai teve que realizar concurso público, fato ocorrido em maio 

desse mesmo ano, quando foram contratados 17 antropólogos. No ano de 2009, a Funai 

voltou a realizar mais um processo seletivo simplificado para contratação de técnicos, 

sendo oito vagas para cientistas sociais. Em 2010, após a Funai passar por um processo 

de reestruturação administrativa, foi criado o cargo de Indigenista Especializado. O con-

curso público, de janeiro desse ano, direcionava 200 vagas para esse cargo. Para tal car-

go, o candidato deveria possuir apenas graduação em nível superior em qualquer área. 

Entretanto, várias atribuições desse profissional, previstas no edital, eram de competên-

cia do antropólogo, como, por exemplo, a realização de estudos voltados à demarcação, 

regularização fundiária e proteção das terras indígenas. Muitos colegas, que possuíam 

graduação em ciências sociais, com ou sem pós-graduação em antropologia, passaram 

nesse concurso[7].

Com a reestruturação realizada em 2010, a Funai tem objetivado não mais a regu-
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larização fundiária das terras indígenas e sim a gestão das terras já regularizadas. Para 

isso, foi criado o Plano de Gestão Territorial e Ambiental em terras indígenas, cujo ob-

jetivo é o planejamento de acordos e ações que contribuam para que um território e 

seus recursos naturais possam ser manejados de forma sustentável, contribuindo para 

sua proteção e para a melhoria da qualidade de vida e promoção da autonomia de seus 

habitantes, valorizando sua cultura e modos de vida tradicionais (PGTA)[8]. Esse Plano 

foi muito criticado por antropólogos e indígenas, como pude perceber no período que 

coordenei um PGTA em uma terra indígena Kayapó. A principal crítica é que o Plano não 

atende às terras indígenas cujos territórios possuem pequenas dimensões, como é o caso 

daquelas que estão localizadas nas regiões Sul e Sudeste do Brasil. Além do trabalho na 

temática fundiária, o antropólogo na Funai atua em outros setores do órgão.

Os quase sete anos trabalhados na Funai foram de grandes aprendizados. Foi pos-

sível não apenas dominar a lógica administrativa do órgão, mas principalmente conhecer 

a fundo o trabalho do antropólogo e a ética profissional. Durante esse período, além do 

trabalho administrativo, coordenei dez Grupos Técnicos de Identificação e Delimitação 

de Terras Indígenas e escrevi doze relatórios antropológicos. 

A coordenação de um GT e a produção de um relatório antropológico são trabalhos 

que exigem uma boa formação em antropologia. Nestes trabalhos, o antropólogo tem 

que saber utilizar, e muito bem, os conceitos, os métodos e as técnicas da disciplina. 

Além disso, tem que possuir experiência para lidar com complexas situações de conflito. 

A complexidade deste trabalho fez com que eu e vários de meus colegas, antropólogos 

na Funai, retornássemos para a academia com o intuito de realizar a pós-graduação em 

antropologia.

O Ministério Público Federal (MPF)

Antes de 1988, a atuação do antropólogo, fora da academia, estava atrelada, prin-

cipalmente, à Funai e a algumas entidades ligadas também a questão indígena[9]. Em 

1994, por causa das novas atribuições do MPF, definidas pela Constituição de 1988, so-

bre sua atuação na tutela dos interesses difusos e coletivos (meio ambiente, consumidor, 

patrimônio histórico, turístico e paisagístico; pessoa portadora de deficiência; criança e 

adolescente, comunidades indígenas e minorias ético-sociais), o antropólogo passou a 

fazer parte desse órgão como Perito (Lei nº 8.628, de 19/02/1993). 

Com o intuito de preencher vagas abertas para Analista de Antropologia – Perito, 

o MPF abriu concurso nos anos de 1994, 2004, 2010 e 2013. Segundo o edital do último 

concurso, o candidato devia possuir graduação em antropologia ou ciências sociais, este 
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com habilitação em antropologia ou mestrado e/ou doutorado nessa disciplina. As atri-

buições básicas eram: realizar perícias, exames, vistorias, avaliações e estudos técnicos; 

coletar e analisar dados documentais e de campo; prestar informações técnicas sob a 

forma de pareceres, laudos e relatórios, indicando a fundamentação técnica, métodos 

e parâmetros aplicados; atuar em processos administrativos e judiciais como assistente 

técnico; participar de eventos externos e reuniões técnicas; e assessorar tecnicamente 

comissões, grupos e equipes de trabalho.

Devido à quantidade e tipos destas demandas, que envolvem atividades periciais 

semelhantes a pesquisas de campo, o antropólogo necessita articular a teoria a um “mé-

todo” mais condizente com a dinâmica social que o trabalho no MPF envolve. Em casos 

que exigem uma forte concentração de esforços, o MPF lança mão de antropólogos in-

dicados pela ABA por meio de um convênio em vigor. No MPF, para um bom desenvol-

vimento do trabalho do antropólogo, é necessário que este dialogue e faça uma grande 

articulação disciplinar, principalmente com os operadores jurídicos, no caso os Procura-

dores da República (Rego, 2007). 

De acordo com os últimos concursos do MPF, as vagas destinadas para Analista 

de Antropologia/Perito foram poucas, uma a duas vagas. Atualmente, o MPF possui em 

seus quadros 27 Analistas Periciais em Antropologia, que atuam em todo território na-

cional com, basicamente, cinco modalidades de trabalho: informações, relatórios, notas 

técnicas, pareceres e perícias. Todos estes documentos constituem uma produção de co-

nhecimento/convencimento permanentemente negociado com o operador jurídico, que 

no caso é um procurador da República (Rego, 2007).

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra)

Por força do decreto nº 4.883, de 20 de novembro de 2003, o Incra assumiu a 

competência de promover a regularização fundiária das terras das comunidades quilom-

bolas[10]. Nesse início, como o órgão não possuía técnicos para o desenvolvimento dessa 

política pública, foi necessário realizar convênios com universidades. 

Na época, poucos antropólogos atuavam nos processos de regularização fundiária 

de terras de quilombo[11]. Nesse sentido, a ampliação do mercado de trabalho trouxe de-

safios para a formação e para a atuação dos antropólogos na esfera profissional (órgãos 

governamentais e não governamentais, no Ministério Público, nas empresas e nos movi-

mentos sociais). As demandas, de cada uma dessas instituições, implicam, muitas vezes, 

expertise em laudos/relatórios antropológicos.
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No ano de 2005, o Incra, por meio do Edital Incra/SA/nº 07, abriu seu primeiro 

concurso público. Foram oferecidas 34 vagas para o cargo de Analista em Reforma e 

Desenvolvimento Agrário – habilitação em antropologia. Segundo o edital, o candidato 

para o cargo de Analista em Reforma e Desenvolvimento Agrário deveria ter graduação 

em ciências sociais, com habilitação em antropologia ou graduação concluída em qual-

quer formação acompanhada de mestrado e/ou doutorado em antropologia.

Com uma estrutura totalmente direcionada para trabalhar com assentamentos da 

reforma agrária, os antropólogos e outros técnicos contratados tiveram grande dificul-

dade em desenvolver seus trabalhos. Sem salas e equipamentos, muitos desses profis-

sionais foram alocados em espaços-depósitos sem nenhuma condição de trabalho. Nos 

últimos anos, graças ao profissionalismo desses técnicos, existe hoje, em algumas Supe-

rintendências Regionais do Incra, uma funcional Coordenação Quilombola.

Com o aumento gradual das demandas por regularização fundiária dos territórios 

quilombolas, o Incra teve que contratar antropólogos consultores e/ou empresas para 

realizar o Relatório Antropológico (Primeira peça do Relatório Técnico de Identificação 

e Delimitação – RTID). Nesse processo, fui contratado em 2006, pela Superintendência 

do Incra/MS, para realizar estudos de campo e confecção de três relatórios antropológi-

cos de comunidades quilombolas. Posteriormente, em 2011, realizei o mesmo trabalho 

para o Incra/MS em quatro outras comunidades. 

Os estudos de regularização fundiária das terras quilombolas são norteados pelo 

artigo 68 do Ato das disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição 

Federal de 1988, Decreto nº 4.887/2003 e pela Instrução Normativa nº 57/2009/In-

cra. De acordo com essa Instrução, o processo de regularização fundiária é composto 

pelo RTID, o qual é formado pelos seguintes documentos: (i) Relatório antropológico; 

(ii) Levantamento fundiário; (iii) Planta e memorial descritivo; (iv) Cadastramento das 

famílias quilombolas; (v) Parecer relacionado a sobreposição de áreas e (vi) Parecer con-

clusivo da área técnica e jurídica do Incra. O relatório antropológico é a principal peça, 

dele dependem todas as outras etapas. Para a escrita desse relatório, como já afirmado 

no relatório para a questão indígena, é fundamental que o antropólogo domine a teoria 

antropológica (conceitos, métodos e técnicas) e a legislação quilombola[12].

No ano de 2010, o Incra fez um novo concurso, com 41 vagas para o cargo de Ana-

lista em Reforma e Desenvolvimento Agrário – habilitação em antropologia. O cargo 

exigia o mesmo requisito do concurso de 2005. Dentre as várias funções administrativas 

que esse profissional exerce, como a produção de documentos técnicos (notas informa-

tivas, pareceres, memorandos e ofícios), a que exige maior folego é a construção dos 
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relatórios antropológicos. 

No ano de 2011, o Incra realizou licitação, na modalidade pregão eletrônico, do tipo 

menor preço, para a contratação de empresa especializada na elaboração de relatórios 

antropológicos. Tinha como objetivo a elaboração de 158 relatórios antropológicos, de 

caracterização histórica, econômica, sociocultural e ambiental, os quais deveriam forne-

cer subsídios técnicos para a identificação e delimitação dos territórios das comunida-

des remanescentes de quilombo. Por causa desse pregão, todas as empresas ganhadoras 

contrataram, no período de 2011 a 2014, dezenas de graduados em ciências sociais, com 

ou sem habilitação em antropologia, e pós-graduados em antropologia, para a produção 

dos mencionados relatórios. 

No segundo semestre de 2011 fui contratado por uma das empresas ganhadora do 

pregão, acima referido, para coordenar o trabalho de cinco antropólogos (eram quatro 

graduados em ciências sociais – habilitação em antropologia e um com pós-graduação 

em antropologia). Nenhum dos cinco tinha experiência de campo e nunca haviam produ-

zido um relatório antropológico, fato que prejudicou bastante os estudos de campo, as-

sim como a qualidade dos relatórios. Temerosa por não ter os relatórios aprovados pelo 

Incra, a empresa dispensou alguns e contratou novos antropólogos, com pós-graduação 

em antropologia, para finalizarem os estudos. Preocupada com problemas parecidos e 

primando pela qualidade dos Relatórios de identificação de territórios quilombolas, a 

ABA assinou com o Incra um Acordo de Cooperação de Técnica[13]. 

Outros espaços

Neste item, procuro fazer um pequeno resumo de outros espaços em que o antro-

pólogo atua. Outro órgão do Governo Federal que nos últimos anos também realizou 

concurso público para cargo de antropólogo foi o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN) no ano de 2009. Ofertaram três vagas para candidatos com 

graduação em Ciências Sociais ou pós-graduação stricto sensu em Antropologia. 

Muitos departamentos e órgãos vinculados ao Executivo, que trabalham direta-

mente com políticas públicas para populações indígenas, comunidades quilombolas e 

outras populações tradicionais, contratam, via consultoria, profissionais graduados em 

ciências sociais, com ou sem habilitação em antropologia. Porém, no processo seletivo 

simplificado, esses órgãos preferem o candidato que possui pós-graduação em antropo-

logia e experiência profissional na área.

Após 1988, também aumentou o número de Organismos Não Governamentais 
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(ONGs) que trabalham com a questão indígena, quilombola e ambiental. Com isso, am-

pliou-se o mercado profissional dos antropólogos, que começaram a atuar em ONGs nos 

quadros permanentes e/ou por meio de consultorias. Nos últimos anos, principalmente 

por causa de políticas desenvolvimentistas e seus impactos diretos na vida cotidiana dos 

povos e comunidades tradicionais, antropólogos foram e têm sido contratados para a 

realização do Plano Básico Ambiental (indígenas e/ou quilombolas) nos Estudos de Im-

pacto Ambiental (EIA) dos Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA). Estes estudos são 

realizados quando ocorre o impacto de grandes empreendimentos (hidrelétricas, rodo-

vias, ferrovias, linha de transmissão, etc.), sejam públicos ou privados, em territórios de 

povos e comunidades tradicionais. O EIA e o RIMA apresentam o que deve ser feito para 

diminuir os impactos ambientais e indicam as medidas de compensação e recuperação 

da área degradada. Geralmente, como pude perceber em trabalhos que realizei no âmbi-

to do licenciamento ambiental, os estudos antropológicos são contratados tardiamente, 

após as obras impactantes já terem recebido a licença de instalação e os povos afetados 

por esses grandes projetos sequer terem sido ouvidos.

Outra questão de suma importância é o fato das empresas que trabalham com li-

cenciamento ambiental estarem preocupadas em cumprirem as metas estabelecidas com 

o empreendedor (grandes empresas públicas ou privadas), responsável pela adminis-

tração e execução de toda obra, pouca preocupação tem para com a população afetada. 

Nesse sentido, muitas dessas empresas buscam interferir no trabalho do antropólogo 

alterando os relatórios produzidos. Para salvaguardar o seu trabalho, o antropólogo tem 

que encaminhar para o MPF uma cópia assinada dos estudos realizados.

Considerações finais

Como percebido, após a promulgação da Carta Magna de 1988, onde foi assegura-

do direitos fundamentais, principalmente para as populações indígenas e comunidades 

quilombolas, os antropólogos vêm ocupando cada vez mais novos espaços, seja nas ativi-

dades acadêmicas, de assessoramento no serviço público ou nas ONGs[14]. Eventos cien-

tíficos, grupos de pesquisas (CNPq) e produções científicas (dissertações, teses e livros), 

todos na área de antropologia, demonstram bem como tem ganhado fôlego a discussão 

sobre a ação social do antropólogo[15]. 

Por preencher os espaços sociais e defender os direitos constitucionais de povos e 

comunidades tradicionais, o antropólogo tem sido atacado, principalmente nos últimos 

anos, por grupos contrários aos direitos destas populações[16]. Atualmente está em an-

damento na câmara dos deputados, do congresso nacional, uma Comissão Parlamentar 
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de Inquérito (CPI) que tem como objetivo investigar a atuação da Funai, com relação a 

demarcação de terras indígenas, e do Incra, no que concerne às demarcações de terras 

quilombolas. Em nota, a Universidade Federal de Santa Catarina afirmou que o objetivo 

dos parlamentares que a solicitaram, como demonstra o documento de instalação da CPI, 

é desqualificar o trabalho técnico dos antropólogos, seja com relação aos relatórios que 

compõem as peças técnicas e científicas que embasam os processos de regularização de 

terras indígenas e quilombolas, bem como os estudos e relatórios de impacto ambiental[17]. 

Pela minha própria experiência, os espaços sociais onde atuei enquanto antropólo-

go foram extremamente importantes para o meu processo de formação docente. A expe-

riência articulada com a pesquisa acadêmica e a docência na UnB me possibilitam hoje 

refletir, discutir e compartilhar com os estudantes, de graduação e pós-graduação, os 

espaços sociais nos quais temos total legitimidade para atuar[18]. Todavia, não podemos 

jamais esquecer que a ação social do antropólogo está necessariamente enlaçada a duas 

esferas, a da ética e da moral (Cardoso de Oliveira, 2004).

Nesse sentido, acredito que é de suma importância, como recomenda a ABA, a 

inclusão, nos cursos de graduação e pós-graduação em antropologia e ciências sociais, 

de conteúdos curriculares e/ou disciplinas sobre laudos/relatórios antropológicos. Isso 

seria um importante passo para atender o desafio de dar a necessária formação em an-

tropologia aos alunos e, desse modo, preencher à demanda por antropólogos no mercado 

trabalho[19]. Além disso, ainda segundo a ABA (2015: 30), “Cabe ressaltar que estas dis-

ciplinas não devem ser tomadas como manuais que ensinam a fazer laudos, mas como 

espaços de formação sobre as implicações científicas, éticas, políticas, jurídicas e profis-

sionais desse exercício do saber antropológico”.

Concordando com a ABA, eu iria um pouco mais além. Sou da opinião que os cursos 

de graduação e pós-graduação em antropologia e ciências sociais deveriam ter conteúdos 

curriculares e/ou disciplinas sobre o Trabalho do Antropólogo. Desse modo, estaríamos 

pensando não somente na formação do aluno que irá atuar na academia, como também 

aquele que atuará em outros espaços sociais escolhidos por ele. Gostaria de finalizar este 

artigo com um pequeno conselho aos alunos de graduação em ciências sociais, caso quei-

ram atuar como antropólogos, independentemente do setor (público ou privado), sugiro 

que se qualifiquem em níveis de mestrado e doutorado em antropologia. A melhor forma 

de lidarmos com as dificuldades vindas do exercício da profissão é nos qualificarmos.
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[1] Sobre o papel social do antropólogo veja O’Dwyer (2010).

[2] Em 1918 o nome foi modificado para Serviço de Proteção aos Índios (SPI).

[3] Sobre o processo de regularização fundiária de terras indígenas, ver Souza Lima & Barreto Filho (2005).

[4] Inicialmente, o prazo estabelecido pelo concurso era de um ano, posteriormente foi prorrogado por mais 
um ano.

[5] O Ministério Público alegou que essa forma de contratação feria as leis trabalhistas, pois os consultores não tinham 
os direitos do trabalhador (férias e 13º salário).

[6] Com relação a legislação ver a obra organizada por Silva (2008).

[7] Para o ano de 2016 está previsto mais um novo concurso com 202 vagas destinadas ao cargo de Indigenista 
Especializado.

[8] Para um maior entendimento do PGTA veja a cartilha Fundação Nacional do Índio – Coordenação Geral 
de Gestão Ambiental (2013).

[9] Vale destacar que a Associação Brasileira de Antropologia (ABA), já em 1987, indicava peritos ao MPF para 
atuar com a questão indígena, pois em seus quadros não havia esse especialista.

[10] Anteriormente, a competência dessa política pública era da Fundação Cultural Palmares (FCP).

[11] Sobre o trabalho do antropólogo com comunidades quilombolas e no Incra ver O’Dwyer (2012).

[12] Sobre a legislação quilombola ver Fundação Cultural Palmares (2012).

[13] No âmbito da ABA, quando ocorrem solicitações para a indicação de profissionais que possam realizar 
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laudos/relatórios antropológicos, a responsabilidade pela indicação é da Comissão de Assuntos Indígenas 
ou do GT quilombos, levando em consideração a competência e a experiência de pesquisa de antropólogos 
na área onde o laudo/relatórios será realizado.

[14] Todos os órgãos do poder executivo citados neste artigo realizam periodicamente contratação de estagi-
ários graduandos em ciências sociais, com habilitação em antropologia. Às vezes não solicitam esta habili-
tação.

[15] Uma contextualização dessa produção foi realizada pela ABA (2015).

[16] Com relação aos ataques sofridos, a ABA tem sempre se manifestado criticando os ataques e defendendo 
os povos e comunidades tradicionais, assim como o trabalho do antropólogo.

[17] O documento pode ser encontrado no site http://www.portal.abant.org.br. Acessado no dia 02/12/2015.

[18] Em 2013 ministrei a disciplina “Laudos e Relatórios: Aspectos da Relação entre Antropologia e Estado”, 
na graduação em Ciências Sociais/DAN/UnB. Além disso, tive a oportunidade de ministrar uma oficina 
“Laudos e relatórios antropológicos” (em 2014), no I Simpósio do PET de Ciências Sociais na UFMA e um 
Minicurso, juntamente com a professora Márcia Leila de Castro Pereira (UFPI), sobre o mesmo teor, na REA 
ABANNE 2015.

[19] Conforme afirmado também por Feldman-Bianco (2013).
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O objetivo do presente artigo é partilhar experiências. Respondendo à chamada 

da Revista Novos Debates pretendo, nas páginas que seguem, refletir sobre um percurso 

profissional que coloca em diálogo o fazer antropológico na academia e fora dela. Seguin-

do uma narrativa ensaística e em tom de relato, ao retomar minha vivência no chamado 

terceiro setor pretendo abordar três temas que me parecem fundamentais quando nos 

propomos a refletir sobre a antropologia que se aprende na universidade e o mercado de 

trabalho: 1. A relação entre a formação acadêmica e a inserção no mercado. Afinal, esta-

mos falando de campo separados por um muro ou trata-se de fronteiras porosas e flui-

das? 2. A demanda por antropólogos como profissionais. Quais as contribuições? Quais 

questões a antropologia permite colocar? 3. Os desafios que este diálogo suscita. Como 

lidar com chaves teóricas e metodológicas caras à pesquisa antropológica como a escrita, 

o tempo e a perspectiva crítica quando se está fazendo antropologia fora da academia?

Se algumas destas questões me surgiram como resultado da experiência de tra-

balho em uma organização não governamental (ONG), sem dúvida elas ganharam nova 

dimensão em sala de aula, no aprendizado mútuo que nos alimenta e estimula a cada 

encontro entre professores e estudantes neste espaço universitário dedicado à troca e à 

produção de conhecimento. Por diversas vezes tenho sido provocada a pensar sobre algo 

que é um misto de preocupação e de crítica dos estudantes em antropologia (da Univer-

sidade de Brasília, mas creio que não só) e que pode ser sintetizado da seguinte forma: 

afinal, o que aprendemos na universidade nos prepara para um campo profissional que 

não seja o acadêmico?

É disto que quero tratar aqui! Mas antes de prosseguir, um alerta se faz necessário: 

não espere o leitor que eu tenha respostas, estas, quiçá, poderão ser mapeadas a partir 

do diálogo que este texto pretende alimentar. Se isso acontecer, já me dou por satisfeita.

Um tema bom para pensar...

A problemática do antropólogo fora da academia tem sido foco de reflexão na an-

tropologia brasileira já há algum tempo. Realizando um breve levantamento cheguei a 

um conjunto de coletâneas publicadas pela Associação Brasileira de Antropologia (Boa-

ventura Leite 2005; Silva 2008; Tavares, Lahud & Caroso 2010; Oliveira Filho 2015; ABA 

2015), a alguns artigos (Munanga 2013; Schuch 2003; Carvalho 2010; Bonetti 2005), a 

dissertações (Rego 2007; Chaves 2004) e mais coletâneas publicadas em diferentes con-

textos (Souza Lima & Barreto Filho 2005; O’Dwyer 2010; Oliveira Filho 1998). 

Passeando por temáticas diversas dentro do campo de atuação de antropólogos 
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profissionais (a questão territorial e fundiária, minorias étnicas, indigenismo, a elabo-

ração de laudos, consultorias, atuação em órgãos públicos e em organizações não go-

vernamentais, a relação com o universo jurídico) o que tais publicações parecem ter em 

comum é a preocupação de mapear a atuação dos antropólogos fora das universidades e 

refletir sobre as dimensões relacionais entre as atividades entendidas como não acadê-

micas e o trabalho na academia. 

Ao tentar abordar esta relação, a metáfora do muro é frequentemente acionada no 

sentido de dar conta dos desafios que o antropólogo que está fora da academia tem que 

enfrentar: não mais agir como o pesquisador que descreve e analisa os significados que 

os fatos têm para os grupos envolvidos. No lugar disso, o antropólogo deve deixar seu 

lugar de observador para se tornar um ator social, atuando politicamente, o que significa 

tomar decisões que têm consequências políticas e éticas (Heredia 2008). 

Não creio que a metáfora do muro seja produtiva, no mínimo não reflete a minha 

experiência e, com certeza, a de muitos dos autores acima elencados. Na coletânea que 

traz em seu título a noção de muro,[1] são diversos os autores que explicitam seu incomo-

do com as separações que esta ideia sintetiza. Heredia, por exemplo, questiona a oposi-

ção ao nos lembrar que não é possível imaginar apenas uma única maneira de estar no 

mundo acadêmico (dentro do muro) e no mundo das ONGs (ou governo, ou consultoria 

etc) (2008: 88). Como ela, creio ser possível observar a existência de várias maneiras de 

estar em um dos lados, pois muitos de nós têm o pé dentro e fora do muro. Afinal, somos 

antes de tudo, cidadãos (Heredia 2008; Peirano 1984).

Como alternativa, proponho pensar a partir da noção de fronteiras tal como enten-

dida por Bashkow ao dialogar com a noção de cultural boundaries de Boas e seus alunos 

(2004). Contrário à perspectiva de que as noções de limites ou fronteiras sejam formas 

rígidas, impostas, ilhas salvas de influências externas, o autor recupera os boasianos em 

seu entendimento de que as fronteiras culturais são porosas, permeáveis e não barreiras 

que bloqueiam os fluxos (de pessoas, objetos ou ideias). Esta visão produtiva da noção de 

cultural boundaries permite ao autor pensar em fronteiras ou limites como um espaço 

de troca e não de bloqueio. É com este diálogo em mente que proponho trocarmos a me-

táfora do muro, que impede ver o que há do outro lado, pela de fronteira, que delimita e 

separa, mas também conecta.

Da academia para o Cerrado e seus povos

Minha relação com a antropologia se inicia com um percurso muito comum em 

minha geração. Cursei graduação em Ciências Sociais com bacharelado em Antropologia 
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Social na Universidade de Brasília e logo em seguida segui para o Mestrado. Devido a 

questões pessoais, ao fim desta etapa resolvi “dar um tempo” da academia e sentir a an-

tropologia a partir de outras perspectivas. Este tempo não durou muito, um ano depois 

estava cheia de questões que, acreditava eu, somente a pesquisa antropológica em seu 

sentido mais clássico poderia me ajudar a responder. Segui, então, para o doutorado na 

mesma universidade em que havia iniciado minha formação.

Tanto na graduação quanto no mestrado tive experiências de pesquisa duradouras 

e sistemáticas (Lobo, 1998; 2001). Ainda no mestrado segui para Cabo Verde, aceitando 

o desafio romântico do trabalho de campo proposto por Malinowski: um antropólogo, 

algumas boas questões, uma cabana, alguns nativos, equação que redundaria no conhe-

cimento típico da antropologia (claro, se seguidas as diretrizes metodológicas e teóricas 

muito bem formuladas pelo autor (Malinowski 1976)).

Com uma formação teórica sólida e um campo com duração de um ano e meio, o 

doutorado viria coroar uma trajetória acadêmica sem grandes percalços, algumas sur-

presas e muitas experiências, parte disso tomando a forma de uma tese que, alguns anos 

depois se transformaria em livro (Lobo, 2014) e ganharia o mundo. Mas antes disso, 

enquanto produzia a tese e criava um filho, a bolsa de pesquisa do CNPq, que garantia 

nosso sustento (ou parte dele), se aproximava de seu prazo final. O tempo de bolsa dimi-

nuía mês a mês e minha angústia aumentava.

Tal angústia assumia uma faceta pragmática, o sustento familiar, mas não se resu-

mia a isso. A necessidade de “dar um tempo” da vida acadêmica que havia vivenciado no 

final do mestrado ganhava contornos mais profundos – que caminho seguir? Continuar 

na universidade ou experimentar outros universos? Se a primeira opção era a mais lógica 

e, em alguma medida, a mais fácil diante de minha trajetória – formada por um Depar-

tamento de Antropologia de excelência e considerado “muito teórico” (voltaremos a isso 

mais a frente) – sabia bem dos dilemas da vida acadêmica, a competição, o produtivismo, 

o excesso de trabalho que por muitas vezes compromete férias e finais de semana em 

família, etc.

Foi nesta altura que tive a oportunidade de conhecer o Instituto Sociedade, Po-

pulação e Natureza (ISPN). Em princípio fui chamada para uma prestação de serviços, 

um processo de avaliação de projetos comunitários no âmbito do Programa de Peque-

nos Projetos Ecossociais (PPP-ECOS). Ao final da tarefa, encantada com o Programa, 

fui convidada a uma conversa com o fundador do Instituto e então diretor, o sociólogo 

e ambientalista Donald Sawyer. Nesta conversa ele deixou claro que “precisavam de um 

antropólogo na equipe”. Formada por zoólogos, biólogos, ecólogos e comandada por um 
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sociólogo, a equipe precisava de um profissional de antropologia para lidar com as ques-

tões relativas aos indígenas e populações tradicionais. Na verdade, eu estava sendo cha-

mada a substituir duas colegas que já haviam trabalhado nesta função, mas que seguiram 

outros caminhos profissionais.

A proposta de trabalho me caiu como uma luva. Eu havia simpatizado com a pro-

posta do Instituto, tinha ótimas referências pelas colegas que já haviam feito parte do 

time, além de ver esta como uma oportunidade de olhar para além das fronteiras da 

academia. Mas como poderia eu contribuir? Povos indígenas, populações tradicionais, 

sustentabilidade do Cerrado, socioambientalismo não era exatamente minha área de for-

mação. Com estas ponderações explicitadas na conversa, com algum medo e com muita 

vontade, segui em frente e me tornei membro de uma enxuta equipe que tinha muito 

trabalho e uma enorme dedicação ao Instituto e à causa.

O ISPN é uma organização não governamental, hoje, com 25 anos de existência. 

Com sede em Brasília o Instituto promove e valoriza iniciativas comunitárias de uso sus-

tentável da biodiversidade, entendendo que o equilibro ecossistêmico associado à qua-

lidade de vida no campo e nas florestas é um importante contraponto ao modelo predo-

minante de ocupação das áreas nativas de savanas e florestas, baseado no desmatamento 

para o estabelecimento de grandes monoculturas e pastos para a pecuária extensiva. 

O Instituto atua no campo ecossocial, com foco nos povos e comunidades tradicio-

nais e agricultores familiares e suas organizações. Sua missão é contribuir para viabilizar 

o desenvolvimento sustentável com maior equidade social e equilíbrio ambiental, por 

meio da democratização do acesso a recursos financeiros, conhecimentos e informações 

de forma adaptada à realidade e às necessidades desse público, e da busca pelo fortale-

cimento da relação entre pesquisadores e comunidades (Informações retiradas do site: 

http://www.ispn.org.br/).

Dentre os diversos projetos realizados ou coordenados pelo ISPN, o carro chefe 

é o Programa de Pequenos Projetos Ecossociais, o PPP-ECOS. Financiado pelo Small 

Grant Programmes (SGP), vinculado ao Fundo para o Meio Ambiente Global (GEF) e 

ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o PPP-ECOS é coor-

denado no Brasil pelo ISPN. A coordenação do Programa implica em elaborar e lançar, 

periodicamente, editais destinados a apoiar projetos oriundos de organizações locais se-

diadas no Cerrado brasileiro e que contribuam para o desenvolvimento de alternativas 

de organização, produção e comercialização que melhoram a qualidade de vida das co-

munidades locais, valorizam e preservam os recursos naturais. Os projetos selecionados 

a cada edital recebem apoio financeiro e técnico, ambos coordenados, acompanhados e 
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monitorados pela equipe técnica e administrativa do ISPN.

Foi no PPP-ECOS que comecei a trabalhar. Eu era uma das técnicas que acompa-

nhava e monitorava parte da carteira de projetos em andamento e, como era de se es-

perar, era responsável por projetos que exigiam algum conhecimento associado à antro-

pologia, ou seja, aqueles considerados interculturais, envolvendo populações indígenas, 

quilombolas ou com um caráter de recuperação de traços da cultura por meio de uma 

forma de vida sustentável e em harmonia com a biodiversidade do Cerrado. É certo que 

estas eram características do Programa como um todo, portanto, o que acabava por defi-

nir minha carteira de projetos, pelo ao menos inicialmente, era o público.

Monitorar um projeto significava acompanhar a execução da proposta aprovada no 

âmbito do PPP-ECOS pela comunidade. Uma das características mais interessantes do 

Programa era a de fazer chegar os recursos nas comunidades de forma direta, ou seja, os 

projetos eram propostos por associações, ONGs e entidades com personalidade jurídi-

ca preferencialmente formadas nas próprias comunidades que executariam os projetos. 

Isso significa que era muito comum que o projeto aprovado fosse a primeira experiência 

de um grupo no que concerne a elaboração da proposta, definição de objetivos, metas, 

métodos e administração técnica e financeira. Era aí que entrávamos nós, assessores 

técnicos: auxiliando os beneficiários do Programa no processo de execução para, primei-

ramente, ajuda-los a atingir os objetivos propostos e, também, evitar que a execução da 

proposta se tornasse um problema para a própria comunidade.[2]

Entendido o caráter de nosso trabalho, meu e dos demais técnicos que compu-

nham a equipe, fica a questão de porque precisavam de um antropólogo, ou melhor, o 

que significava ser uma assessora técnica com formação em antropologia nesta insti-

tuição. O primeiro ponto a destacar é que não cheguei ao ISPN devido à militância no 

campo socioambiental, nunca fui ativista política e tampouco minha presença na ONG 

se derivava de uma pesquisa na área. Creio que um caminho para responder esta questão 

nos conecta com as características da antropologia enquanto um campo de saber que 

produz conhecimento sobre formas de vida. Trata-se, portanto, de uma disciplina que se 

debruça, por meio da pesquisa, sobre temas variados e cujo conhecimento produzido não 

necessariamente será utilizado (no sentido técnico do termo). Daí pode vir a questão, é 

possível fazer antropologia fora da academia? 

Creio que podemos pensar sobre isso por duas vias, a primeira tem a ver com mi-

nha própria trajetória e a segunda se dá pela reflexão sobre estes lugares que o antropó-

logo tem sido chamado a atuar, o tal mercado de trabalho. Afinal, por que contratar uma 

profissional com formação acadêmica e nenhuma atuação no campo político ou profis-
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sional? O que um profissional assim agrega ao “mercado”?

O que posso responder é que foi de minha formação em Antropologia Social que 

extraí as ferramentas que utilizei em meu cotidiano como assessora técnica no ISPN. 

Desde muito cedo na graduação aprendi sobre a importância de aliar teoria e prática. Mi-

nha dedicação a projetos de pesquisa foi tão intensa e recorrente quanto as leituras e os 

debates em sala de aula. O contato com os autores desde o curso de Teoria Antropológica 

1, aliado ao exercício etnográfico, possibilitava um descentramento que abalava minhas 

estruturas sobre o que pensava do mundo, sobre meus conceitos estabelecidos, sobre o 

que me era familiar.

Os elementos mais básicos da formação antropológica – estranhamento, alterida-

de, contextualização, relativização – chegavam a mim nesta combinação entre teoria e 

prática que o curso de graduação em antropologia me proporcionava por meio da pos-

sibilidade de participar em projetos e grupos de pesquisa orientados por professores e 

pela formação teórica de excelência em sala de aula. Olhando para este percurso que teve 

início na graduação e seguiu os mesmos tons pelo mestrado e doutorado, percebo que foi 

esta a composição que construiu meu “olhar antropológico”, algo que parece ser nosso 

diferencial no mercado de trabalho. Talvez seja a busca por esse olhar que está por trás 

dos chamados que dizem “precisa-se de um antropólogo”.

Com um pé lá e outro cá, mas não sem dilemas...

Retomo aqui a metáfora das fronteiras para sistematizar o que entendo por essa 

relação entre academia e mercado de trabalho. Como já salientei, acho que sim, existem 

fronteiras que pontuam a diferença entre o fazer antropológico no contexto da pesquisa e 

fora dele. Também acho que tais fronteiras não são somente necessárias, mas são produ-

tivas na medida que têm o potencial de produzir boas questões para pensar e agir sobre 

o mundo. Explico-me.

No meu entender é a formação teórica sólida aliada a prática de pesquisa que for-

ma um profissional em antropologia. Se estas duas dimensões parecem apontar, nos cur-

sos universitários, para um caminho privilegiado e valorizado, a academia, a pesquisa e a 

docência; elas não são menos importantes para as aptidões necessárias a um profissional 

que irá atuar fora deste lado da fronteira. O que minha experiência em uma ONG me faz 

concluir é que o que as instituições buscam ao contratar um antropólogo são as questões 

diferenciadas que este profissional pode apresentar ao universo social, uma capacidade 

crítica e reflexiva que é inerente ao olhar que é construído tanto no ato de apreender a 

teoria antropológica quanto de desafiá-la por meio do fazer etnográfico. Estas aptidões 
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são apreendidas no e pelo fazer acadêmico, mas são profundamente ampliadas quando 

fora da academia. 

Não quero dizer com isso que não há diferenças, as fronteiras são fluidas, mas são 

fronteiras, daí os inúmeros desafios que enfrentamos quando estamos com um pé lá e 

outro cá. O tempo, a escrita e a interdisciplinaridade talvez tenham sido as dimensões 

que mais marcaram minha experiência tanto no movimento de saída da academia quan-

to para o retorno a ela. 

Tempo e escrita estão bastante conectados na pesquisa antropológica. Aprende-

mos desde muito cedo que o fazer antropológico é marcado por um investimento pessoal 

no entendimento do outro que exige, entre outras coisas, tempo. Esta dimensão marca 

a entrada no campo, a construção do objeto, a apreensão de um conhecimento prévio 

sobre o grupo e a temática a ser estudada, a aproximação e o distanciamento. O tempo 

é também um fator determinante para o trabalho de campo e todas as transformações e 

experiências que este encerra, processo fundamental para a produção do conhecimento 

antropológico. Por fim, quando tempo e escrita se confundem, temos a tradução da ex-

periência e do conhecimento produzido em texto, o texto etnográfico.

Ora, quando atravessamos a fronteira, a primeira coisa que parece esvair sobre 

nossos dedos é o conforto do tempo. Tudo é para ontem, tudo é urgente e aquele tem-

po para a apreensão e produção do conhecimento sobre o outro é substituído por uma 

imersão no cotidiano de trabalho que também produz um tipo de saber sobre os grupos 

com os quais trabalhamos, mas um saber diferenciado. O mesmo acontece com a escrita, 

que deve ser mais objetiva, mais enxuta, menos teórica. Não se trata mais da produção 

de textos etnográficos, mas de relatórios, projetos, peças informativas. É outro tempo e 

outro texto porque são outros os objetivos, os públicos, as finalidades. Mas, mudam as 

questões? Mudam aos parâmetros éticos? Muda o comprometimento? Arrisco dizer que 

não... o compromisso não está no tema ou no lugar, é exatamente a interface do compro-

misso social com o compromisso do conhecimento que torna possível que as fronteiras 

sejam fluidas.

Antes de concluir quero abordar brevemente o desafio da interdisciplinaridade. 

Refiro-me a fazer parte de uma equipe composta por profissionais diversos, mas unidos 

por uma causa. Esta talvez tenha sido uma das dimensões que mais me marcou na ex-

periência de trabalho no ISPN. Primeiramente porque a equipe era simplesmente fan-

tástica, marcada por uma sinergia, uma harmonia que, sem dúvida aproximava aque-

le trabalho a algo próximo da definição de “melhor trabalho do mundo”. Mas também 

porque me permitiu experimentar as lições básicas de antropologia não mais com meus 
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interlocutores de pesquisa ou com os beneficiários do PPP-ECOS, mas dentro de casa, 

exercitando a alteridade com colegas de trabalho que veem o mundo por outras lentes, 

que colocam outras questões que, por vezes, nos pegam de surpresa e acionam nossas 

preconcepções mais arraigadas.

Creio que lidar com estes e tantos outros desafios é o que nos permite transitar 

pelas diferentes possibilidades de atuação que têm surgido para os antropólogos. Meu 

percurso como antropóloga, agora de volta ao contexto acadêmico, talvez me possibilite 

pensar por entre campos e questionar se o olhar antropológico pode estar presente nas 

diferentes atividades realizadas pelos profissionais da área. Como bem pontuou Novaes, 

o modo antropológico de indagar e de argumentar que exercitamos nos espaços da aca-

demia pode ficar “guardado no armário” quando atuamos como assessores ou consulto-

res? (2008:149) Assim como ela, penso que as atuações sofrem fortes e mútuas influên-

cias. Abandono, portanto, os muros e fico com as fronteiras porosas que permitem o ir e 

vir garantindo a possibilidade de valorização dos dois lados como fontes de produção de 

conhecimento.
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Desde o movimento Constituinte, o termo quilombo vem sendo explorado, tanto 

em termos normativos, quanto em termos acadêmicos, políticos e administrativos, para 

que se defina “adequadamente” os sujeitos de direitos inscritos no artigo 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988. O desafio tem 

sido abarcar a enorme variedade de situações encontradas na realidade social brasileira, 

com predominância rural, mas também urbana, referidas ao que formalmente se desig-

nou como “comunidades remanescentes dos quilombos”. 

À expectativa de formulação de critérios universais e objetivos para definição dos 

quilombos, os antropólogos e antropólogas, de maneira geral, têm respondido com des-

crições e análises de situações sociais específicas, defendendo mais do que um conceito 

geral, a qualificação da experiência de constituição dos grupos como arena propriamente 

política. Segundo Leite (2000):

Muitas vezes, preocupados em encontrar uma definição genérica de quilombo que 

se aplique a todos os casos, deixam de considerar que os processos de apropriação/

expropriação somente guardam uma pertinência pela sua especificidade histórica. 

[...] Esperam por um único conceito de quilombo universalmente aplicável a todos 

os casos, ou que os antropólogos invistam mais nos laudos periciais e em torno de 

argumentos teóricos consensuais, capazes de definir, “de modo preciso”, se uma 

comunidade é ou não remanescente de quilombo. Esta tem sido mais uma ar-

madilha, ou forma de prolatar a lei evitando (ou adiando) a arbitragem necessária 

em processos que envolvem também áreas que são ao mesmo tempo de interesse 

direto das elites econômicas (LEITE, 2000, p. 351).

Evitando-se, portanto, restringir o direito arduamente conquistado, bem como 

essencializar realidades e/ou frigorificar formas sociais, ou mesmo circunscrevê-las a 

períodos históricos específicos, as comunidades dos quilombos conformam espaços de 

liberdade, territórios de resistência que têm assegurado, em alguma medida, liberdade e 

autonomia na reprodução dos modos de fazer, criar e viver, o que não se coaduna, por-

tanto, com relações de subordinação. 

O Grupo de Trabalho da Associação Brasileira de Antropologia - ABA sobre Terra 

de Quilombo (O’DWYER, 2002), afirma que, contemporaneamente, o termo quilombo 

vem sendo ressemantizado para designar a situação presente de várias comunidades ne-

gras em diferentes regiões do Brasil[1]: 
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O termo não se refere mais a resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação 

temporal ou de comprovação biológica. Também não se trata de grupos isolados 

ou de uma população estritamente homogênea. Da mesma forma, nem sempre 

foram construídos a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados, mas, so-

bretudo, consistem em grupos que desenvolveram práticas cotidianas de resistên-

cia na manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos e na con-

solidação de um território próprio... (O’DWYER, 2002, p. 18). 

Segundo Leite (2000, p. 348), o termo quilombo explicita a dominação “que se 

tentou exercer através do argumento da inferioridade da raça, dos estigmas e da exclu-

são social”, expressando hoje a necessidade “de parte da sociedade brasileira de mudar 

o olhar sobre si própria, de reconhecer as diferenças que são produzidas como raciais ou 

étnicas.” Segundo a autora:  

O ato de aquilombar-se, ou seja, de organizar-se contra qualquer atitude ou siste-

ma opressivo passa a ser, portanto, nos dias atuais, a chama reacesa para [...] dar 

sentido, estimular, fortalecer a luta contra a discriminação e seus efeitos. Vem, 

agora, iluminar uma parte do passado, aquele que salta aos olhos pela enfática 

referência contida nas estatísticas onde os negros são a maioria dos socialmente 

excluídos. Quilombo vem a ser, portanto, o mote principal para se discutir uma 

parte da cidadania negada (LEITE, 2000, p. 349).

O Decreto 4887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o procedimen-

to para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 

ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do 

ADCT[2], em seu art. 2°, estabelece:

Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos os grupos étnico-

raciais, segundo critérios de autodefinição, com trajetória histórica própria, dota-

dos de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra 

relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. 

As “comunidades remanescentes de quilombos” são, portanto, grupos sociais cuja 

identidade étnica os distingue do restante da sociedade brasileira; sua identidade é base 

de sua organização social, sua relação com os demais grupos e sua ação política. Mas 



novos debates, vol.2, n.2, junho 2016

129

ADERVAL COSTA FILHO

trata-se de uma categoria jurídico-formal que ao mesmo tempo retrata a realidade social 

e a constrói, ao classificar o mundo social no sistema jurídico. Segundo Eliane Cantarino 

O’Dwyer (2011):

A definição de unidades sociais feita pela legislação, segundo critérios gerais nor-

mativos, representa uma forma de conceber a realidade social e responde em par-

te pelas ações sociais orientadas por categorias jurídicas. A semântica jurídica que 

relaciona unidades sociais a territórios distintos constitui um sistema de classifi-

cação produzido no interior do Estado nacional e adquire seu pleno significado no 

contexto dos direitos vigentes no Brasil após a Constituição Federal de 1988. Tais 

classificações atuais inscritas na Constituição possibilitam “o gerenciamento da 

diferença e não sua eliminação” (Geertz 1999: 325), substituindo a uniformidade 

jurídica anterior por uma especificação de situações sociais e culturais inseridas 

em determinadas categorias definidas pela legislação (O’DWYER, 2011, p. 111).

Importante considerar que as comunidades dos quilombos estão inseridas no con-

texto dos “povos e comunidades tradicionais”, categoria relativamente nova, tanto na 

esfera governamental, quanto na esfera acadêmica ou social. Conforme definido pelo art. 

3º do Decreto 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que institui a Política Nacional de Desen-

volvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, “povos e comunidades 

tradicionais” podem ser entendidos como: 

grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 

formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 

naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral  

e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmiti-

dos pela tradição.

Uma vez reconhecida ou criada pelo poder público uma categoria de diferenciação 

para abarcar identidades coletivas tradicionais, não somente os grupos sociais relacio-

nados passaram a ser incluídos política e socialmente, como também se estabelece um 

pacto entre o poder público e esses segmentos, que inclui obrigações vis a vis, estimu-

lando a interlocução entre sociedade civil[3] e governo, bem como o protagonismo social. 

Cabe ressaltar que o “tradicional” aqui não se reduz à história, nem tampouco a 

laços primordiais que incorporam identidades coletivas, mas envolve identidades que se 
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redefinem situacionalmente numa mobilização continuada. “O critério político-organi-

zativo se sobressai, combinado com uma ‘política de identidades’, da qual lançam mão os 

agentes sociais objetivados em movimento, para fazer frente aos seus antagonistas e aos 

aparatos de estado” (ALMEIDA, 2006, p. 25-26).

Essas formas organizativas, portanto, pressupõem modos de vida próprios, exis-

tência de coletividades, sentimentos de pertença de seus membros, projetos políticos 

emancipatórios, e estão relacionadas às lutas sociais no meio rural brasileiro, mas tam-

bém em contextos urbanos ou periurbanos, onde foram constituídos núcleos de resistên-

cia em espaços hoje disputados pela especulação imobiliária e expostos a processos de 

gentrificação[4] e sucessivas perdas. 

Em termos de reprodução social, há de se considerar também que as sociedades se 

constroem em interação umas com as outras. Nesse sentido, há elementos que unificam 

e outros que diferenciam, ressaltando características contrastivas[5], sendo que a persis-

tência dos limites entre os grupos não seria colocada em termos dos conteúdos culturais 

que encerram e definem suas diferenças, mas a partir dos processos de exclusão ou in-

clusão que possibilitam definir os limites entre os considerados “de dentro ou de fora” 

(BARTH, 2000, p. 31). 

Para Barth (2000), os critérios e sinais de identificação implicam na persistência 

dos “grupos étnicos” e também numa “estrutura de interação” que permite reproduzir as 

diferenças culturais ao “isolar” certos segmentos da cultura de possíveis confrontações e, 

ao mesmo tempo, manter a sua interação com outros setores. 

No trato da etnicidade devemos levar em conta tanto a formação social, quanto a 

interação, inclusas as dimensões interculturais, intraculturais, interpessoais e intrapes-

soais. Ericksen (1991) chega a afirmar que não somente devemos tratar a relação entre o 

nível sistêmico de interação e o nível sistêmico da formação social, mas também que as 

diferenças que estão confirmadas na comunicação das diferenças étnicas variam entre 

contextos e podem ser comparáveis, e que estas variações devem ser entendidas como 

processos étnicos. Segundo o autor:

[...] a etnia é uma propriedade de uma formação social e um aspecto da interação; 

ambos os níveis sistêmicos devem ser compreendidos simultaneamente. (...) as 

diferenças étnicas implicam diferenças culturais que têm impacto intercultural, 

intracultural e intrapersoal, sobre a natureza das relações sociais (ERICKSEN, 

1991, p. 131). 
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Devemos considerar também que as comunidades que se autoafirmam como “re-

manescentes dos quilombos” apresentam traços de campesinidade.  Aspectos como au-

tonomia relativa da coletividade frente à sociedade envolvente, a importância do grupo 

doméstico na organização da vida econômica e social, o caráter relativamente autárquico 

do seu sistema econômico, suas formas de sociabilidade e interconhecimento, a função 

decisiva das lideranças, a tônica na produção para o consumo e não para o reinvestimen-

to, o regime de sucessão e a manutenção do patrimônio familiar/comunitário, dentre ou-

tros são pressupostos desses modos de vida enfatizados por vários autores (MENDRAS, 

1978; WOLF, 2003; HEREDIA & GARCIA, 1971; SEYFERTH, 1985; WOORTMANN E., 

1995). 

Nesse sentido, nas situações sociais específicas referidas às comunidades dos qui-

lombos não encontraremos em campo um tipo camponês puro, mas uma campesinida-

de em graus distintos, como nos afirma Woortmann K. (1990). Também a agricultura 

camponesa tradicional que marca em alguma medida as comunidades dos quilombos 

pode ser entendida como uma das formas sociais da agricultura familiar, que pressupõe 

relação entre propriedade, trabalho e família, particularidades quanto aos objetivos da 

atividade econômica, experiências de sociabilidade, inserção na sociedade global (WAN-

DERLEY, 1996, p. 3).

Qualquer seja a variação encontrada em campo, há de se considerar, entretanto, 

que a manutenção de formas em alguma medida “camponesas” e/ou “quilombolas” pres-

supõe a manutenção de certa autonomia e liberdade no trato da produção e da reprodu-

ção social. Wanderley, ao retomar e problematizar a campesinidade, esclarece que a au-

tonomia preceituada aqui é demográfica, social e econômica, assegurando a perpetuação 

do patrimônio grupal e a reprodução de suas formas sociais: 

Neste último caso, ela [a autonomia dos grupos] se expressa pela capacidade de 

prover a subsistência do grupo familiar, em dois níveis complementares: a sub-

sistência imediata, isto é, o atendimento das necessidades do grupo doméstico, 

e a reprodução da família pelas gerações subsequentes. Da conjugação desses 

dois objetivos resultam suas características fundamentais: a especificidade de 

seu sistema de produção e a centralidade da constituição do patrimônio familiar 

(WANDERLEY, 1996, p. 3).

Nessa perspectiva, ressalta-se a importância estrutural ou simbólica da terra, en-

tendida aqui não como um objeto ou mercadoria, mas como expressão de uma moralida-

de; vista não na sua “exterioridade como um fator de produção, mas como algo pensado e 
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representado no contexto de valores éticos” (WOORTMANN K., 1990, p. 12). As relações 

específicas que esses grupos estabelecem com as áreas tradicionalmente ocupadas e seus 

recursos naturais conformam territorialidades etnicamente configuradas, como caracte-

rizado em trabalho anterior: 

O território sempre implica dimensões simbólicas. Nele estão impressos os acon-

tecimentos ou fatos históricos que mantêm viva a memória do grupo; nele estão 

enterrados os ancestrais e encontram-se os sítios sagrados; ele determina o modo 

de vida e a visão de homem e de mundo; o território é também apreendido e vi-

venciado a partir dos sistemas de conhecimento locais, ou seja, não há comuni-

dade tradicional que não conheça profundamente seu território. Com frequência, 

os territórios das comunidades dos quilombos ultrapassam as divisões político 

administrativas (municípios, estados). [...] Portanto, nesse contexto, é preciso 

considerar e respeitar a distribuição demográfica tradicional dessas comunidades, 

quaisquer sejam as unidades geopolíticas definidas pelo Estado (COSTA FILHO & 

MENDES, 2013, p. 10-11). 

Segundo O’Dwyer (2011, p. 112), “a noção de território, que enfeixa a temática dos 

direitos atribuídos aos povos indígenas, aos remanescentes de quilombos”, e de outros 

povos e comunidades tradicionais “constitui uma metáfora geográfica, de referência pre-

valente nessa disciplina, ‘mas é antes de tudo uma noção jurídico-política: aquilo que é 

controlado por certo tipo de poder’ (Foucault 1979: 157)”. Continua a referida autora:

Tal conceituação remete à questão do(s) território(s) como um campo de disputas 

no qual as ações conjuntas dos atores sociais se orientam pelo reconhecimento dos 

direitos, segundo acepção deles próprios, alguns juridicamente regulamentados, 

outros aos quais pretendem ainda vigência legal. Todavia, a ideia de espaço terri-

torial não é estranha à reflexão antropológica que procura relacioná-lo à existência 

de outra série de espaços: sociais, de trocas, colonial e pós-colonial, do Estado-

nação, linguísticos, culturais e religiosos (O’DWYER, 2011, p. 112). 

Do ponto de vista histórico, cabe ressaltar que as comunidades dos quilombos são 

marcadas pela exclusão não somente por fatores etnicorraciais, mas, sobretudo, pela im-

possibilidade de acessar as terras por eles tradicionalmente ocupadas, em grande me-

dida usurpadas por grileiros, fazendeiros, empresas, interesses desenvolvimentistas ou 

pelo próprio Estado. Desde a promulgação da Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850, a 



novos debates, vol.2, n.2, junho 2016

133

ADERVAL COSTA FILHO

chamada “Lei de Terras”, que estabelece a necessidade de registro cartorial e a compra 

e venda para configurar dominialidade, instaurou-se uma enorme diferença no acesso e 

manutenção da terra por comunitários no meio rural brasileiro. Segundo, Leite (2000):

Já a primeira Lei de Terras, escrita e lavrada no Brasil, datada de 1850, exclui os 

africanos e seus descendentes da categoria de brasileiros, situando-os numa outra 

categoria separada, denominada “libertos”. Desde então, atingidos por todos os 

tipos de racismos, arbitrariedades e violência que a cor da pele anuncia – e de-

nuncia –, os negros foram sistematicamente expulsos ou removidos dos lugares 

que escolheram para viver, mesmo quando a terra chegou a ser comprada ou foi 

herdada de antigos senhores através de testamento lavrado em cartório. Decorre 

daí que, para eles, o simples ato de apropriação do espaço para viver passou a sig-

nificar um ato de luta, de guerra (LEITE, 2000, p. 335).

A Constituição Federal de 1891 transfere para os Estados as ditas “terras devolu-

tas”, sobre as quais até então não havia sido reclamada a propriedade, reconhecendo o 

“direito de compra preferencial” pelos posseiros. Desde então houve um amplo processo 

de invasão das posses de comunitários e comunidades que, sem leitura e conhecimento 

das leis, sem recursos para pagar os serviços de medição e registro imobiliário, viram-se 

em desvantagem em relação aos cidadãos letrados, que conheciam o sistema instaurado 

e dispunham de alianças consolidadas. Nesse contexto, a presença de jagunços, destaca-

mento de polícia, oficiais de justiça e advogados para defender interesses dessas classes 

mais abastadas, ilustram a desigualdade na correlação de forças entre invasores e comu-

nidades quilombolas.  

Hoje, tais formas de expropriação dos territórios e direitos abrangem interesses 

do agronegócio, processos de exploração minerária, criação de unidades de proteção in-

tegral sobre territórios tradicionais, construção de hidrelétricas, rodovias, hidrovias e 

portos, complexos turísticos no litoral e interiores brasileiros, especulação imobiliária e 

processos de gentrificação de grandes centros urbanos, dentre outras formas de expro-

priação e exclusão.

O Estado não passa ao largo desses interesses, figurando simultaneamente como 

o maior credor e o maior devedor da justiça, sobretudo no que tange aos direitos das co-

munidades etnicamente diferenciadas. Como diria O’Dwyer:

O estado brasileiro em nome de uma política desenvolvimentista modernizadora 
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e pela necessidade de composição com linhas políticas que representam os inter-

esses da bancada ruralista no Congresso Nacional, tem sido atualmente tanto ex-

perimentado, quanto desfeito na reconfiguração de novas práticas de governança 

(O’DWYER, 2014, p. 85).

A autora evoca a noção de “margens do estado” de Talal Asad, em diálogo com Vee-

na Das & Deborah Poole (2008), afirmando que “o sofrimento infringido ao outro só tem 

sido considerado condenável quando gratuito, mas justificável quanto está relacionado a 

um objetivo – desenvolvimentista neste caso – que se crê fonte de salvação da economia, 

da política e do Estado Nação” (p. 85). 

Asad (2008) afirma então, após discussão sobre a ilegibilidade das normas legais, 

que para “identificar as margens do estado, devemos dirigir nossa atenção à incerteza 

onipresente da lei e à arbitrariedade da autoridade que busca assegurar a lei” (p. 61). 

São frequentes, portanto, as violações de direitos das comunidades dos quilombos pelo 

próprio Estado brasileiro. 

Os processos de expropriação dos territórios tradicionais e das lutas pela sua recu-

peração têm sido consubstanciados no debate sobre processos de territorialização, que 

envolve normalmente contextos em que houve expropriação de terras tradicionalmente 

ocupadas, envolvendo tanto uma dimensão espacial concreta – o território – quanto 

também o conjunto de relações sociais e políticas, bem como representações sobre o es-

paço em que se dão essas relações.

Para João Pacheco de Oliveira Filho, a noção de territorialização está intimamente 

ligada ao contexto intersocietário no qual se constituem e se reproduzem os grupos étni-

cos e é definida, portanto: 

Como um processo de reorganização social que implica: i) a criação de uma nova 

unidade sociocultural mediante o estabelecimento de uma identidade étnica dife-

renciadora; ii) a constituição de mecanismos políticos especializados; iii) a re-

definição do controle social sobre os recursos ambientais; iv) a reelaboração da 

cultura e da relação com o passado. (OLIVEIRA FILHO, 1999, p. 20)

É nesse contexto que os antropólogos e antropólogas são chamados a atuar com 

peritos. Como referido em publicação anterior, os contextos que demandam perícia an-

tropológica – notadamente a elaboração de relatório de identificação e delimitação ter-
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ritorial, mas também estudos de impacto e laudos periciais[6] - “são, por sua natureza, 

conflituosos, configurando a atuação do antropólogo e o próprio relatório/laudo como 

campo de disputas que, por um lado, reflete e/ou desencadeia processos de territoriali-

zação e autoafirmação étnica e, por outro, pode envolver riscos de retaliações ao trabalho 

pericial e ao próprio antropólogo” (COSTA FILHO, 2012, p. 332-333).

Dentre os desafios apresentados ao fazer antropológico nesses contextos, além das 

ameaças externas representadas pelos interesses e agentes econômicos desenvolvimen-

tistas, dos entraves políticos e administrativos do próprio processo de regularização fun-

diária, pela falta de sensibilidade do judiciário, dentre outros, figuram também desafios 

inerentes à própria prática pericial: insuficiência dos prazos estabelecidos para capturar 

toda a dinâmica e complexidade social em estudo; exigências de instruções normativas, 

que primam pelo conhecimento objetivo dos fatos, fisicalidade ou provas materiais da 

presença e atividade tradicional; a própria delimitação territorial, que representa con-

substancialização do pleito comunitário em limites cartográficos “definitivos”; dentre 

outros.  

Temos também constatado em campo enorme desconhecimento sobre o processo 

de regularização fundiária – tanto de comunitários quanto de antagonistas – acrescido 

de fragilidades instauradas por longos períodos de exclusão, discriminação, subordina-

ção, resultando em baixa autoestima grupal. São frequentes também.  

[...] as apreensões de comunitários quanto à declaração tácita de seus interess-

es de recuperação de porções territoriais, hoje na mão de fazendeiros e grupos 

econômicos. Muitos eram até recentemente, ou ainda são, explorados ou “favore-

cidos” por tais invasores, que se apropriaram de seus territórios e recursos, e as 

relações de “boa vizinhança” têm assegurado a viabilidade econômica de famílias e 

do próprio grupo. Por sua vez, tais processos de regularização fundiária, extrema-

mente complexos e morosos, uma vez deflagrados, resultam na suspensão gradual 

ou imediata de “favorecimentos” por parte daqueles e no acirramento de conflitos 

no nível local/regional (COSTA FILHO, 2012, p. 336).

Sabemos que os processos de autoidentificação são sempre processuais, e é comum 

famílias aderirem ao pleito somente após aferirem vantagens, o que por vezes costuma 

demorar. Por outro lado, às vezes algumas famílias encontram-se obnubiladas por ma-

crointeresses econômicos e processos expropriatórios travestidos de vantagens empre-

gatícias e infraestruturais.  O desafio ao trabalho antropológico aqui é traduzir tais vi-

vências, sem expor a vulnerabilidade situacional de algumas lideranças, famílias, ou seja, 
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evitar que tais situações pontuais resultem em prejuízo aos interesses do grupo como um 

todo e à sua posteridade. Neste contexto, como lidamos com variadas situações sociais, 

estamos diante de desafios não somente de ordem epistemológica e teórico-metodológi-

ca, mas também de ordem política. 

Como diria Ramos: “No Brasil, como em outros países da América Latina, fazer 

antropologia é um ato político” (1990, p. 1). Segundo a autora, o engajamento político do 

antropólogo deve-se à tradição antropológica brasileira, sempre associada à preocupa-

ção de atuar em defesa das populações historicamente excluídas, o que têm conduzido a 

reflexão teórica e as linhas de pesquisa por caminhos que explicitam ou exploram mais 

a dinâmica das forças sociais em embate e ebulição do que a continuidade de sistemas 

homeostáticos (RAMOS, 1990, p. 2). Por isso, torna-se necessário sempre manter uma 

ponte permanentemente estendida entre o rigor profissional e o engajamento político, 

mesmo que corramos o risco de retaliações por parte daqueles que se sentem ameaçados 

pelo nosso trabalho. 

Um exemplo claro de retaliação das elites agrárias, que explicita também receios 

quanto à força política das comunidades etnicamente diferenciadas, foi a instalação em 

novembro de 2015 na Câmara dos Deputados do Congresso Nacional, da Comissão Par-

lamentar de Inquérito - CPI destinada a investigar a atuação da Fundação Nacional do 

Índio - FUNAI e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA na 

demarcação de terras indígenas e de remanescentes dos quilombos[7]. CPIs normalmente 

são instaladas com objetivos de investigação, ouvir depoimentos e tomar informações di-

retamente aos envolvidos, atendendo aos reclames populares; neste caso, a CPI atende a 

interesses da bancada ruralista e de setores hegemônicos brasileiros e visa obstacularizar 

ainda mais os processos de titulação dos territórios indígenas e quilombolas.

Estas e outras medidas explicitam posturas e práticas do Estado brasileiro[8], que 

resultam em riscos e violações aos direitos conquistados e garantidos em Tratados e Con-

venções Internacionais[9] de que o Brasil é parte e, sobretudo, pela Constituição Federal 

de 1988, imprimindo à ação governamental a marca do racismo institucional.
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[1]A definição proposta pela ABA representou um grande avanço teórico e prático para os estudos que per-
meiam a temática, corroborando várias outras contribuições teóricas então reinantes no sentido de aban-
donar definitivamente o conceito de quilombo definido em 1740 pelo Conselho Ultramarino, o qual definia 
como quilombo “toda habitação de negros fugidos, que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que 
não tenham ranchos levantados e nem se achem pilões nele”, guardando, portanto, flagrante conotação de 
combate a formas rebeladas e insurrecionais que oferecessem risco à manutenção da ordem pública.

[2] Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT: “Aos Remanescentes Aos remanes-
centes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade defi-
nitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”.

[3] Atualmente são reconhecidas pelo Governo Federal mais de quinze categorias identitárias, que integram 
a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, a saber: os 
povos indígenas, as comunidades quilombolas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os povos ciganos, os 
povos de terreiro, os pantaneiros, os faxinalenses, as comunidades de fundos e fechos de pasto, os caiçaras, 
os geraizeiros, os pomeranos, as quebradeiras de coco babaçu, as catadoras de mangaba, os retireiros, den-
tre outros grupos sociais tradicionais. Sobre Povos e Comunidades Tradicionais no Brasil, ver Costa Filho 
(2015).

[4] Fenômeno fundamentalmente urbano que consiste em uma série de melhorias físicas ou materiais e mu-
danças imateriais – econômicas, sociais e culturais – que ocorrem em alguns centros urbanos antigos, os 
quais experimentam uma apreciável elevação de seu status. “Caracteriza-se normalmente pela ocupação dos 
centros das cidades por uma parte da classe média, de elevada remuneração, que desloca os habitantes da 
classe baixa, de menor remuneração, que viviam no centro urbano.” (BATALLER, 2012, p. 2). A gentrificação 
pode ser entendida como expressão espacial de uma profunda mudança social, resultando em processos de 
exclusão de grupos e famílias vulnerabilizados.

[5] Também devemos considerar que o problema da contrastividade cultural (CARDOSO DE OLIVEIRA, 
1972) não depende de um observador externo que contabilize as diferenças ditas objetivas, mas unicamente 
dos “sinais diacríticos”, isto é, das diferenças que os próprios atores sociais consideram significativas. Por 
conseguinte, as diferenças podem mudar, ainda que permaneça a dicotomia entre “eles” e “nós”, marcada 
pelos seus critérios de pertença. Os sinais diacríticos aqui tratados na esfera ou domínio do território, da 
produção e da religiosidade foram aqueles apresentados e apontados pelos nativos, bem como apreendidos 
pela “perspicácia antropológica”, no processo dialógico do trabalho de campo.

[6] Para uma maior compreensão do fazer antropológico no contexto dos laudos periciais, bem como conhe-
cer o posicionamento político da Associação Brasileira de Antropologia sobre os ataques aos direitos étnicos 
no Brasil e ao trabalho do(a) antropólogo(a), leia o “Protocolo de Brasília/Laudos Antropológicos: Condições 
para o exercício de um trabalho científico”, elaborado em Agosto de 2015 e publicado como e-Book em no-
vembro de 2015 (ABA, 2015).

[7] A instalação da CPI foi fruto de requerimento, datado de 16 de abril de 2015, pelos Deputados Federais 
Alceu Moreira (PMDB-RS), Luis Carlos Heinze (PP-RS) Nilson Leitão (PSDB-MT), Valdir Colatto (PMDB-
SC) e Marcos Montes (PSD-MG).

[8] No meu entendimento, a referida CPI se coaduna com a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3239, 
em trâmite no Supremo Tribunal Federal (STF), ajuizada em 2004 pelo antigo PFL (hoje DEM), que questio-
na a constitucionalidade do Decreto 4887/2003, que regulamenta o procedimento para identificação, reco-
nhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades 
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dos quilombos, de que trata o art. 68 do ADCT da Constituição Federal de 1988. Coaduna-se também com 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 215/2000, de autoria do ex-deputado pelo estado de Roraima, 
Almir Sá, que transfere a competência da União na demarcação das terras indígenas, titulação de territórios 
quilombolas e a criação de unidades de conservação ambiental para o Congresso Nacional. 

[9] Com destaque para a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT que, dentre outras 
garantias, estabelece o critério de autodefinição e reconhece os direitos de propriedade e de posse sobre as 
terras que as comunidades tradicionalmente ocupam (Art. 14 e Incisos), estabelecendo que os governos de-
verão adotar as medidas cabíveis para a garantia e proteção efetiva dos seus direitos territoriais. 

.
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Resumo

Nesta breve ensaio, temos por objetivo indicar algumas relações que se estabe-

lecem em contextos de processos de licenciamento ambiental nos quais o antropólogo 

responsável pelo estudo do componente indígena se encontra enredado em um trípli-

ce compromisso. O primeiro com o grupo indígena potencialmente afetado/impactado 

pelo empreendimento.  O segundo com o Termo de Referência que um antropólogo da 

FUNAI elabora e acompanha. O terceiro com o empreendedor, que afinal de contas é o 

“contratante”. Nos interessa especialmente o segundo enredamento, quando, por exem-

plo, o estudo aponta uma adequação entre os interesses e desejos dos índios e do em-

preendedor, mas não o do antropólogo da FUNAI. Mesmo que o Estudo siga o Termo de 

Referência e o Plano de Trabalho aprovado, qual o limite e alcance da posição do antro-

pólogo da instituição frente ao antropólogo que esteve efetivamente em campo e trouxe 

para o mundo oficial o que viu, ouviu e escreveu? Se opor ao discurso de “proteção” dos 

legítimos (e eventualmente formais) interesses indígenas enunciado pelo antropólogo 

da FUNAI implica em pensar que o antropólogo responsável pelo estudo se vendeu aos 

interesses (não tão legítimos...) do empreendedor? Ou há outros interesses pessoais em 

jogo? A partir de um caso envolvendo o licenciamento de um gasoduto da Petrobras que 

afetava terras Pataxó no extremo sul da Bahia, colocamos em questão a possiblidade de 

uma fusão de horizontes vazia entre o “laudo” do antropólogo de campo e o “laudo” do 

antropólogo da instituição.   

Palavras chave: Estudo de Componente Indígena; Licenciamento Ambiental; 

Fusão de Horizontes

1. Introdução

Tanto a regulamentação destinada a efetivar a proteção ambiental preconizada 

pela Constituição de 1988 quanto o modelo de desenvolvimento levado a cabo pelo go-

verno brasileiro nos últimos anos, têm originado uma serie de procedimentos relativos 

ao licenciamento para instalação e funcionamento de grandes empreendimentos. As exi-

gências relacionadas a tais autorizações que trataremos são aquelas relacionadas a em-

preendimentos “localizados ou desenvolvidos em terras indígenas” (Brasil, 2011, al. “c”, 

inc. XIV, art. 7o) ou que afetam direta ou indiretamente as terras ou os povos indígenas. 

Em paralelo ao procedimento do licenciamento ambiental, necessariamente leva-

do a cabo pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
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veis (IBAMA) nos casos da alínea “c” acima, ou pelos órgãos estaduais e municipais nos 

demais casos, a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) deve ser ouvida, em procedimento 

intitulado Componente Indígena do Licenciamento Ambiental.  

Tal participação foi objeto de regulamentação através da Portaria Interministerial 

no  419 – construída no âmbito dos Ministérios do Meio Ambiente, Justiça, Cultura e Saú-

de – e, posteriormente, no âmbito da FUNAI, através das Instruções Normativas no 01 

e 04, de janeiro e maio de 2012, respectivamente2. Segundo a Portaria, a FUNAI deverá 

emitir Termo de Referencia (TR) especifico, que orientará a realização de um Estudo de 

Componente Indígena (ECI). O ECI comporá, juntamente com os Estudos de Impacto 

Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), o conjunto de documentos 

necessários para o licenciamento ambiental, em suas diversas etapas.

De forma bastante resumida, as etapas do licenciamento ambiental são a Licença 

Prévia (LP), que avalia as condições de possibilidade do empreendimento, a Licença de 

Instalação (LI), que considera os aspectos centrais do detalhamento do projeto de enge-

nharia e construção, e a Licença de Operação (LO), que autoriza o funcionamento deste 

propriamente dito. Em cada uma das etapas podem ser estabelecidos condicionantes – 

além dos temas definidos dos TR – que devem ser cumpridos para que a licença posterior 

seja concedida.  

Entre outros aspectos do ECI, o estudo deverá apresentar à FUNAI elementos con-

clusivos, construídos em interação com os povos indígenas afetados, a viabilidade do 

empreendimento frente aos impactos provocados bem como apreciar a adequação das 

propostas de medidas de controle e mitigação decorrentes dos impactos identificados. 

Através do TR emitido pelo órgão indigenista, são fixados os aspectos essenciais que 

devem ser observados, a fim de auxiliar na identificação dos impactos sociais, culturais e 

ambientais que decorrerão do empreendimento objeto do licenciamento.

O empreendedor, através das empresas de engenharia ambiental que desenvol-

vem o EIA/RIMA ou de outro procedimento de escolha, apresenta à FUNAI o nome de 

um antropólogo, que deve ter experiência junto ao povo potencialmente afetado e não 

ter pendências na FUNAI de estudos anteriores de qualquer natureza. Na FUNAI, o an-

tropólogo responsável pela emissão do TR pode recusar o nome indicado, a partir das 

condições pré-estabelecidas. 

O antropólogo indicado, e aceito pela FUNAI para conduzir o ECI, deve apresen-

tar antes de iniciar suas atividades um Plano de Trabalho (PTr) no qual indicará, entre 

outros aspectos, as equipe de trabalho, a metodologia e as referencias teóricas que nor-

tearão o estudo, a maneira como pretende realizar o estudo junto as comunidades inte-
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ressadas, bem como o cronograma de tais atividades. Este PTr  deverá ser aprovado pelo 

antropólogo da FUNAI que pode pedir revisões e alterações quando não concordar com 

algum aspecto do conteúdo apresentado.

Queremos destacar, de antemão, o lugar sui generis do antropólogo que será o res-

ponsável pelo ECI. Ele estará a serviço do empreendedor. Pode, mas nem sempre, estar 

vinculado a uma empresa de consultoria de engenharia ambiental. Mas, de acordo com 

as regras da FUNAI, ter experiência junto ao povo indígena afetado, o que implica, de 

forma clara, seu compromisso com estes. Mas, para ter seu PTr aprovado, deve atender 

as demandas do antropólogo da FUNAI que nem sempre estão expressas no TR. Enfim, 

o antropólogo responsável pelo ECI acaba por ocupar o centro de uma triangulação entre 

povo indígena, o antropólogo da FUNAI e o empreendedor. Um ponto que será desenvol-

vido neste artigo diz respeito à qual distância dos vértices ele deve ocupar...

A partir desse lugar, o ECI produzido pelo antropólogo, em interação com o povo 

indígena e empreendedor é encaminhado à FUNAI. No processo em discussão, houve 

inúmeros contatos entre o antropólogo responsável pelo estudo3 e tanto o antropólogo 

responsável na FUNAI pelo estudo quanto outros antropólogos responsáveis por outros 

estudos na Terra Indígena e outros responsáveis por um processo de revisão de limites 

desta Terra Indígena (TI). 

O resultado da análise do ECI por parte da FUNAI, seja positiva ou negativa, é 

encaminhado ao órgão licenciador que emitirá, ou não, a Licença Prévia para o empreen-

dimento. As demais etapas do licenciamento ambiental – emissão das Licenças de Insta-

lação e Licença de Operação – não são objeto de interdições quanto ao empreendimento 

– uma vez que sua viabilidade teria sido avaliada na primeira etapa – mas podem sofrer 

ajustes na forma, no conteúdo e na execução dos programas de compensação e mitiga-

ção, assim como outros condicionantes que venham a ser apostos ao processo.

No próximo tópico apresentamos o processo de licenciamento de um gasoduto que 

tinha sua Área de Influência Indireta (quatro quilômetros ao longo do gasoduto) inci-

dindo sobre uma aldeia pataxó localizada em uma área que era reivindicada como TI 

no processo de revisão dos limites da Terra Indígena de Barra Velha do Monte Pascoal, 

localizada no extremo sul da Bahia.
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2. O Componente Indígena do Licenciamento Ambiental do Gasoduto 

Cacimbas Catu4

Este estudo teve algumas características particulares em função não só da extensão 

do gasoduto mas também por conta de eventos não previstos/identificados quando da 

análise do EIA/RIMA para a liberação da LP do empreendimento. 

O processo de revisão dos limites da Terra Indígena de Barra Velha (TIBV), encra-

vada no interior do Parque Nacional do Monte Pascoal (PNMP), demandada pelo povo 

Pataxó desde 1992, teve o Relatório Técnico de Identificação e Delimitação aprovado 

pela FUNAI após a aprovação do EIA / RIMA pelo IBAMA, que não identificou afetação 

nem em relação ao Parque Nacional do Monte Pascoal, nem em relação à TIBV nem em 

relação ao PNMP. 

O Estudo do Componente Indígena aconteceu no contexto da liberação da Licença 

de Instalação apesar de, como vimos, corresponder à segunda etapa do processo de li-

cenciamento e na qual não há previsão de “cancelar” o empreendimento. Outra caracte-

rística do empreendimento / licenciamento / ECI do Gascac foi que a obra já havia sido 

concluída em um trecho partir do Espírito Santo ao longo de mais de seiscentos quilô-

metros. Entretanto, o condicionante indígena do licenciamento poderia obstaculizar a 

construção do gasoduto no trecho e provocar grandes perdas para o empreendedor. 

Outro contexto particular deste processo diz respeito à sua ocorrência coetânea 

ao julgamento no Supremo Tribunal Federal da arguição sobre a constitucionalidade da 

delimitação, em área contínua, da Terra Indígena de Raposa Serra do Sol – TIRSS. Além 

da dimensão temporal, a dimensão espacial aproximava os processos, uma vez que em 

ambas TI ocorre uma dupla afetação do mesmo espaço: terra indígena e unidade de con-

servação da natureza (e ainda por cima como unidade de proteção integral)5. 

O ECI foi elaborado nesse contexto. Não trataremos dos detalhes da realização dos  

estudos de campo, das tratativas para uma concertação local – entre os índios e o empre-

endedor, com a intermediação do antropólogo responsável pelo estudo para antecipar 

a liberação da LI e colocar os índios em contato com a execução da obra, com vistas a 

construir um significado compartilhado entre o saber técnico científico dos engenheiros 

do empreendedor  e o conhecimento local de lideranças pataxó através de um Grupo de 

Acompanhamento Pataxó – GAP – formado por lideranças de sete aldeias que acompa-

nharam a obra no trecho.  

Também já foi discutido o desdobramento e ressignificações do estudo no sentido 

de estreitar a parceria entre o empreendedor e o povo indígena no sentido de se substi-

tuir um modelo de quantificação dos danos ambientais e valoração destes para aplicação 
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em programas de compensação e mitigação, por um calculo de um valor que sustentasse 

um programa de etnodesenvolvimento construído pelo povo Pataxó  no contexto do ECI 

e que foi um instrumento levado pelo antropólogo para outro contexto que não estaria 

diretamente relacionado nem com o estudo, nem com o licenciamento: a revisão dos 

limites da TIBV.

Isso ocorreu por que os novos limites identificados e publicados pela FUNAI impli-

cavam contradições com relação a intervenções passadas efetivadas por dois outros ór-

gãos federais – citados aqui em sua nomenclatura atual: o IBAMA e o Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária – INCRA. 

A revisão dos limites da TIBV, renomeada como Terra Indígena de Barra Velha do 

Monte Pascoal – TIBVMP – e aumentada de sete mil hectares para cinquenta e dois mil 

integrava pelo menos três assentamentos patrocinados pelo INCRA e invertia a relação 

entre o PNMP e a TIBV. Antes da revisão tínhamos a TIBV contida no interior dos vinte 

e um mil hectares do PNMP.  Após a revisão teríamos o PNMP integralmente contido na 

TIBVMP. A figura que segue ilustram este contexto.

O contexto de múltiplas afetações realizadas por órgãos do poder executivo confli-

tivas entre si havia ensejado disputas levadas ao judiciário. A Advocacia Geral da União, 

responsável por representar os órgãos junto ao judiciário, decidira em âmbito interno a 

constituição de uma Câmara de Conciliação e Arbitragem na Administração Federal – 

CCAF – para a qual o processo e as diversas argumentações e significações dos órgãos e 

grupos interessados acabou por ser levado, se apoiou na decisão do STF sobre a TIRSS e 

os condicionantes apostos ao acórdão pelo Ministro Menezes Direito, para decidir, por 

arbitragem, que não haveria a revisão dos limites e que as aldeias que estivessem fora 

dos limites da TIBV, deveriam ser “reintegradas” nos sete mil hectares que integravam os 

limites da TI homologados.  A conciliação entre os representantes dos órgãos – Instituto 

Chico Mendes para a Conservação da Biodiversidade (ICMBio), INCRA e FUNAI – fora 

interrompida. 

Um dos argumentos e significados mais conflitivos que era enunciado pelos técni-

cos do ICMBio – a conservação da natureza e o enquadramento da categoria “parque” 

como unidade de proteção integral – era agravado por uma atividade econômica Pataxó 

que correspondia à produção de artesanato de madeira extraída do PNMP.  O “desenho” 

de um parque no interior de uma TI sem que os Pataxó se comprometessem com a con-

servação da natureza era algo inimaginável para estes atores. 

Aos técnicos do INCRA e aos assentados, o reassentamento não representava um 

grande obstáculo. Havia, de fato, o aspecto do uso de recursos públicos para desapro-
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priar duas vezes terras para assentar colonos, mas essa dimensão não era instransponí-

vel. Bastaria vontade política do governo para o aporte dos recursos.   

Fig. 1: Afetações no contexto da TIBVMP

Só que a elaboração dos mapas mentais sobre o espaço e os recursos naturais no 

entorno de cada aldeia indicara, em seu somatório, a existência de uma “mata” no inte-

rior da TIBVMP conforme a figura 2. Por outro lado, os Pataxó se comprometiam a res-

peitar a “mata” caso houvesse possibilidade de auferirem renda econômica que os permi-

tissem abandonar o comercialização do artesanato de madeira nativa da Mata Atlântica. 

Fig. 2: Mapa consolidado das representações pataxó sobre os usos e os espaços

no interior da TIBVMP

O ECI voltou-se, então, para a produção de novas significações sobre o conflito de 

forma a articular os índios, o empreendedor, o ICMBio e a FUNAI em torno da constru-
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ção de um novo desenho para o PNMP, que colocasse a TIBVMP como uma zona de tran-

sição e um gradiente de proteção ao Parque e à “mata”, chegando ao mar para se integrar 

à Reserva Extrativista Marinha de Corumbau. 

O desenho final do ECI, aprovado pelos Pataxó das quinze aldeias está representa-

do na Figura 3.

Fig. 3: Mosaico Etnoecológico formado pela TIBVMP, PARNA Monte Pascoal,

RESEX Corumbau 

A proposta foi levada ao ICMBio que sinalizou positivamente! Para sustenta-la o 

ECI produziu em conjunto com os Pataxó Plano de Desenvolvimento Sustentável Etno-

ecológico (PDSE), fruto de um exercício coletivo de pensar o futuro da Terra Indígena 

de Barra Velha do Monte Pascoal articulado com as possibilidades de melhoria das con-

dições de vida do povo Pataxó e da segurança de seu Território. Tais objetivos poderiam 

ser atingidos caso fossem percorridas linhas de ação sobre o Meio Ambiente, aspectos 

econômicos, valorização da cultura Pataxó e interlocução com a modernidade. 

O empreendedor concordou em apoiar com recursos substantivos o início da exe-

cução do PDSE, entendendo que era necessária uma etapa de transição para que hou-

vesse a substituição da renda proveniente da exploração de madeira extraída do PNMP.

Entretanto...

Na FUNAI os antropólogos produziram outras significações. Não cabia reconfigu-

rar o “direito indígena” em prol de um gestão ambiental em parte de uma TI. Não cabia 

dirigir os recursos da compensação do Gascac para aplicação diretamente pelos Pataxó, 

uma vez que quem administra o “patrimônio” indígena é a FUNAI, em conformidade 

com seu estatuto. Não cabia dar centralidade ao antropólogo responsável pelo ECI em 

articular com os índios os rumos da compensação, mesmo que os índios tenham se ex-
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pressado neste sentido. Por que afinal, “não são os índios quem decidem. Quem decide é 

a FUNAI” (Antropóloga da Funai). 

Assim, mesmo com inúmeras reuniões e conversas entre o antropólogo responsá-

vel pelo estudo, representantes dos Pataxó em Brasília e em reuniões na TIBVMP, houve 

o recuo por parte das lideranças Pataxó. Afinal o “controle” do processo de revisão dos 

limites da TI estava nas mãos da FUNAI e não do antropólogo. 

E o estudo foi finalizado e entregue no “futuro do pretérito”. Poderia ter aconteci-

do, mas não aconteceu. 

O que verificamos é que essa relação se deu ao estilo de uma “conversa de surdos”, 

no sentido que Luis Roberto Cardoso de Oliveira indicou para disputas entre anglófonos 

e francófonos no Quebec, em que as demandas apresentadas pelos índios e apresentadas 

através do texto produzido pelo antropólogo em campo, não foram reconhecidas pela 

FUNAI, ou pior, foram percebidas como reivindicações ilegítimas!

Hoje, passado algum tempo, o futuro do pretérito se revelou apenas pretérito, sem 

futuro. Não houve a revisão dos limites, ou seja, não há, ainda, a Terra Indígena de Bar-

ra Velha do Monte Pascoal. Não foi feito nada na direção de um Plano de Desenvolvi-

mento Sustentável Etnoecológico. Não houve a interrupção da exploração de madeira no 

PNMP. E não houve a compensação. Mas o Gascac está em plena operação. Não precisa-

mos dizer qual foi a voz que foi ouvida.

Ronaldo Lobão

Professor da InEAC/PPGSD- UFF

ronaldolobao@yahoo.com.br

Patrícia Louise Moraes

Mestre pela InEAC/PPGA -UFF

plmmoraes@id.uff.br

[1] Texto apresentado na 29ª Reunião Brasileira de Antropologia, realizada entre os dias 03 e 06 de agosto 
de 2014, Natal/RN.

[2] O procedimento que tratamos neste artigo se deu de forma um pouco diversa, já que aconteceu em período 
anterior à tal normatização, mas para efeitos do que se pretende discutir, preferimos apresentar ao leitor o 
procedimento atual, uma vez que ele não inviabiliza os argumentos aqui apresentados. 
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[3] No caso, um dos autores deste texto, Ronaldo Lobão. 

[4] Gasoduto Cacimbas-Catu (Gascac) – um dos três gasodutos que compõe a interligação entre as regiões Su-
deste e Nordeste (Gasene), juntamente com o Gasoduto Cabiúnas-Vitória (GASCAV) e Gasoduto Cacimba-
Vitória, operados pela Petrobras.

[5] Para o contexto da TIBV, temos o Parque Nacional do Monte Pascoal. Para o contexto da TIRSS, temos o 
Parque Nacional do Monte Roraima. 
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Desde o fim do século XIX uma persistente tradição liberal que associou a proprie-

dade privada ao desenvolvimento tornou imperativa a visão de que indígenas, descen-

dentes de escravos e demais grupos do universo rural brasileiro que praticavam formas 

de uso coletivo da terra e recursos naturais seriam incapazes de colaborar com o desen-

volvimento agrícola do país. Percebidos como resquícios de um sistema cultural falido, 

estes habitantes foram tidos como fatalmente destinados à absorção e desaparecimento, 

constituindo historicamente alvos de deslocamento para territórios periféricos e de re-

duzida importância produtiva.   

O surgimento ao longo das últimas décadas de mobilizações sociais ancoradas em 

demandas pelo reconhecimento da diversidade fundiária e identitária do mundo rural 

deu visibilidade a estes segmentos do mundo rural brasileiro, levantando questionamen-

tos sobre o modelo homogeneizante de reforma agrária clássica vinculado à redistribui-

ção parcelar de terras e às formas de mobilização a ela vinculados (Almeida 2007). 

A demarcação de territórios e o reconhecimento de identidades tradicionais cons-

tituem formas de resistência tidas recorrentemente como as mais eficazes de combate 

às “agroestratégias” diante de outras modalidades de luta e reivindicação fundiárias (Al-

meida 2011). Este artigo busca analisar os efeitos do “aquecimento” do mercado de terras 

e do avanço da fronteira agropecuária na Amazônia sobre territórios tradicionais reco-

nhecidos pelo Estado. Para tal tomarei como objeto de análise o município de Lábrea, 

situado no Sul do Amazonas, detentor de um diverso mosaico de territórios tradicionais. 

Esta área tem revelado ainda um forte avanço da fronteira agropecuária e procuro discu-

tir como esta pressão tem se traduzido no aumento da violência e insegurança territorial 

de comunidades tradicionais que vivem na região. 

Lábrea situa-se no vale do Purus e constitui o último município cortado pela rodo-

via Transamazônica. O município faz fronteira com os estados do Acre e Rondônia e inte-

gra o chamado arco do desmatamento, ou seja, a região da Amazônia Legal que mais per-

de floresta.  Lábrea foi historicamente cenário dos mais diversos projetos direcionados 

ao desenvolvimento amazônico.  Pouco explorado economicamente até o século XIX, o 

vale do Purus sofreu a partir de meados do século XIX profundas mudanças. A invenção 

e industrialização do processo de vulcanização da borracha intensificou a exploração das 

ricas áreas de seringais da região através de incentivos do governo brasileiro. A solução 

adotada para a exploração dos seringais foi o uso do trabalho indígena e de trabalhadores 

nordestinos vitimados pelas grandes secas na década de 1870 e encorajados pela pers-

pectiva de riqueza rápida na floresta amazônica, tornando Lábrea uma das capitais da 

exploração de seringa do Amazonas. 
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Entre as décadas de 1980 e 1990 houve uma profunda alteração da configuração 

da relação entre Estado e atividade seringalista, sendo suspensa pelo Governo Federal a 

tradicional política de proteção e subsídios à atividade, ocasionando o colapso da ativida-

de seringalista em toda Amazônia. Incapazes de obter créditos, na maior parte dos casos 

os patrões abandonam, arrendaram ou venderam seus seringais. A atividade seringalis-

ta foi substituída e assistiu-se a intensificação da pecuária, da exploração madeireira e 

assistiu-se a um notável aumento dos índices de desmatamento na região. 

A partida de muitos dos antigos patrões e a intensificação da pecuária ocorrida en-

tre 1970 e 1980 foi interpretada por estudiosos, particularmente do caso acreano, como 

um momento que propiciou a resistência à desapropriação e em alguns casos a trans-

formação dos seringueiros em camponeses (Bakx 1988). Em Lábrea, o fim dos seringais 

teve como efeito o abandono das antigas áreas produtivas por um expressivo número de 

trabalhadores em direção a cidades próximas como Lábrea, Porto Velho ou Rio Branco 

ou o deslocamento de grupos familiares do interior dos seringais para a margem dos rios 

em busca de maiores facilidades de pesca, deslocamento e escoamento da produção ex-

trativa e agrícola de plantios realizados em terra firme ou nas praias (várzea). 

A opção por permanecer na floresta e formar comunidades ao longo dos rios deu 

origem a uma população residente na beira dos rios de origem migrante (nordestina) e 

indígena cujas relações basearam-se em acordos de convivência que regem os usos cole-

tivo da terra e recursos sociais a partir de um idioma complexo baseado na concepção de 

“respeito” que regula, através da tradição, tanto às relações entre integrantes das comu-

nidades quanto destes com o meio ambiente. Atualmente é esta população que vive em 

Lábrea em torno do rio Purus e seus afluentes que dá suporte com suas atividades extra-

tivas e agrícolas à economia local e garante o abastecimento de alimentos fundamentais 

à segurança alimentar da região.  

Cabe ressaltar que estas populações desde o colapso da empresa seringalista esti-

veram sob ameaça de madeireiros, peixeiros e, sobretudo, fazendeiros que surgiam como 

os novos donos da terra, espalhando cercas e, em certos casos, impedindo através de 

formas violentas o acesso a lagos e recursos naturais. Este cenário de insegurança terri-

torial sofreu uma inflexão entre a década de 1990 e 2005, quando se assistiu a um novo 

processo de territorialização que redesenhou radicalmente o mapa e perfil fundiário da 

região do vale do Purus e produziu uma situação de maior segurança aos indígenas e 

demais povos e comunidades tradicionais da região.  

Lábrea, por exemplo, teve sua área territorial convertida em um gigantesco mo-

saico socioambiental formado por 19% de Terras Indígenas, 54% em Unidades de Con-
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servação e a criação de cinco Projetos de Assentamento. Passada uma década desta re-

configuração territorial das terras públicas da região e fortalecimento de comunidades 

tradicionais, o cenário atual é de recrudescimento das ameaças e aumento da violência 

dirigida aos moradores e lideranças de várias áreas destinadas à conservação ambiental 

e reforma agrária tais como Reservas Extrativistas e Projetos de Assentamentos Sus-

tentáveis. Somente na região Sul do Amazonas, contabilizaram-se cinco assassinatos de 

lideranças em cinco anos, bem como numerosos casos de agressão e expulsões da terra.

A formação do novo mosaico territorial foi acompanhada de novos modelos de go-

vernança voltados à gestão participativa dos territórios adotados pelo Estado e apoiados 

financeiramente por entidades internacionais. Houve um grande esforço em apoiar o 

protagonismo e capacitação de lideranças de comunidades tradicionais para o exercício 

da gestão e vigilância territorial. Tem sido recorrente nos últimos anos a consulta pré-

via e a participação direta de lideranças na escolha de seus gestores e em certos casos 

observou-se a própria nomeação de lideranças como gestores dos territórios tradicio-

nais, situação que conferiu empoderamento às comunidades, mas também aumentou 

a exposição de suas lideranças a situações de conflito e risco, visto que estes acabam se 

tornando fiscalizadores e denunciantes de ilegalidades.

Este empoderamento foi acompanhado pelo empenho do Estado na promoção de 

iniciativas de regularização fundiária na Amazônia como o Projeto Terra Legal (Menezes 

2015) em função do qual vem produzindo uma corrida pela expansão e formalização 

de posses por fazendeiros e grileiros que, através de práticas violentas, têm promovido 

práticas de expropriação de posseiros, assentados e extrativistas. O Estado tem reagido 

a este processo negligenciando as denúncias e usando a violência como justificativa para 

promover a descaracterização de territórios reconhecidos como tradicionais. 

Lábrea é um município que é espaço exemplar ostentando o título de município 

recordista de pessoas “juradas de morte” por conflitos agrários no Amazonas. Segundo 

relatório da Comissão Pastoral da Terra lançado em 2014, nove pessoas foram assassi-

nadas devido a conflito de terra no Sul do Amazonas. Dois destes ameaçados são lideran-

ças de Lábrea, Nilcilene e Antonio, respectivamente lideranças Projeto de Assentamento 

Florestal Gedeão e da Reserva Extrativista Ituxi que sofreram violência e ameaças por 

denunciarem as constantes práticas de desmatamento em seus territórios. Ambos inte-

graram na época o grupo formado pelos únicos seis brasileiros que tiveram a proteção 

da escolta da Força Nacional através do programa Proteção aos Defensores dos Direitos 

Humanos. 

Ao longo dos seis meses em que permaneceu na região do Sul de Lábrea, a Força 
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Nacional também foi ameaçada e em virtude da denúncia de um plano de emboscada 

para matar a líder Nilcilene e os policiais, a Secretaria de Direitos Humanos decidiu sus-

pender a proteção e retirar Nilcilene da sua região o mais rápido possível, transferindo-a 

para local bem distante de Lábrea.  Antonio esteve sob proteção da Força Nacional por 

quase dois anos, período em que o visitei em sua casa em Lábrea. Encontrei-o profun-

damente deprimido, sentia-se um prisioneiro em sua casa, constrangido pela falta de 

privacidade e liberdade. Antonio era ainda frequentemente ameaçado de prisão pelos 

policiais da Força Nacional sob a acusação de desacato à autoridade todas as vezes que 

se queixava do autoritarismo e desrespeito. Decidiu pedir o cancelamento da proteção 

e pleiteava apenas o direito a um porte de arma para poder voltar a viver em sua terra, 

mesmo sob o risco de morrer a qualquer momento, pois quem o ameaçava nunca chegou 

a ser preso pela polícia. 

A demarcação e reconhecimento de territórios e identidades tradicionais e a for-

mas de governança participativa, ainda que tenham se revelado mecanismos eficazes 

para a conservação do bioma amazônico, têm se mostrado insuficientes para garantir 

a segurança territorial das comunidades tradicionais na Amazônia. Diante do aumento 

da pressão das agroestratégias e da postura cada vez mais complacente das entidades 

do Estado diante da violência contra comunidades tradicionais, delegar a vigilância e a 

gestão territorial da Amazônia exclusivamente às comunidades tradicionais sem amparo 

de recursos financeiros e humanos provenientes do Estado tem se mostrado mais um 

mecanismo para reproduzir o seu histórico processo de expropriação.   
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